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O consumo nos lares brasi-
leiros aumentou 2,59% no pri-
meiro trimestre do ano, de
acordo com o Índice Nacional
de Consumo dos Lares Brasi-
leiros da Associação Brasilei-
ra de Supermercados (Abras),
divulgado  na quinta-feira (12)
pela entidade. A maior variação
do consumo do trimestre foi
registrada em março, com alta
de 6,58% na comparação com
fevereiro. Em relação a março
de 2021, a alta é de 2,41%.

“O primeiro trimestre foi
marcado pela busca de lojas
que operam com preços meno-
res e pela compra de abasteci-
mento concentrada nas sema-
nas próximas do recebimento
do salário. Por ora, troca de
marca, substituição de produ-
tos, busca por embalagens de
melhor custo-benefício e por
marcas próprias se mantêm
acentuadas para compor a ces-

ta de abastecimento”, explicou
o vice-presidente da Abras,
Marcio Milan.

Segundo Milan, a pesquisa
mostrou ainda que as pessoas
voltaram a reduzir o consumo
fora de casa, cortando supérflu-
os para fazer o abastecimento
com a renda, que está mais res-
trita. Além disso, reduziram-se
as idas aos pontos de venda,
com compras mais planejadas,
aproveitando o momento de re-
cebimento do salário.

“Os consumidores estão
buscando diversificar os canais
de compra. Temos visto as com-
pras online crescendo, porque o
consumidor busca um maior be-
nefício. Além disso, buscam por
embalagem com preço menor ou
pelo desconto família, troca as
marcas que utiliza por outras
mais baratas, raciocina melhor
no momento da compra e tam-
bém buscam produtos com mar-

ca própria da rede.”
De acordo com os dados, a

cesta Abrasmercado composta
por 35 produtos de largo con-
sumo acumula alta no primeiro
trimestre do ano de 5,11%, na
comparação com o mesmo pe-
ríodo do ano passado. Em mar-
ço, a cesta registrou alta de
2,40% e passou de R$ 719,06
em fevereiro para R$ 736,34
em março. Em 12 meses, a alta
foi de 15,45%.

Pressão inflacionária
“O aumento se deve à pres-

são inflacionária puxada pelo
repasse dos custos de produção
na cadeia de alimentos, especi-
almente pelo aumento do pre-
ço do óleo diesel, que impacta
o frete na logística dos produ-
tos”, ressaltou a Abras.

Os alimentos mais impacta-
dos pelo aumento foram o toma-
te (27,22%), a cebola

(10,55%), o leite longa vida
(9,34%), o óleo de soja (8,99%)
e o ovo (7,08%). As maiores
quedas foram registradas nos
preços do pernil (-0,51%), do
açúcar refinado (-0,13%) e da
carne traseira (-0,07%).

A região Sul obteve a maior
variação no preço médio e teve
a cesta mais cara dentre todas
as regiões, com alta de 3,38%,
ao passar de R$ 787,85 em fe-
vereiro para R$ 814,48 em
março. A região Sudeste regis-
trou a segunda maior variação
no preço da cesta, alta de
3,16%, passando de R$ 700,00
em fevereiro para R$ 722,14
em março.

Nas outras regiões, as vari-
ações no preço da cesta em
março na comparação com fe-
vereiro foram respectivamente:
Nordeste (1,93%), Norte
(1,84%), Centro-Oeste
(1,58%). (Agencia Brasil)

Serviços crescem 1,7% de
fevereiro para março, diz IBGE

O volume de serviços no país
cresceu 1,7% em março, na
comparação com o mês anteri-
or. Com esse resultado, que é a
segunda alta consecutiva do in-
dicador, o setor atingiu o maior
patamar desde maio de 2015.

Os serviços também estão
7,2% acima do patamar de feve-
reiro de 2020, ou seja, do perí-
odo pré-pandemia de covid-19.
Os dados são da Pesquisa Men-
sal de Serviços (PMS), divulga-
da na quinta-feira (12) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

Na comparação com março
de 2021, o setor registrou alta de
11,4%. No acumulado do ano, o

setor cresceu 9,4% e, no acumu-
lado de 12 meses, alta de 13,6%.

A receita nominal dos servi-
ços cresceu 1,2% na compara-
ção com fevereiro deste ano,
17,9% em relação a março do
ano passado, 15,4% no acumu-
lado do ano e 18,2% no acumu-
lado de 12 meses.

A alta de 1,7% do volume de
serviços em março foi acompa-
nhada pelas cinco atividades pes-
quisadas pelo IBGE, com desta-
que para os transportes (2,7%).

Segundo o gerente da pes-
quisa, Rodrigo Lobo, os seg-
mentos que mais influenciaram
a alta dessa atividade estão os
transportes rodoviário de cargas

e aéreo de passageiros.
“Dentre os setores que mais

influenciaram a alta dessa ativi-
dade está o rodoviário de cargas,
especialmente o vinculado ao
comércio eletrônico e ao agro-
negócio. É a principal modali-
dade de transporte de carga pe-
las cidades brasileiras e seu uso
ficou ainda mais acentuado após
os meses mais cruciais da pan-
demia. Outra influência foi o
transporte aéreo de passageiro,
não só por conta do aumento do
fluxo de passageiros, o que ge-
rou maiores receitas das com-
panhias aéreas, mas também
porque foi ajudado pela queda do
preço das passagens aéreas ob-

servadas no mês de março”, ex-
plicou.

As demais atividades apre-
sentaram as seguintes taxas de
crescimento: informação e co-
municação (1,7%), profissio-
nais, administrativos e comple-
mentares (1,5%), prestados às
famílias (2,4%) e outros servi-
ços (1,6%).

Turismo
As atividades turísticas tam-

bém cresceram em todas as ba-
ses de comparação: 4,5%, em
relação a fevereiro; 75,6%, em
relação a março do ano passa-
do; e 42,2%, no acumulado do
ano. (Agencia Brasil)

O Brasil vendeu 94.654
unidades de motocicletas no-
vas no varejo, em abril. O re-
sultado é 2,1% menor do que
o registrado em março, mas
13,8% superior ao total co-
mercializado em abril do ano
passado. No acumulado do ano,
as vendas totalizaram 382.380
unidades, 27,4% a mais do que
no mesmo período de 2021.
Os dados, divulgados na quin-
ta-feira (12), são da Associa-
ção Brasileira dos Fabricantes
de Motocicletas, Ciclomoto-
res, Motonetas, Bicicletas e
Similares (Abraciclo).

“O aumento das vendas é
um movimento que começou
com a pandemia. Muitas pes-
soas optaram pela motocicle-
ta para fugir da aglomeração do
transporte público e para uti-
lizá-la como instrumento de
trabalho, atuando nos serviços
de entrega. Mais recentemen-
te, há aquelas que escolheram
o modal para driblar a alta
constante nos preços dos com-
bustíveis”, destacou o presi-
dente da Abraciclo, Marcos
Fermanian.

A produção da indústria de

Vendas de motocicletas
sobem 14% em abril, na
comparação com 2021

motocicletas fechou o mês de
abril com 112.678 motocicle-
tas fabricadas, o que represen-
ta uma retração de 7,8% em re-
lação ao mesmo mês de 2021.
Em comparação a março, hou-
ve queda de 17,4%. No acumu-
lado do primeiro quadrimestre,
a produção foi de 439.817 uni-
dades, volume 22,3% superior
ao registrado no mesmo perí-
odo do ano passado.

Exportações
O volume de motocicletas

exportado em abril foi pratica-
mente o mesmo do registra-
do em março: os embarques
somaram 3.946 motocicle-
tas, duas unidades a mais do
que o mês anterior. Em rela-
ção a abril de 2021, quando
foram enviadas 4.276 moto-
cicletas para o mercado ex-
terno, o segmento registrou
queda de 7,7%.

Nos quatro primeiros me-
ses de 2022, as exportações
totalizaram 14.533 unidades, o
que corresponde a uma retra-
ção de 16,7% na comparação
com o mesmo período do ano
passado. (Agencia Brasil)

O Senado aprovou na quinta-
feira (12) a Medida Provisória
(MP) 1.079/2021, que prorro-
ga por mais um ano o prazo do
regime aduaneiro especial de
drawback, um incentivo fiscal à
exportação dado às empresas
quando compram matérias-pri-
mas e mercadorias para o pro-
cesso produtivo. A matéria vai à
sanção presidencial.

Os prazos já tinham sido
prorrogados uma vez. Desta vez,
a justificativa do governo é que
os efeitos econômicos da pan-
demia de covid-19 sobre a ca-
deia produtiva ainda persistem e
isso poderia prejudicar as em-
presas exportadoras que não
conseguiram vender efetivamen-
te seus produtos devido à queda
de demanda.

O texto permite a prorroga-
ção para os atos de concessão
que finalizem nos anos de 2021
e 2022 e determina que a partir
de 1º de janeiro de 2023 serão
isentas do pagamento do Adici-

Senado aprova MP
que prorroga

incentivo fiscal à
exportação

onal ao Frete para a Renovação
da Marinha Mercante
(AFRMM) as cargas com mer-
cadorias importadas sob o regi-
me de drawback.

Benefício
O drawback é um sistema

pelo qual a empresa exportado-
ra conta com isenção, suspensão
ou redução a zero de alíquotas
de tributos incidentes sobre
mercadorias, insumos e produ-
tos usados na fabricação de ou-
tro produto a ser exportado.

Para contar com o benefício,
que abrange tributos como Im-
posto de Importação, Imposto
sobre Produtos Industrializados
(IPI), PIS e Cofins, a empresa
precisa se habilitar na Secreta-
ria de Comércio Exterior do
Ministério da Economia, res-
ponsável pela concessão do dra-
wback, que define um prazo para
a exportação ser efetivada, sob
pena de pagamento dos tributos
devidos. (Agencia Brasil)

O ministro de Minas e Ener-
gia, Adolfo Sachsida, entregou,
na quinta-feira (12), ao ministro
da Economia, Paulo Guedes,
pedido para iniciar os estudos de
privatização da Petrobras e da
Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA),
a estatal responsável por comer-
cializar o óleo e o gás extraídos
da camada pré-sal.

Em declaração à imprensa
após a reunião, Paulo Guedes
afirmou que encaminhará a pro-
posta à Secretaria Especial do
Programa de Parcerias de Inves-
timentos para análise de viabili-
dade. “O Adolfo Sachsida, minis-
tro de Minas e Energia, me en-
trega isso hoje e encaminho
imediatamente à Secretaria Es-
pecial do Programa de Parceri-
as de Investimentos para que ela

Ministro entrega estudos
 de privatização da PPSA

e da Petrobras
faça uma resolução Ad referen-
dum e inicie os estudos. Isso deve
ser feito hoje mesmo e vamos dar
sequência aos estudos para a
PPSA e, depois então, para o caso
da Petrobras”, afirmou Guedes.

Na quarta-feira, em seu pri-
meiro discurso como ministro
de Minas e Energia, Sachsida
afirmou que é urgente dar pros-
seguimento ao processo de ca-
pitalização da Eletrobras e que
vai priorizar os estudos para a
privatização da Petrobras e da
Pré-Sal Petróleo S.A. Ele ante-
cipou que seu primeiro ato
como ministro seria solicitar a
Guedes, presidente do conselho
do Programa de Parceria de In-
vestimentos (PPI), a inclusão
desses novos estudos de priva-
tização. (Agencia Brasil)

Abate de frangos cai, mas o de suínos
e bovinos sobe no 1º trimestre

O abate de frangos caiu 1,8%
no primeiro trimestre de 2022
em relação ao mesmo período
de 2021. Na direção contrária,
o de bovinos subiu 4,7% e o de
suínos, 7,2%.

Os números constam dos
dados preliminares da Estatísti-
ca da Produção Pecuária, pes-
quisa divulgada na quinta-feira
(12), no Rio de Janeiro, pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). Os re-
sultados completos para o pri-
meiro trimestre de 2022 serão
divulgados em 8 de junho.

Os dados preliminares indi-
cam, ainda, que as cabeças de
bovinos abatidas no trimestre
somam 6,91 milhões. Já as de
suínos alcançaram 13,64 mi-
lhões e as de frangos, 1,54 bi-

lhão de cabeças.
Segundo o IBGE, se compa-

rado ao último trimestre do ano
passado, o abate de frangos cres-
ceu 0,1%. Na mesma compara-
ção, o abate de bovinos avançou
percentual semelhante, enquan-
to o de suínos teve alta de 2%.

O total de bovinos abatidos
no primeiro trimestre deste ano
indica, no resultado preliminar,
uma produção de 1,82 milhão de
toneladas de carcaças, o que sig-
nifica elevação de 5,2% em re-
lação ao mesmo período de
2021. Apesar disso, há redução
de 4,5% se comparado com o
último trimestre do mesmo ano.

O peso acumulado das car-
caças de suínos chegou a 1,24
milhão de toneladas, represen-
tando alta de 6,7% em relação

ao primeiro trimestre do ano
passado e de 1,8% ao quarto tri-
mestre de 2021.

Nas carcaças de frango o peso
acumulado ficou em 3,76 milhões
de toneladas. Na comparação anu-
al, representa avanço de 2,4%, e
acréscimo de 1,9% frente ao úl-
timo trimestre de 2021.

Ovos e leite
A compra de leite cru por

estabelecimentos que funcio-
nam sob inspeção sanitária mu-
nicipal, estadual ou federal al-
cançou 5,88 bilhões de litros no
primeiro trimestre de 2022, o
que significa queda de 10,5%
frente ao mesmo período do ano
anterior, e recuo de 8,9% na
comparação com o quarto tri-
mestre de 2021.

A produção de ovos de gali-
nha somou 963,82 milhões de
dúzias. É um recuo de 2,3% na
comparação anual e de 2,8% na
trimestral.

Curtumes
Segundo a mesma pesquisa,

os curtumes que fazem o curti-
mento de, pelo menos, cinco
mil unidades inteiras de couro
cru bovino por ano declararam
ter recebido 7,08 milhões de
peças inteiras de couro cru no
primeiro trimestre deste ano.
“Essa quantidade foi 0,2% me-
nor na comparação com o mes-
mo período de 2021 e 1,9%
menor do que a registrada no
último trimestre do ano passa-
do”, informou o IBGE. (Agen-
cia Brasil)

Safra de grãos deve subir 6,4%
em 2022, estima Conab

A safra de grãos brasileira
2021/2022 deve alcançar 271,8
milhões de toneladas, um au-
mento de 6,4% na comparação
com o ciclo anterior, informou
na quinta-feira (12) a Compa-
nhia Nacional de Abastecimen-
to (Conab). A estimativa, que faz
parte do 8º levantamento da sa-
fra divulgado pela empresa,
aponta ainda um ganho de 2,5
milhões de toneladas quando
comparado com a estimativa
publicada no mês anterior.

Segundo a Conab, essa me-
lhora na produção é explicada
pela maior área plantada de mi-
lho de segunda safra, além do
melhor desenvolvimento no fi-
nal do ciclo das lavouras, sobre-
tudo de arroz, milho e soja.

“Em final de abril, as cultu-
ras de primeira safra, estavam
com a colheita praticamente
finalizada, as de segunda sa-
fra, desde a fase de cresci-
mento até o processo de co-
lheita e as de terceira safra
juntamente com as culturas
de inverno, em fase inicial de
plantio. Portanto, o resultado
final do volume desta safra

ainda depende do comporta-
mento climático, fator pre-
ponderante para o desenvolvi-
mento das culturas”, diz o le-
vantamento.

A empresa informou que
para o milho é esperada uma pro-
dução total 116,19 milhões de
toneladas, elevação de 33,4%
em comparação com a safra
2020/21. O levantamento mos-
tra que a janela mais alongada
para plantio da segunda safra
somada às condições de merca-
do favoreceram o crescimento
de área do cereal.

Em relação ao arroz, a pro-
dução será menor ao que foi
produzido na safra passada. A
queda estimada é de 9,1%.
Com isso a safra deve ficar em
10,7 milhões de toneladas,
das quais 9,9 milhões são de
cultivo irrigado e 0,8 milhões
com o plantio sequeiro.

Segundo a Conab, a soja
também terá uma queda na
produção, estimada em 123,8
milhões de toneladas, uma re-
dução de 10,4% em relação à
safra anterior.

Já as safras de feijão e de

algodão terão aumento em re-
lação à safra anterior. Na de
feijão, a Conab estima alta de
8,14% em relação à safra an-
terior, com a produção fican-
do em 3,14 milhões.

A safra de algodão deve su-
bir 19,5%, favorecida, em par-
te, pelas condições climáticas
e pelo aumento na área planta-
da. A estimativa é de que a sa-
fra seja de 2,82 milhões de to-
neladas de pluma.

“A cotação da pluma em pa-
tamar elevado, que proporcio-
na boa rentabilidade ao produ-
tor, foi a causa primordial nes-
sa elevação da área de plantio”,
disse a Conab.

Já as culturas de inverno,
como aveia, canola, centeio, ce-
vada, trigo e triticale, segundo a
Conab, ainda apresentam uma
plantação incipiente e devem
somar 9,8 milhões de toneladas,
das quais 8,1 milhões de trigo e
1,1 milhão de aveia.

Área plantada
Em relação à área plantada, a

Conab informou que a atual sa-
fra é estimada em 73,7 milhões

de hectares, crescimento de
5,6% se comparada à safra
2020/21. Os maiores incremen-
tos são observados na soja
(4,4% ou 1,73 milhão de hecta-
res), e no milho (9,4% ou 1,87
milhão de hectares).

A Conab informou também
que não alterou as estimativas de
importação de nenhum produto
em relação ao levantamento an-
terior. Já a projeção para expor-
tação de milho para 2022 subiu,
passando de 37 milhões de to-
neladas para 38 milhões de to-
neladas.

Para os demais produtos, as
estimativas de exportação foram
mantidas: algodão em 2,05 mi-
lhões de toneladas, arroz em 1,3
milhão de toneladas, feijão em
200 mil toneladas e soja em 77
milhões de toneladas.

“No caso do trigo, as infor-
mações ainda são referentes à
safra 2021, que possui o ano
comercial de agosto de 2021 a
julho de 2022. Para o cereal, a
expectativa de venda para o mer-
cado internacional segue em 3
milhões de toneladas”, disse a
Conab. (Agencia Brasil)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4FD2-7041-9620-E709.
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WILL S.A. INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO
(anteriormente Will S.A. Meios de Pagamento) 

CNPJ nº 36.272.465/0001-49

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2021

BALANÇOS PATRIMONIAIS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020
(Em Milhares de Reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em Milhares de Reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em Milhares de Reais - R$)

PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
(Em milhares de reais, exceto se indicado ao contrário)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em Milhares de Reais - R$)

Receitas Financeiras: Somadas, as receitas financeiras totalizaram R$90 milhões em 2021, antes R$56 milhões em relação a 2020, um aumento de 59% na 
comparação anual.

Custos Financeiros: As despesas financeiras envolvem as nossas despesas com juros, também chamado de custo de funding, são principalmente despesas com 
emissão de CDBs e LCs pós e pré-fixados, distribuídos por corretoras parceiras para pessoas físicas. Em 2021, esse custo subiu 157% em relação ao ano passado, 
crescimento justificado pelos aumentos do CDI ao longo do ano.

Resultado Financeiro: O forte crescimento da taxa de juros combinado com nosso forte crescimento nos levou a uma leve queda no resultado financeiro de R$32 
milhões em 2020 para R$28 milhões em 2021. É válido ressaltar que por se tratar de uma Instituição de Pagamentos, as receitas se concentram nas receitas de 
prestação de serviços.

Receitas de Serviços: Dentre nossas receitas de serviço, podemos destacar a taxa de intercâmbio, mora e multa de faturas em atraso, recarga de celulares pré-pa-
gos. Tivemos um aumento de 65% nessa linha, de R$66 milhões em 2020 para R$108 milhões em 2021.

Resultado Operacional: Dado o crescimento da despesa, que se elevaram por conta da robustez necessária para acompanhar o crescimento das nossas operações, 
o resultado operacional do ano de 2021 foi negativo em R$97 milhões, em comparação com o resultado positivo de R$4 milhões em 2020.

Resultado Líquido: Como resultado das variações mencionadas acima, encerramos o período de 2021 com um resultado negativo de R$61 milhões em compara-
ção com um lucro líquido de R$2 milhões em 2020.

Adicionalmente, a Administração declara, conforme requerido pela Circular BACEN 3068, sua intenção e capacidade financeira da Companhia para manutenção 
dos títulos destacados em nota explicativa 6 às demonstrações contábeis até os seus vencimentos.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(Em Milhares de Reais - R$, exceto o número de ações e lucro (prejuízo) por ação)

Ativo Nota 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 103.942 67
Disponibilidades 5 103.942 67
Instrumentos Financeiros 1.041.995 696.867
Títulos e Valores Mobiliários 6 269.553 198.192
Recebíveis de Cartão de Crédito 7 783.922 498.675
Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito (11.480) –
Outros créditos 8 682.692 172.516
Ativos Fiscais Diferidos 15c 128.283 86.669
Investimentos em Participações em Coligadas e Controladas 9 359.890 –
Imobilizado de Uso 10 25.429 25.763
Intangível 11 50.722 15.682
Depreciações e Amortizações 10/11 (22.951) (23.896)
Total de Ativo 2.370.000 973.670

Passivo Nota 2021 2020
Depósitos e Instrumentos Financeiros 1.739.517 880.913
Depósitos 12a 32.985 15.413
Relações Interfinanceiras 12b 1.706.532 865.500
Obrigações por empréstimos e financiamentos 27 78
Provisões e Contingências Passivas 13 2.354 2.138
Outras Obrigações 14 309.190 71.108
Total do Passivo 2.051.088 954.237
Patrimônio Líquido
Capital Social 16 486.452 149.750
Reservas de Capital 16 14.764 296
Prejuízos Acumulados (182.305) (130.613)
Total do Patrimônio Líquido 318.912 19.433
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.370.000 973.670

2021 2020
Nota 2º Semestre Exercício Exercício

Receitas de intermediação financeira 69.098 89.977 56.442
Receitas financeiras de operações de cartão de crédito 17a 28.413 41.559 17.909
Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 17a 50 50 –
Resultado positivo de título e valores mobiliários 40.635 48.368 38.533
Despesas de Intermediação financeira 17b (41.624) (61.650) (23.947)
Despesa de juros e similares (32.272) (43.313) (9.082)
Despesa com tarifas e similares (9.352) (18.337) (14.865)
Resultado de intermediação financeira 
 antes da provisão para perdas esperadas 27.474 28.327 32.495
Despesas com provisão para 
 créditos de liquidação duvidosa (11.480) (11.480) –
Resultado de intermediação financeira 15.994 16.847 32.495
Outras receitas/despesas operacionais 18 (77.265) (113.871) (28.628)
Outras despesas relacionadas a crédito (19.137) (45.985) (34.531)
Despesas de infraestrutura e processamento de dados (6.817) (12.550) (6.982)
Receita de prestação de serviço 62.535 108.643 66.034
Despesas de pessoal (39.897) (66.767) (24.163)
Despesas tributárias (3.652) (6.285) (4.226)
Despesas de provisões (204) (216) (2.138)
Depreciação e amortização (7.390) (10.246) (3.527)
Outras despesas administrativas (44.820) (69.259) (15.856)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas 9.361 9.361 –
Outras receitas operacionais 411 411 –
Outras despesas operacionais (25.603) (18.925) (2.121)
Teste ao valor recuperável de ativos (2.053) (2.053) (1.117)
Resultado Operacional (61.271) (97.023) 3.867
Outras Receitas e Despesas (26) (716) –
Resultado antes de tributos e participações (61.297) (97.740) 3.867
Tributos e participações 14a 22.021 35.968 (1.791)
IRPJ e CSLL diferidos 22.021 35.968 (1.791)
Resultado Líquido (39.276) (61.772) 2.077
Número de Ações 300.000.000 300.000.000 149.750.000
Lucro líquido (prejuízo) por ações (em Reais) (0,13) (0,21) 0,01

2021 2020
2º Semestre Exercício Exercício

Lucro Líquido (Prejuízo) do semestre e exercício (39.276) (61.772) 2.077
Resultado Abrangente do semestre e exercício (39.276) (61.772) 2.077

Nota Capital Social Aumento de Capital
Outras Reservas 

de Capital
Reservas de 
Lucro - Legal

Prejuízos 
Acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Total do 
Patrimônio Líquido

Saldo em 31/12/2019 20.000 – – – (132.690) – (112.690)
Aumento de Capital 16 129.750 – – – – – 129.750
Pagamentos baseados em ações 16 – – 296 – – – 296
Resultado de exercício 16 – – – – 2.077 – 2.077
Saldo em 31/12/2020 149.750 – 296 – (130.613) – 19.433
Mutações no período 129.750 – 296 – 2.077 – 132.123
Saldo em 30/06/2021 149.750 – 296 – (143.200) – 19.433
Aumento de Capital 16 – 250.000 – – – – 250.000
Investimento - Will Holding 16 86.702 – 13.827 – – – 101.171
Planos de participação societária futura 16 – – 590 – – – 590
Resultado de exercício 16 – – – – (39.276) – (39.276)
Saldo em 31/12/2021 236.452 250.000 14.764 – (182.305) – 318.911
Mutações no período 86.702 250.000 14.468 – (39.276) – 311.842
Saldo em 31/12/2020 149.750 – 296 – (130.613) – 19.433
Aumento de Capital 16 – 250.000 – – – – 250.000
Investimento - Will Holding 16 86.702 – 13.827 – – – 100.529
Outras reversões – – – – 10.081 – 10.081
Planos de participação societária futura 16 – – 641 – – – 641
Resultado de exercício 16 – – – – (61.772) – (61.772)
Saldo em 31/12/2021 236.452 250.000 14.764 – (182.305) – 318.912
Mutações no período 86.702 250.000 14.468 – (51.692) – 299.478

2021 2020
Nota 2º Semestre Exercício Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do Semestre/Exercício (39.276) (61.772) 2.077
Ajustes ao resultado líquido
Depreciação e amortização 18 7.390 10.246 3.527
Despesa com provisão de liquidação duvidosa 11.480 11.480 –
Resultado/compensação de tributos diferidos 15 (22.021) (35.968) 1.791
Provisões legais 18 204 216 2.138
Variação de valor justo de títulos e valores mobiliários (35.789) (43.522) (37.734)
Rateio de despesas do 2º sem 22.605 22.605 –
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas (9.361) (9.361) –
Teste ao valor recuperável de ativos 2.053 2.053 1.117
Resultado Ajustado (62.716) (104.023) (27.084)
Variação em ativos e passivos operacionais
(Aumento)/Redução em Títulos e Valores Mobiliários 6 (26.703) (27.840) (106.506)
(Aumento)/Redução em Recebíveis de Cartão de Crédito 7 90.773 (285.247) (245.468)
(Aumento)/Redução em Outros Créditos 8 (598.130) (549.617) (123.735)
Aumento/(Redução) em Depósitos 13 21.774 17.571 10.546
Aumento/(Redução) em Relações Interfinanceiras 13 508.710 841.032 341.968
Aumento/(Redução) em Outras Obrigações 14 135.724 238.082 34.225
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) nas atividades operacionais 69.432 129.958 (116.054)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Participações em Coligadas e Controladas (350.529) (350.529) –
Aquisição de Imobilizado 10 2.911 (553) (5.980)
Aquisição de Intangível 11 (22.184) (36.029) (7.848)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) nas atividades de investimento (369.802) (387.112) (13.828)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de Capital 16 250.000 250.000 129.750
Investimento - Will Holding 86.702 86.702 –
Reversão de reserva para rateio de despesas do 1º sem 9.909 9.909 –
Obrigações por empréstimos e financiamentos (30) (51) (96)
Pagamentos baseados em ações 590 641 –
Reservas de Capital 16 13.827 13.827 296
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) nas atividades de financiamento 360.998 361.028 129.950
Caixa e equivalente de caixa 60.628 103.875 67
Caixa e Equivalentes de Caixa no início do exercício 43.314 67 –
Caixa e Equivalentes de Caixa no final do exercício 103.942 103.942 67
Aumento/(redução) no Caixa e Equivalentes de Caixa 60.628 103.875 67

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Will S.A. Instituição de Pagamento (“Will Pagamento” ou “Companhia”), anteriormente Will S.A. Meios 
de Pagamento, é constituída na forma de sociedade anônima, domiciliada no Brasil, com sede na Rua 
Eugênio de Medeiros, nº 303, Cj. 1001, 10º Andar, Condomínio WTORRE UNIDAS TORRE II, Pinheiros, 
São Paulo-SP - SP - Brasil. A Companhia faz parte do Conglomerado Prudencial Will Bank (ou “Grupo”) do 
qual também fazem parte a Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Will Financeira”) 
e o Fundo de investimento em Direitos Creditórios NP Recupera (“FIDC”) e a Will Holding Financeira Ltda 
(“Will Holding”). A Will Pagamento, tem como objetivo fornecer soluções de pagamento através da emissão 
e administração de cartões de crédito internacionais com a bandeira Mastercard, e emissão de moeda ele-
trônica através do serviço de conta de pagamento 100% digital, sem tarifas e com remuneração de 110% 
da taxa DI, além de outros serviços de pagamento complementares como transferências, pagamentos de 
boletos, recarga de celular, PIX e saques através de caixas eletrônicos 24 horas. A Will Pagamento iniciou 
suas operações em 01 de dezembro de 2019, sob a ainda denominação Supernova S.A. Instituição de 
Pagamento, empresa fruto da cisão da Pag S.A. Meios de Pagamento que trouxe consigo o produto Pag! 
que em dezembro de 2020 possuía mais de 1.5 milhão de cartões emitidos. Em AGE realizada no dia 05 
de outubro de 2020, houve a alteração do seu nome empresarial para Will S.A. Meios de Pagamento. A 
mudança da denominação da empresa vai ao encontro da estratégia do Grupo em desenvolver um novo 
banco digital com marca forte, direta e simples, que possibilite uma experiência intuitiva e transparente aos 
seus clientes, ocorrendo concomitantemente com o desenvolvimento do aplicativo Will Bank. Em 11 de julho 
de 2021, foi celebrado um acordo de investimento com o Fundo de Private Equity da XP e com a Atmos 
Capital, no montante de R$ 250.000 (duzentos e cinquenta milhões de reais)  na Will Pagamento, em troca 
de uma participação minoritária. O contrato prevê a reorganização societária do grupo, onde a empresa Will 
Holding foi criada em 03 de julho de 2021 e obteve o controle da Will Financeira em 19 de julho de 2021, 
sendo reconhecida por equivalência patrimonial. Adicionalmente, a Will Pagamento obteve o controle da Will 
Holding em 03 de agosto de 2021.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes estabelecidas 
pelo Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76, com alterações da Lei nº 11.638/07, em conjunto com as 
diretrizes estabelecidas pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) e Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e 
modelo do documento previsto no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional COSIF. 
Para fins de divulgação dessas demonstrações contábeis, a Companhia considerou o disposto na Resolução 
CMN nº 4.818 de 29 de maio de 2020 e Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto de 2020. Em aderência 
ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil 
internacional, aprovados pela CVM, porém nem todos os pronunciamentos foram recepcionados pelo BA-
CEN. Desta forma a Will Pagamento, na elaboração das suas demonstrações contábeis, considerou para 
elaboração dessas demonstrações contábeis os seguintes pronunciamentos contábeis sumarizados abaixo:
Pronunciamento Resolução
PC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração 
e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro

4.144/12

CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos 3.566/08

CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa BCB 2/20

CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas BCB 2/20

CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações 3.989/11

CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 4.007/11

CPC 24 - Eventos Subsequentes BCB 2/20

CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 3.823/09

CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados 4.424/15

CPC 41 - Resultado por ação 4.818/20

CPC 46 - Mensuração do Valor Justo 4.748/19

O CMN também editou normas proprietárias que incorporam parcialmente os pronunciamentos emitidos 
pelo CPC e são aplicáveis às demonstrações contábeis:

Norma CMN Pronunciamento 
CPC Equivalente

Res. CMN n.º 4.524/2016 - Reconhecimento dos efeitos das variações cambiais 
resultantes da conversão de transações em moeda estrangeira e de demonstrações 
contábeis de investidas no exterior e às operações de hedge de variação cambial 
de investimentos no exterior

CPC 02 (R2)

Res. CMN n.º 4.534/2016 - Reconhecimento contábil e mensuração dos compo-
nentes do ativo intangível.

CPC 04 (R1)

Res. CMN n.º 4.535/2016 - Reconhecimento e registro contábil dos componentes 
do ativo imobilizado de uso.

CPC 27

As demonstrações contábeis foram preparadas com base no princípio da continuidade, usando a convenção 
de custo histórico, exceto quando informado de outra forma, conforme descrito no resumo de práticas contá-
beis. O custo histórico geralmente é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Moeda 
funcional: Os números apresentados nas demonstrações contábeis da Companhia são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade gera e despende caixa (“moeda funcional”). As 
demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e contro-
lada. Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício 
e semestre findo em 31 de dezembro de 2021 foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria 
da Companhia, em 12 de maio de 2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As práticas contábeis adotadas pelo Will Pagamentos são aplicadas de forma consistente em todos os perí-
odos apresentados nestas demonstrações contábeis. a) Apuração do Resultado: Em conformidade com o 
regime de competência, as receitas e as despesas são reconhecidas na apuração do resultado do período a 
que pertencem e, quando se correlacionam, de forma simultânea, independentemente de recebimento ou 
pagamento. As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas pelo critério 
pro rata die, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados, e as operações com encargos 
financeiros pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou 
despesas a apropriar correspondentes ao período futuro. As receitas de tarifas e similares, composta princi-
palmente pela taxa de intercâmbio gerada através da utilização dos cartões em compras. As operações inde-
xadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço pelo critério de taxas correntes. b) Ativos 
e Passivos não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor poderá ser men-
surado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. c) Caixa e equivalentes de caixa: Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, equivalentes 
de caixa correspondem aos saldos de aplicações interfinanceiras de liquidez com conversibilidade imediata, 
sujeito a um insignificante risco de mudança de valor e com prazo original igual ou inferior a noventa dias. 
d) Aplicações Interfinanceiras de Liquidez: São demonstradas pelos valores de realização e/ou exigibilidade, 
incluindo os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos até a data 
do balanço, calculados pro rata dia. e) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são 
avaliados e classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela Circular nº 3.068/01 do BACEN. E 
são classificados nas seguintes categorias: i) Títulos para negociação: Adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de mercado são 
reconhecidos em contrapartida ao resultado do período. Independentemente do prazo de vencimento, os tí-
tulos para negociação são classificados no ativo circulante. ii) Títulos disponíveis para venda: São títulos e 
valores mobiliários que poderão ser negociados, porém não são adquiridos com o propósito de serem ativa 
e frequentemente negociados, avaliados pelo valor justo em contrapartida à conta destacada do Patrimônio 
Líquido dentro de outros resultados abrangentes. iii) Títulos mantidos até o vencimento: São adquiridos com 
a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo 
custo de aquisição, sendo os rendimentos auferidos reconhecidos no resultado do exercício e não havendo 
atualização para o valor justo. As classificações dos títulos foram alteradas para alinhamento com as diretri-
zes acima. f) Recebíveis de cartão de crédito: Os recebíveis de cartão de crédito são ativos financeiros não 
derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração 
inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos 
(taxa de juros efetiva), menos a perda por redução ao valor recuperável. As perdas por redução ao valor re-
cuperável são reconhecidas como despesa no resultado. A Administração avalia periodicamente os riscos na 
realização das contas a receber e constitui provisão em montante considerado suficiente para cobrir eventu-
ais perdas, considerando, principalmente, a expectativa com base no histórico de perdas. Carteiras de cré-
dito da Will Pagamentos tem a classificação de risco atribuída em no mínimo o rating A e sofrem os efeitos 
de arrasto das operações estão registradas na Will Financeira, seguindo as regras de provisionamento do 
Banco Central do Brasil (Resolução 2.682). g) Valor justo dos Instrumentos Financeiros: O valor justo é 
considerado o preço que seria recebido por um ativo ou pago por um passivo em uma transação celebrada 
entre partes de uma transação no mercado. Existem três diferentes níveis de hierarquia de valor justo usados 
para classificação dos instrumentos financeiros, que são descritas abaixo: Nível 1: quando a avaliação é 
baseada em preços cotados em mercados líquidos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: a avaliação é 
baseada em preços observáveis no mercado, como preços cotados para ativos ou passivos similares, preços 
cotados em mercados que não estão ativos ou outros dados observáveis que podem ser validados; Nível 3: 
a avaliação é realizada a partir de técnicas que utilizam premissas significativas, não observáveis no merca-
do. Estas técnicas podem ser: metodologias de fluxo de caixa descontados, avaliação relativa ou outras 
técnicas semelhantes. h) Despesas antecipadas: As despesas antecipadas estão relacionadas a serviços ou 
produtos pagos de forma antecipada, e nos quais os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos 
futuros, portanto, estes valores são amortizados ao longo do tempo conforme os direitos e benefícios são 
transferidos para a Will Pagamento. Estão presentes nesse grupo as despesas diferidas referente ao custo de 
originação da operação de cartão de crédito. Os custos relacionados ao cartão de crédito são amortizados de 
forma linear de acordo com a vida do cartão de crédito, com prazo médio de 60 meses. i) Valores pendentes 
de liquidação: Os valores pendentes de liquidação estão relacionados a liquidações futuras de serviços ou 
produtos entre a Will Pagamento e suas contrapartes, inclusive com partes relacionadas. j) Investimentos 
em controladas: Os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial, 
enquanto os demais investimentos pelo custo histórico. k) Imobilizado de uso: Avaliado ao custo histórico, 
deduzido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável. A depreciação 
é calculada pelo método linear com base na vida útil econômica dos itens. A vida útil estimada, os valores 
residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. A vida útil dos itens de imobilizado são: (I) Móveis e utensílios 
- 10 anos; (II) Máquinas e Equipamentos de Informática - 5 anos; (III) Benfeitoria em imóveis de terceiros 
- 5 anos; (IV) Instalações - 10 anos; e (V) Veículos - 5 anos. Custos subsequentes são incorporados ao valor 
residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme apropriado, somente se os benefí-
cios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. De-
mais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no resultado, quando incorridos. Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determi-
nados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no 
resultado. l) Intangível: O Ativo Intangível corresponde aos ativos não monetários identificáveis sem subs-
tância física, adquiridos ou desenvolvidos pela Companhia destinados à manutenção da Companhia ou 
exercidos com essa finalidade. Os critérios de registro e tratamento desses ativos são estabelecidos pelo CPC 
04 homologado pela Resolução Bacen 4.534/2016. As licenças de software são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que estejam prontos para sua utilização também 
constam no ativo tangível. A vida útil dos itens de intangíveis é de 5 anos. m) Redução ao valor recuperável 
de ativos: Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados ao fim de cada período, com o intuito de 
identificar evidências de desvalorização em seu valor contábil. Caso se tenha algum indicativo, a Companhia 
deve estimar o valor recuperável do ativo e tal perda é reconhecida imediatamente na Demonstração de 
Resultado do Exercício (“DRE”). O valor recuperável de um ativo é definido como maior montante entre o seu 
valor justo e o seu valor em uso. n) Depósitos: Correspondem aos valores de depósitos realizados por clien-
tes. Esses depósitos estão inseridos no contexto normativo de conta de pagamento pré-paga. o) Relações 
Interfinanceiras: Representadas pelos valores das transações realizadas pelos titulares de cartões de crédito, 
sendo os saldos de contas a pagar à bandeira Mastercard, deduzidos das taxas de administração e outras 
tarifas relacionadas. p) Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos estão sujeitos à 
atualização monetária, segundo os índices contratuais. Os juros incorridos são reconhecidos “pro rata tem-
poris”. Os compromissos contratuais com juros pré-fixados são considerados pelo valor presente, calculado 
segundo as taxas e prazos contratuais “pro rata die”. Atualmente a única modalidade de financiamento no 
balanço da Companhia é o Arrendamento Financeiro. A Companhia arrenda certos bens do imobilizado. Os 
arrendamentos do imobilizado, nos quais a Companhia detém, substancialmente, todos os riscos e benefí-
cios da propriedade, são classificados como arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados no início do 
arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos 
mínimos do arrendamento. Os juros das despesas financeiras são reconhecidos na demonstração do resul-
tado durante o período do arrendamento, para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo 
remanescente do passivo para cada período. q) Cessão de recebíveis: A Companhia efetua cessões de cré-
dito à partes relacionadas, de acordo com as Resoluções do CMN nº 3.533/08 e 3.809/09 e alterações, que 
estabelecem procedimentos para classificação, registro contábil e divulgação de operações de venda ou de 
transferência de ativos financeiros, classificadas em categoria de operações com transferência substancial 
dos riscos e benefícios. Nesse sentido, o ativo financeiro objeto de venda ou de transferência é do título 
contábil utilizado para registro da operação original e resultado apurado na negociação, positivo ou negativo, 
é apropriado de forma diferida no  resultado do período. r) Imposto de Renda e Contribuição Social - cor-
rentes e diferidos: O imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido 
(CSLL) corrente originam-se dos impostos a serem recolhidos ou recuperados dentro do exercício. Os créditos 
tributários de IRPJ e CSLL, são calculados no final de cada exercício sobre o prejuízo fiscal e são registrados 
na rubrica “Créditos Tributários”. Os créditos tributários sobre base de cálculo com prejuízo serão realizados 
de acordo com a geração de lucros tributáveis, observando o limite de 30% do lucro real e da base de cál-
culo da CSLL do período-base. Os créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expec-
tativas atuais de realização, fundamentados através dos estudos técnicos realizados pela administração. A 
provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescido de 10% 
do adicional de IRPJ sob o excedente de R$240 (duzentos e quarenta mil reais). A CSLL é constituída à 
alíquota de 15% do lucro tributável. s) Ativos e passivos contingentes, provisões e obrigações legais: Ativos 
e passivos contingentes são direitos e obrigações potenciais decorrentes de eventos passados, que será 
apenas confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob con-
trole da Companhia. Os ativos contingentes não são reconhecidos no balanço, exceto quando a Will Paga-
mento entender que a sua realização for praticamente certa, e geralmente correspondem a ações com deci-
sões favoráveis em julgamento final e inapelável, finalização de processo em decorrência de liquidação por 
pagamento ou como resultado de um acordo para compensar um passivo existente. Já provisões são reco-
nhecidas nas demonstrações contábeis, quando for considerado provável o risco de perda de uma ação ju-
dicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes são classifica-
dos de acordo com a probabilidade de perda: Provável: são reconhecidas provisões no passivo; Possível: 
são divulgados nas demonstrações contábeis, mas não são constituídas provisões; e Remoto: não reque-
rem provisão e nem divulgação. As obrigações legais decorrem de processos judiciais relacionados às obri-
gações tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, independente-
mente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente 
nas demonstrações contábeis. t) Outros passivos: Demais passivos circulantes e não circulantes são de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos financeiros, ajustado ao seu valor presente. u) Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstração 
dos fluxos de caixa reflete as modificações no caixa e equivalentes de caixa que ocorreu no período apresen-
tado utilizando o método indireto. v) Resultado por ação: O cálculo do resultado por ação da Will Pagamen-
to é calculado dividindo-se o lucro líquido atribuível aos acionistas pelo número de ações ordinárias e prefe-
renciais totais no final do exercício aplicável. w) Resultados recorrentes/não correntes: Conforme definido 
pela Resolução BCB n.º 2/2020, resultados não recorrentes são aqueles que não estão relacionados ou estão 
relacionados apenas de forma incidental com as atividades típicas da instituição, e não estão previstos para 
que ocorram com frequência em exercícios futuros.

4. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
a) Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a Administração 
faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos, bem como a divulgação de passivos contingentes, na data-base das demonstrações con-
tábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem vida útil do ativo imobilizado, provisão 
para créditos de liquidação duvidosa, provisão para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para 
demandas judiciais e instrumentos financeiros. b) Estimativas e premissas: Com base em premissas, a 
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social, estão contempladas abaixo: i) Vida útil de ativos não circulantes: A Compa-
nhia revisa anualmente a estimativa de vida útil dos itens do ativo imobilizado levando em consideração as 
condições de uso/desgaste, obsolescência tecnológica, manutenção e política de substituição. ii) Provisões 
legais para processos cíveis, fiscais e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas trabalhis-
tas, cíveis e fiscais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados internos e externos. As provisões são revisa-
das e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia 
revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. iii) Perda para redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo estas evidências identificadas e o valor contá-
bil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. O 
valor contábil de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre 

o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao seu valor presente utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que 
reflete o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O 
valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma 
transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuí-
veis à venda do ativo, ou quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mer-
cado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. iv) Valor justo de instrumentos 
financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não 
puder ser obtido em mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método 
de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
quando possível. Contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para 
estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados observáveis como, por exemplo, 
indicadores de liquidez, indicadores de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado pelos instrumentos financeiros.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Disponibilidades 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos Bancários 103.942 67
Total 103.942 67

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
a) Composição
Carteira Própria 31/12/2021 31/12/2020
Para negociação (a) 163.687 198.192
Disponível para venda (c) 469 –
Mantido até o vencimento (b) 105.397 –
Total 269.553 198.192
Circulante 164.156 198.192
Não Circulante 105.397 –
(a) A Companhia mantém em seus ativos cotas de fundo de investimento em direito creditórios, nível 2,  que 
foram classificadas como disponíveis para negociação (R$ 140.939), os valores estão alocados no FIDC 
NP Recupera é administrado pela Planner Corretora de Valores S.A., devidamente autorizada pela Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM), constituída sob a forma de condomínio aberto e sem carência para resgate, 
onde temos 100% das cotas subordinadas, além do saldo do FIDC, temos o fundo Santander no montante 
de R $22.748.
(b) O saldo refere-se a aplicações em Letras Financeiras do Tesouro (“LFT”), com vencimento 03/2024.
(c) O saldo refere-se a aplicações em Certificado de Depósito Bancário (“CDB”), nível 2.
Não houve reclassificação de títulos entre categorias acima nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020.
b) Resultado de Títulos e Valores Mobiliários

31/12/2021 31/12/2020
2º Semestre Exercício Exercício

Resultados de cotas de fundos de investimento (b) 36.005 43.737 37.734
Rendas de Títulos de Renda Fixa 4.631 4.631 –
Total 40.636 48.368 37.734

7. RECEBÍVEIS DE CARTÃO DE CRÉDITO
31/12/2021 31/12/2020

Valores a receber cartão de crédito - faturado (a) 172.347 214.014
Valores a receber cartão de crédito - a faturar (b) 1.553.094 991.490
(-) Venda de autorizações (c) (941.519) (706.829)
Total de Recebíveis de Cartão de Crédito 783.922 498.675
Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito (d) (11.480) –
Total de Provisão para Perdas (11.480) –
Circulante 772.442 498.675
Não Circulante – –
(a) Faturas emitidas aos clientes do cartão Pag e Will ainda não vencidas; (b) Compras realizadas pelos 
clientes do cartão de crédito que até a data não foram faturados; (c) A Companhia possui um processo de 
venda de recebíveis sem direito de regresso junto a Will Financeira, que consiste na antecipação de valores 
de compras realizadas pelos clientes do cartão de crédito que estão em aberto. Em 2021 registramos nas 
despesas com vendas de recebíveis o montante de R$41.097 (R$12.498 em 2020). (d) A provisão para 
perdas com recebíveis de cartão de crédito é constituída sobre o saldo das operações, com base em uma 
estimativa elaborada pela Administração.

8. OUTROS CRÉDITOS
31/12/2021 31/12/2020

Despesas antecipadas (a) 96.282 87.711
Valores a receber - sistema financeiro (b) 92.185 7.300
Valores pendentes de liquidação 166.428 46.268
Impostos e contribuições a compensar 5.310 3.228
Compensação a receber (c) 312.705 –
Depósitos judiciais 278 3
Diversos 9.504 28.006
Total 682.692 172.516
Circulante 203.559 172.516
Não Circulante 479.133 –
(a) Trata-se principalmente de gastos referentes à aquisição de clientes e seguros contratados a serem amor-
tizados; (b) Valores pagos antecipadamente para realização de serviços financeiros e recargas de celulares 
aos clientes ou a receber de outros participantes do sistema financeiro; (c) Valores a receber por acordo 
firmado com ex-controladores, relacionados a segregação de saldos da cisão.

9. INVESTIMENTOS
31 de dezembro de 2021

Resultado Líquido Patrimônio Líquido % Investimento
Will Holding Financeira Ltda. 9.361 359.890 100 359.890

10. IMOBILIZADO DE USO
31/12/2020 Exercício 2021

Saldo 
Contábil Depreciação

Redução ao valor 
recuperável

Saldo 
Contábil

Saldo 
Líquido

Benfeitoria em 
 Imóveis de Terceiros 1.708 (1.561) (0) 1.703 147
Equipamento de Informática 830 (810) 55 933 75
Equipamento de Computação 15.083 (8.618) (567) 15.879 5.898
Instalações 2.737 (1.085) (368) 1.603 1.284
Máquinas e Equipamentos 2.435 (1.528) (5) 2.275 902
Móveis e Utensílios 2.071 (1.642) (2) 2.132 427
Telefonia 137 (131) – 142 6
Veículos 762 (762) – 762 –
Total 25.763 (16.137) (887) 25.429 8.738

11. INTANGÍVEL
31/12/2020 Exercício 2021

Saldo 
Contábil

Amortização 
Acumulada

Redução ao valor 
recuperável

Saldo 
Contábil

Saldo 
Líquido

Programas de Computadores 5.531 (71) (342) 366 5.118
Desenvolvimento interno (a) 10.145 (6.743) (820) 49.693 2.582
Outros 6 – (4) 663 2
Total 15.682 (6.814) (1.166) 50.722 7.702
(a) Refere-se a investimentos relacionados ao desenvolvimento de ativos que permitem a atuação da Will 
Pagamentos em seu ramo de negócio, o aumento de um período para o outro ocorreu devido ao reconheci-
mento da folha de pagamento relacionados aos trabalhos de tecnologia da informação que ocorrem mensal-
mente nos 12 meses de 2021, enquanto em 2020 isso começou a partir de junho. Além disso, houve um 
crescimento no quadro de funcionários que exercem essa atividade de um período para o outro, contribuindo 
para o aumento também.

12. DEPÓSITOS E RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS
a) Depósitos: Os saldos em depósitos se referem a saldos em conta de pagamento pré-paga, que é um 
produto Pag! e Will, ofertado aos clientes, por isso a classificação de todo saldo em circulante.

31/12/2021 31/12/2020
Saldos de Livre Movimentação 32.789 12.933
Saldos Bloqueados 196 2.480
Total 32.985 15.413
Circulante 32.985 15.413
Não Circulante – –
b) Relações Interfinanceiras
As transações parceladas que ocorrem no cartão de crédito, sem juros de transações do cartão de crédito, 
com prazos máximos de 12 meses, portanto, o saldo a pagar em cada exercício corresponde ao fluxo máximo 
de um ano.

31/12/2021 31/12/2020
Valores a liquidar - Bandeira (a) 1.705.280 865.500
Valores a Liquidar - Operações 1.253 –
Total 1.706.533 865.500
Circulante 1.706.533 865.500
Não Circulante – –
(a) Valores a liquidar - Bandeira: O prazo máximo de recebimento das transações de pagamentos que os 
clientes executam é de 30 dias contados da data da operação e o prazo médio de liquidação das bandeiras 
é de 27 dias a partir da data da transação.

13. PROVISÃO
a) Composição: 31/12/2021 31/12/2020
Passivos Contingentes - Cíveis 2.354 2.138
Total 2.354 2.138
A companhia é parte em ações judiciais em curso normal de suas operações, envolvendo os aspectos tais 
de natureza cível. Esses assuntos são discutidos nas diferentes esferas e os quais, quando requerido no 
andamento dos processos, envolvem depósitos judiciais pela Will Pagamento como garantia do processo. 
Estas provisões são estimadas e ajustadas periodicamente pela administração, suportadas pela opinião de 
seus assessores jurídicos externos. Em 31 de dezembro de 2021 totalizando valor de R$2.354 (R$2.138 
em 31 de dezembro de 2020). No fim do exercício de 2021, existem ainda processos cíveis de relação de 
consumo classificado como perda possível, sendo considerado como contingências passivas, no montante 
de R$244 (R$678 em 31 de dezembro de 2020).
b) Movimentação: 2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
Saldo Inicial 2.150 2.138 –
Constituição 1.785 2.197 2.138
Reversão de provisão (766) (986) –
Baixa por pagamento (877) (1.077) –
Atualização monetária 62 82 –
Saldo Final 2.354 2.354 2.138

14. OUTRAS OBRIGAÇÕES
31/12/2021 31/12/2020

Fiscais e Previdenciárias 4.642 1.355
IOF a Recolher 5.473 –
Passivo Fiscal Diferido 5.758 –
Obrigações Trabalhistas 15.129 4.766
Credores Diversos - País 19.974 17.059
Valores a repassar - Will Financeira (a) 251.786 40.392
Fornecedores 6.428 3.923
Rendas Antecipadas (b) – 3.613
Total 309.190 71.108
Circulante 309.190 63.573
Não Circulante – 7.535
(a) Estão representados por valores a repassar para a Will Financeira em decorrência dos valores faturados 
de créditos a receber, a serem liquidados financeiramente nos meses subsequentes ao balanço. (b) Os saldos 
registrados em 31 de dezembro de 2020, referentes ao contrato de Aliança Estratégica e Programas de 
Incentivos entre a Mastercard, a Will Pagamentos e a Will Financeira, foram reclassificados para a rubrica 
“Credores Diversos - País”, representando o valor de R$ 11.268 em 31 de dezembro de 2021.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CDD7-BF84-8BA8-2561.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da Will S.A. Instituição de Pagamento
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Will S.A. Instituição de Pagamento (“Instituição”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semes-
tre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Will S.A. Instituição 
de Pagamento em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reorganização societária: Confor-
me descrito em nota 1 às demonstrações contábeis, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 
foi efetuada reorganização societária do grupo, mediante a constituição da Will Holding Financeira Ltda., que 
passou a ser controladora da Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento em 19 de julho de 
2021 e, por sua vez, controlada da Instituição a partir de 03 de agosto de 2021. Nossa opinião não contém 
ressalva em função desse assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício 
anterior: Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentados para fins 
de comparação, foram auditados por outro auditor independente que emitiu relatório datado de 7 de julho 
de 2021, sem ressalvas e contendo parágrafos de ênfase relacionados à realização de créditos tributários e 
reapresentação de informações contábeis atuais e comparativas. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da Instituição é responsável por essas 

outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contá-
beis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstraçõescontábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo BACEN e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentementes e causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Instituição continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que aAdministração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suasoperações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatóriode auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significati-
va em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade ope-

as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de maio de 2022

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Dario Ramos da Cunha
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609 /O-8 CRC nº 1 SP 214144/O-1

15. TRIBUTOS
a) Conciliação dos encargos de IRPJ e CSLL:

2021 2020
2º Semestre Exercício Exercício

Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participações (61.297) (97.740) 3.867
Participações no Lucro – – –
Resultado antes dos Impostos (61.297) (97.740) 3.867
Encargo Total do IRPJ e CSLL às Alíquotas 
 de 25% e 15%, Respectivamente 24.519 39.096 (1.547)
Compartilhamento de custos intragrupo (1) (3.963) (3.963) –
Resultado com Equivalência Patrimonial 3.744 3.744 –
Demais Despesas Indedutíveis (2.279) (2.910) (244)
Imposto de Renda e Contribuição Social 22.021 35.967 (1.790)
Impostos Correntes – – –
Impostos Diferidos 22.021 35.967 (1.791)

b) Despesas Tributárias:
2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
PIS/COFINS 2.330 4.019 2.467
ISS 1.251 2.173 1.298
Outras Despesas Tributárias 71 93 461
Total 3.652 6.285 4.226

c) Ativos e Passivos Fiscais Diferidos:
c.1 Ativos Fiscais Diferidos:

31.12.2021 31.12.2020
Provisão para contingências cíveis 942 855
Provisão para Fornecedores 3.708 –
Provisão Valores pendentes 4.015 –
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4.592 –
Total dos créditos sobre diferença temporária 13.257 855
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL 115.025 85.700
Total IR e CS diferidos ativo 128.282 86.555
c.2 Passivos Fiscais Diferidos:

31.12.2021 31.12.2020
Provisão Incentivo Mastercard (5.758) –
Total IR e CS diferidos passivo (5.758) –

d) Expectativa de Realização e Valor Presente dos Tributos Fiscais Diferidos:
IRPJ CSLL Valor Contábil Valor Presente

Ano
Adições 

Temporárias Prejuízo Fiscal
Adições 

Temporárias Base Negativa Total Total
2.022 7.697 – 4.618 – 12.315 11.728
2.023 589 – 353 – 942 888
2.024 – 726 – 435 1.161 1.095
2.025 – 2.328 – 1.397 3.725 3.514
2.026 – 6.248 – 3.749 9.997 9.431
2.027 – 8.448 – 5.069 13.516 12.751
2.028 – 10.847 – 6.508 17.355 16.373
2.029 – 13.454 – 8.072 21.526 20.307
2.030 – 16.275 – 9.765 26.041 24.567
2.031 – 13.564 – 8.139 21.703 20.475
Total 8.285 71.890 4.971 43.134 128.282 121.129

O valor presente dos tributos fiscais é de R$ 121.129 (cento e vinte e um milhões e cento e vinte e nove mil 
reais), calculados de acordo com a expectativa de realização das diferenças temporárias, prejuízo fiscal, bases 
negativas de CSLL, utilizando na projeção da Taxa Selic adotada e no método de fluxo de caixa descontado, 
é possível visualizar o cálculo do valor presente do crédito tributário conforme demonstrado no quadro acima.

16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em 31 de dezembro de 2020, o Capital Social é de R$ 149.750 (cento e quarenta e nove milhões setecen-
tos e cinquenta mil reais), composto por 149.750 (cento e quarenta e nove milhões setecentos e cinquenta 
mil) de ações ordinárias, sem valor nominal. Aumento de Capital: Em 11 de julho de 2021, foi celebrado 
um acordo de investimento no Fundo de Private Equity da XP e com a Atmos Capital, no montante de R 
$250.000 na Will Pagamentos, em troca de uma participação minoritária. O contrato prevê a reorganização 
societária do grupo, onde a empresa Will Holding Financeira Ltda (“Will Holding”) foi criada em 03 de 
julho de 2021 e obteve o controle da Will Financeira em 19 de julho de 2021, sendo reconhecida por 
equivalência patrimonial. Adicionalmente, a Will Pagamentos obteve o controle da Will Holding em 03 de 
agosto de 2021, sendo então a Will Pagamentos a controladora da Will Holding e Will Financeira, onde foi 
realizado um aporte de aumento de capital no valor do investimento efetuado, com a consequente emissão 
de 250.000.000 (duzentos e cinquenta milhões) de ações (preferenciais), processo o qual a Will Pagamen-
tos está aguardando a homologação do BACEN. Reserva Legal e de Capital: Constituída à alíquota de 5% 
sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do capital social, de acordo com a Lei das 
Sociedades por Ações. No período findo em 31 de dezembro de 2021, em virtude dos prejuízos acumulados, 
não foi constituída reserva legal. Planos de participação societária futura: A Companhia oferece a colabora-
dores, administradores e parceiros selecionados, desde que aprovados pelo seu Conselho de Administração, 
planos de participação societária futura através de venda de opções. Tal plano possui natureza mercantil e 
objetivo de estimular o desenvolvimento da instituição no médio e longo prazo. As outorgas das operações 
essencialmente ocorrem em função da fluência do prazo, conforme aplicável.

17. RECEITAS E DESPESAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA
a) Receitas de Intermediação Financeira:

2021 2020
2º Semestre Exercício Exercício

Receita de Operações de Cartão de Crédito 28.413 41.560 17.909
Multa e Mora (a) 13.479 25.581 17.909
Recarga de Celular 906 1.770 –
Incentivo Mastercard 13.131 13.312 –
Variação Cambial 897 897 –
Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 50 50 798
Total 28.463 41.610 18.707
(a) Mora 1% a.m. e multa contratual 2% por evento.
b) Despesas de Intermediação Financeira:

2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
Despesas de Juros e Similares 32.272 43.313 9.082
Juros sobre financiamento tomado (a) 456 584 302
Despesas de desconto sobre recebíveis (b) 30.865 41.097 8.551
Despesas com descontos concedidos 951 1.632 229
Despesas com Tarifas e Similares 9.352 18.337 14.865
Despesas com tarifas do sistema financeiro 9.352 18.337 14.865
Total 41.624 61.650 23.947
(a) Juros sobre o leasing de máquinas e equipamentos; (b) Taxa de desconto sobre antecipação de recebíveis 
de cartão de crédito realizados com a Will Financeira, conforme Nota Explicativa 19 - Partes Relacionadas.

18. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS
2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
Outras despesas relacionadas a crédito (19.137) (45.985) (34.531)
Custo de Transação (b) (12.285) (25.998) (34.531)
Despesas com Serviços Associados a Transações de Pagamento (6.852) (19.987) –
Despesas de infraestrutura e processamento de dados (6.817) (12.550) (6.982)
Receita de prestação de serviço 62.535 108.643 66.034
Receita de Intercâmbio (a) 62.535 108.643 64.428
Outras receitas de serviços – – 1.606
Despesas de pessoal (39.898) (66.768) (24.164)
Proventos e honorários da administração (24.507) (40.884) (15.035)
Encargos Sociais (6.980) (12.402) (5.118)
Benefícios (8.183) (8.183) –
Outras despesas de pessoal (228) (5.299) (4.011)
Despesas de provisões (204) (216) (2.138)
Depreciação e amortização (7.390) (10.246) (3.527)
Outras despesas administrativas (44.820) (69.257) (15.856)
Despesas de serviços técnicos (22.369) (26.280) (4.718)
Despesas de escritório (1.250) (2.913) (2.751)
Despesas de tecnologia (6.867) (11.909) (2.639)
Despesas de marketing (13.740) (27.390) (5.321)
Despesas de viagem (432) (475) (382)
Outras despesas administrativas (162) (290) (45)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas 9.361 9.361 –
Outras receitas operacionais 411 411 –
Outras despesas operacionais (25.603) (18.925) (2.120)
Perdas com riscos operacionais (4.710) (5.621) (2.048)
Outras despesas operacionais (20.893) (13.304) (72)
Teste ao valor recuperável de ativos (2.053) (2.053) (1.117)
Total (73.615) (107.585) (24.401)
(a) São representadas pelas taxas geradas através da utilização dos cartões.
(b) São representadas pelos custos de emissões de cartões, embalagens, remessas e confecção.

19. PARTES RELACIONADAS
2021

Will 
Financeira

FIDC 
Recupera Total

Ativo 61.373 140.939 202.311
Depósitos Bancários 32.584 – 32.584
Títulos e Valores Mobiliários – 140.939 140.939
Valores pendentes de liquidação 28.789 – 28.789
(-) Venda de autorizações (941.519) – (941.519)
Passivo (251.786) (1.253) (253.039)
Valores a Liquidar (251.786) (1.253) (253.039)
Receitas (Despesas) – 43.522 43.522
Resultados de cotas de fundos de investimento – 43.522 43.522

2020
Will 

Financeira
FIDC 

Recupera Total
Ativo 77 97.418 97.495
Títulos e Valores Mobiliários – 97.418 97.418
Valores pendentes de liquidação 77 – 77
(-) Venda de autorizações (706.829) – (706.829)
Passivo (40.392) 17.059 (23.333)
Valores a Liquidar (40.392) 17.059 (23.333)
Receitas (Despesas) – 37.734 37.734
Resultados de cotas de fundos de investimento – 37.734 37.734

Remuneração a Administração
2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
Honorários de diretores e conselheiros 1.470 2.970 278

20. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia mantém cobertura de seguros considerada suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente 
pagos. A Administração da Companhia mantém um programa de gerenciamento de riscos, buscando no 
mercado coberturas compatíveis com o porte e operações da Companhia, conforme demonstrado a seguir:

Importância segurada

Incêndio, queda de raio e explosão de qualquer natureza 18.800

Danos elétricos 370

Perdas ou pagamento de aluguel (PI seis meses) 2.474

Quebras de vidros, espelhos, mármores 100

Responsabilidade civil - operações 1.000

Vendaval/furacão/ciclone/tornado/granizo 1.240

Derrame de chuveiros automáticos (sprinklers) / hidrantes 500

Alagamento / Inundação 500

21. GESTÃO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
As atividades da Companhia a expõem a alguns riscos financeiros: risco de mercado (risco de taxa de juros), 
risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco busca minimizar efeitos adversos no desempenho finan-
ceiro da Companhia. a) Risco de Mercado: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. As taxas de 
juros sobre empréstimos e títulos a receber estão mencionadas nas notas explicativas nº 8 e 16, respectiva-
mente. b) Risco de Crédito: Com relação às Contas a Receber, a Companhia está principalmente exposta a 
contas a receber de faturas emitidas a clientes. c) Risco de Liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de 
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros em decorrência de descasamento 
de prazo ou de montantes entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do 
caixa são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas periodica-
mente pela área financeira, visando assegurar que exista caixa suficiente para atender às necessidades de 
suas atividades. d) Risco Operacional: Trata-se da possibilidade de a Instituição sofrer perdas decorrentes 
de eventos externos ou de falhas, deficiência ou inadequações de processos, pessoas ou sistemas. Inclui-se 
ainda o risco legal derivado de eventual deficiência em contratos, sanções associadas a descumprimentos 
legais e indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades executadas pela Instituição.

22. COMPROMISSOS
A Companhia tem compromissos firmados por meio de contratos de locação de imóveis. Os referidos contra-
tos possuem cláusulas que definem prazos de renovação e índices de atualização.

23. RESULTADO NÃO RECORRENTE
Conforme disposto na Resolução BCB nº 02/2020, deve ser considerado como resultado não recorrente o 
resultado que não esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da Companhia e não esteja 
previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Em 2021, a Companhia teve uma despesa de 
R $2.052 (R $1.117 em 2020), referente a baixa de ativos intangíveis e imobilizados devido a perda do 
valor recuperável. Tivemos o aumento de capital ao longo do ano de 2021, conforme nota explicativa 15, e o 
custo que a Will Pagamentos teve com consultoria foi de R$21.782, este valor encontra-se na Demonstração 
do Resultado, em “Outras Despesas Administrativas”.

24. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em dezembro de 2021 foi constituída a empresa Will Produtos Ltda. a fim de prestar serviços de interme-
diação, administração de programas de fidelidades e relacionamento com clientes, serviços de marketing e 
promoções, análises estatísticas e pesquisas de mercado e outras atividades auxiliares dos serviços financei-
ros. Visando operacionalizar novos produtos, como a concessão de cashback aos clientes, a Will Produtos 
realizou a aquisição de certos ativos da empresa Getmore Serviços Ltda. em 31 de janeiro de 2022 (Softwa-
res, Contratos, entre outros), onde a Will Pagamentos será a controladora da Will Produtos.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão: 27/05/2022 as: 17:30
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, Nº 833, VILA ROMANA, SAO
PAULO , SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212,
telefone (11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e
Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67,
RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, sem utilização da Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido
no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de
uma Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com prévia e devida
análise cadastral e comprovação de renda.
      A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida
pelo comprador.
      Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos
recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão
procurar uma Instituição Financeira com a antecedência necessária a data
do leilão.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED A01903 - CONTRATO 106124036751 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA
FRANCISCO LAVADO, BRASILEIRO (A), FERRAMENTEIRO, CPF
269.517.628-72, CI 5.787.677-SP, CASADO (A) COM ANA MARIA MENEZES
LAVADO, BRASILEIRO (A), DO LAR, CPF 269.517.548-53, CI 8418461 SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PREDIO, A RUA MELQUIADES, Nº 153 (Nº 103),
PARTE DOS LOTES 1 A 6,
QUADRA M, VILA MARARI, BAIRRO DO CUPECE, 29º SUBDISTRITO-SANTO
AMARO, EM SAO PAULO, SP, ENCERRANDO A AREA DE 230M2, COM
TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  10/05/2022
ARY ANDRE NETO
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Zurich Airport Latin America Ltda.
CNPJ nº 28.388.260/0001-03

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Demonstrativo de Resultado do Exercício
Período de 01 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2021 - Em Reais

RECEITAS 01 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2021
  Receitas de Serviços 7.469.532,35
  (-) Impostos (420.317,26)
RECEITAS LÍQUIDAS 7.049.215,09
LUCRO BRUTO 7.049.215,09
ADMINISTRAÇÃO
  Pessoal (3.396.167,67)
  Ocupação (156.032,57)
  Depreciação/Amortização (8.953,23)
  Manutenção (903,54)
  Utilidades (18.906,53)
  Serviços Profissionais (1.486.864,70)
  Comercial (45.807,08)
  Taxas e Contribuições (21.409,28)
  Despesas Gerais (363.140,03)
  Provisões (709.240,00)
  Indedutíveis (63.176,54)
TOTAL DESPESAS OPERACIONAIS (6.270.601,17)
  Equivalência Patrimonial 6.384.312,56
  Receitas Financeiras 54.130,18
  Despesas Financeiras (51.681,86)
RESULTADO FINANCEIRO 6.386.760,88
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 7.165.374,80
  Imposto de Renda e Contribuição Social (352.257,95)
RESULTADO DO EXERCÍCIO 6.813.116,85

Administrador
Johann Georg Erwin Gigl

CPF: 064.361.977-10

Contador
Delbson José Garcia
CRC: 1SP297.505/O

ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 06.139.408/0001-25

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Submetemos a vossa apreciação o Balanço Patrimonial acompanhado da Demostração do Resultado, da Demostração do Resultado Abrangente, da Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, da Demonstração dos Fluxos de Caixa e das Notas Explicativas correspondentes ao exercício findo em 31/12/2021.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
Financeiras em 31/12/2021 e 2020 - Em milhares de reais

1. Contexto Operacional: A Arainvest Participações S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na cidade 
de São Paulo - SP, que tem por objeto principal a administração de 
participações societárias em sociedades simples e empresárias, na 
qualidade de sócia, quotista ou acionista. 2. Autorização para 
Emissão de Demonstrações Financeiras: As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 27 de abril de 2022. 
3. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, em observância às disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 
11.638/07 e 11.941/09, e complementadas pelos pronunciamentos, 
intepretações e orientações emanadas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC, aprovadas por resoluções do Conselho Federal 
de Contabilidade – CFC. As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico como base de valor, e no 
caso de ativos financeiros ou passivos financeiros, o custo histórico 
é ajustado para refletir a mensuração pelo valor justo, quando 
aplicável. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração no processo de aplicação das 
políticas contábeis da Companhia. As estimativas e julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, considerados razoáveis para as circunstâncias. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 não foram identificadas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como áreas nas quais as premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras. 4. Principais 
Práticas Contábeis: a) Moeda funcional - Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a 
moeda de apresentação. b) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa 
e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de três meses ou menos, prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valor. c) Instrumentos financeiros - Os 
instrumentos financeiros da Companhia estão representados 
substancialmente por ativos financeiros incluindo caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras. Os instrumentos financeiros são 
reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo, acrescidos dos custos 
diretamente atribuíveis à sua aquisição, exceto para instrumentos 
financeiros classificados na categoria de instrumentos avaliados a 
valor justo por meio do resultado, em que os custos de transação 
são registrados no resultado do exercício. A mensuração subsequente 
dos ativos financeiros é efetuada com base no custo amortizado ou 
a valor justo por meio do resultado. d) Passivos contingentes - São 
reconhecidos, mensurados e divulgados de acordo com os critérios 
definidos no CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes. A provisão é reconhecida quando um evento passado 
gera uma obrigação legal ou implícita, a probabilidade de perda é 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em Milhares de Reais

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 659 908
Ativo circulante 659 908
Não circulante
Créditos tributários 6 8.238 8.091
Imobilizado 2 -
Ativo não circulante 8.240 8.091

Total do ativo 8.899 8.999

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 6 5
Impostos e contribuições a recolher 10 1
Passivo circulante 16 6
Patrimônio líquido
Capital social 7 162.588 162.588
Prejuízos acumulados (153.705) (153.595)
Patrimônio líquido 8.883 8.993
Total do passivo e patrimônio líquido 8.899 8.999

Demonstração do Resultado dos exercícios findos
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em Milhares de Reais

(Despesas) e receitas operacionais Nota 2021 2020
  Despesas gerais e administrativas 8 (278) (84)
  Despesas tributárias (9) (9)

(287) (93)
Prejuízo antes do resultado financeiro (287) (93)
Resultado financeiro
  Receitas financeiras 177 135

177 135
(Prejuízo) lucro antes dos impostos (110) 42
Imposto de renda e contribuição social
  corrente 9 - (7)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (110) 35

Demonstração do Resultado Abrangente dos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em Milhares de Reais

2021 2020
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (110) 35
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total (110) 35

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em Milhares de Reais

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2019 162.588 (153.630) 8.958
Lucro líquido do exercício - 35 35
Saldos em 31/12/2020 162.588 (153.595) 8.993
Prejuízo do exercício - (110) (110)
Saldos em 31/12/2021 162.588 (153.705) 8.883

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em Milhares de Reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
  (Prejuízo) lucro líquido do exercício (110) 35
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício
  ao caixa oriundo das atividades operacionais
  Juros sobre créditos tributários (143) (112)

(253) (77)
Variações nos ativos e passivos operacionais
Créditos tributários (4) 5
Fornecedores 1 -
Impostos e contribuições a recolher 9 (1)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (247) (73)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (2) -
Caixa líquido das atividades de investimentos (2) -
Redução de caixa e equivalentes de caixa (249) (73)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 908 981
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 659 908
Variação de caixa e equivalentes de caixa (249) (73)

A DIRETORIA

JULIO MITUO SHINZATO
Contador - CRC: 1SP.095.421/O-1

considerada provável e o valor da obrigação pode ser estimado com 

segurança. Caso a probabilidade de perda é considerada possível, 

a Companhia divulga sem reconhecer a provisão. Obrigações cuja 

probabilidade de perda é considerada remota não são reconhecidas 

e nem divulgadas. e) Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição 

social do período compreendem os impostos correntes e diferidos. 

O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e 

diferido é calculado com base nas leis tributárias vigente na data do 

balanço. O imposto de renda e a contribuição social corrente são 

calculados com base no resultado antes do imposto de renda e da 

contribuição social, ajustados pelas adições, exclusões e 

compensações. O imposto de renda e a contri buição social diferidos 

ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 

que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 

diferenças temporárias possam ser usadas.

5. Caixa e equivalentes de caixa

Descrição 2021 2020

Depósitos bancários 37 41

Aplicações financeiras 622 867

Total 659 908

As aplicações financeiras estão representadas por certificados de 

depósitos bancários, remunerados com base na variação da taxa DI.

6. Créditos tributários: Corresponde basicamente ao saldo negativo 

do imposto de renda e da base de cálculo negativa da contribuição 

social sobre o lucro líquido, objeto de pedido de restituição ou utilizado 

para compensar débitos tributários federais futuros, atualizado com 

base na taxa de juros SELIC. O pedido de restituição de tributos e 

contribuições está sujeito à homologação da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e a administração da Companhia considera que 

todos os créditos tributários estão suportados por documentação 

hábil e não podem ser contestados pela Receita Federal do Brasil 

que por consequência deverá programar a devolução dos mesmos 

à Companhia. 7. Capital social: O capital social, totalmente 

integralizado em moeda nacional, em 31 de dezembro de 2021 e 

2020 é de R$ 162.588, representado por 25.896 ações, sendo 20.712 

ações ordinárias e 5.184 ações preferenciais. 8. Despesas gerais 
e administrativas: As despesas gerais e administrativas estão 

substancialmente representadas por serviços prestados por pessoas 

jurídicas. 9. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação 

dos ajustes do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 

líquido no resultado é apresentada, como segue:

2021 2020

(Prejuízo) lucro do exercício, antes do imposto

  de renda e da contribuição social (110) 42

Alíquota nominal do imposto de renda (15% e

  adicional de 10%) e contribuição social (9%) 24% 24%

Imposto de renda e contribuição social à

  alíquota nominal 26 (10)

Ajuste de não reconhecimento do crédito

  tributário diferido (26) -

Compensação de prejuízos fiscais - 3

Despesa de imposto de renda e
  contribuição social - (7)

10. Passivos contingentes classificados como possíveis perdas: 
A Companhia possui passivo contingente decorrente de auto de 

infração lavrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

questionando a exigência do imposto de renda e da contribuição 

social sobre ganho de capital na alienação de participação societária 

no montante de R$ 1.367.861 (R$ 1.334.876 em 2020).

Avanço S.A. Indústria e Comércio de Máquinas
CNPJ nº 43.297.852/0001-03 - NIRE nº 35.300.007.956

Ata de Re-ratificação da Ata de Assembleia Geral Ordinária - Realizada em 04/03/2022
Data, hora, local: 06/04/2022, às 10:00 hs, na sede social sito na Capital do Estado de São Paulo, à Avenida Presidente 
Wilson, nº 3544. Quorum: Totalidade do capital social. Mesa: Monica Giovanna Battaglio Zanatta, Presidente, e Antônio 
Jacinto Caleiro Palma, Secretário. Aviso aos acionistas: Dispensada publicação (Artigo 133, §4º, Lei 6.404/76). 
Convocação: Dispensada publicação (Artigo 124, §4º, Lei 6.404/76). Ordem do dia: 1. Re-ratificar a  Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia realizada em 04/03/2022, arquivada nesta Junta Comercial sob o nº 157.519/22-3 em 24/03/2022, 
conforme segue:1. Re-ratificar a Assembleia Geral Ordinária: 1.1) Ratificar o item: Ordem do dia: A) A discussão e 
aprovação de Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas referentes ao 
exercício encerrado em 31/12/2021, publicados no Jornal O Dia SP, de forma física e digital, em 15/02/2022; B) Proposta 
de destinação do lucro líquido apurado no exercício encerrado em 31/12/2021; e  C) Assuntos de interesse geral da 
Companhia. 1.2) Ratificar o item: Deliberações: A) Quanto ao item “A” da Ordem do dia, foram aprovados Relatório da 
Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2021 publicados no Jornal O Dia SP, de forma física e digital, em 15/02/2022. 1.3) Retificar o item B) para :  
B) Quanto ao item “B” da Ordem do Dia, foi decidido por unanimidade que (B.1) o valor de R$ 489.124,75 (quatrocentos e 
oitenta e nove mil, cento e vinte e quatro reais e setenta e cinco centavos) será destinado para Constituição da Reserva 
Legal; (B.2) o valor de R$ 2.323.342,54 (dois milhões, trezentos e vinte e três mil, trezentos e quarenta e dois reais e 
cinquenta e quatro centavos) serão distribuídos ao acionistas título de dividendos; e (B.3) o valor de R$ 6.970.027,68 (seis 
milhões, novecentos e setenta mil, vinte e sete reais e sessenta e oito centavos) serão transferidos para a Conta de Lucros 
Acumulados para futura destinação. 1.4) Ratificar o item:  C) Quanto ao item “C” da Ordem do Dia - Assuntos de Interesse 
Geral, nada mais foi tratado pelos acionistas. Conselho fiscal: Dispensado. Observações finais: 1) Ata lavrada pelo 
sumário dos fatos ocorridos e das decisões tomadas. 2) Deliberações aprovadas por unanimidade, abstendo-se de votar 
os legalmente impedidos. 3) Ficam arquivados na sede social da Companhia os documentos citados nesta ata. 
Encerramento: Ata lavrada, lida, aprovada e assinada para o devido registro e arquivamento na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo e posterior publicação na forma da lei. São Paulo, 06 de abril de 2022. Monica Giovanna Battaglio 
Zanatta: Presidente da Mesa e Antônio Jacinto Caleiro Palma: Secretário da Mesa. Acionistas: 1) Orizio Empreendimentos 
e Participações Ltda., 2) Monica Giovanna Battaglio Zanatta, 3) Susanna Battaglio de Paula. Esta Ata é cópia fiel da Ata 
lavrada em livro próprio. Monica Giovanna Battaglio Zanatta - Presidente, Antônio Jacinto Caleiro Palma - Secretário.
Visto do Advogado: Carolina Santos Pacini - Advogada - OAB/SP 271.510. JUCESP nº229.348/22-1 em 05/05/2022. Gisela 
Simiema Ceschin. Secretária Geral.

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A. 
CNPJ/MF 14.914.786/0001-67 - NIRE 35.300.418.166

Ata de Assembleia Geral Ordinária
1 - Data, Horário e Local: Aos 29 dias do mês de abril de 2022, às 17:00 horas, na sede da Talude 
Construções S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Estrada 

Ibateguara, nº 170, sala “D”, Sítio Mutinga, CEP 06463-300. 2 - Convocação e Presença: Dispensada 

a convocação em face da presença da acionista representante da totalidade do capital social. 3 - Mesa: 
Presidente - Paulo Arthur Borges; e Secretário - Reinaldo Dalla Justina. 4 - Publicação Prévia de 
Documentos: Em cumprimento ao artigo 133, §4º, da Lei 6.404/76, o relatório da administração, as 

contas da Diretoria e as demonstrações referentes ao exercício social findo em 31/12/2021 foram 

devidamente publicadas no dia 28/04/2022 no jornal “O Dia” de forma impressa e digital nas páginas 

11 e 12. 5 - Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Relatório da Administração, as contas da Diretoria e 

as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2021; (ii) Proposta da 

Administração para a destinação do lucro líquido da Companhia auferido no exercício social findo 

em 31/12/2021, se houver. 6 - Colocadas as matérias em exame, discussão e posterior votação, 
restaram aprovadas pela única acionista, nos seguintes termos: (i) São aprovados o relatório 

da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras referentes ao exercício 

social findo em 31/12/2021; (ii) É aprovada a destinação do lucro líquido apurado pela Companhia, 

no valor de R$ 1.229.090,15, da seguinte forma: ii.a) 5% correspondente a R$ 61.454,51 para a conta 

de reserva legal; e ii.b) o restante, para a conta de reserva de lucros. 7 - Encerramento: Nada mais 

havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso; como ninguém 

solicitou a palavra, suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para lavrar a presente Ata, a qual 

foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Acionista Presente: Talude Comercial Construtora 

Ltda. A presente ata é cópia fiel do original lavrado no livro de Atas de Assembleias Gerais. Mesa: 
Paulo Arthur Borges - Presidente; Reinaldo Dalla Justina - Secretário. JUCESP - 232.397/22-3 

em 10/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CDD7-BF84-8BA8-2561.
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EMBRAMACO � Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A.
CNPJ/MF nº 56.883.820/0001-23

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Valores Expressos Em milhares de reais)
Mensagem da Administração

Em 2021, mesmo com grandes incertezas econômicas e em meio à crise sanitária causada
pela pandemia de COVID-19, a Companhia celebrou o melhor resultado de seus 47 anos de
história. Com relação às pessoas, procuramos cuidar da segurança de nossos funcionários
mantendo e zelando com atenção sobre os protocolos de prevenção ao contágio pelo SARS-
CoV-2, bem como na orientação de aderência às campanhas de vacinação. Durante os picos
da pandemia no Brasil testamos e afastamos casos suspeitos e confirmados da doença, a fim
de preservar a saúde de todos e seus familiares. No âmbito industrial tivemos, pela primeira
vez, um ano-calendário com funcionamento integral de toda nossa capacidade instalada, que
hoje conta com 09 linhas de manufatura, sendo 06 delas para a fabricação de cerâmica e as
demais voltadas para o porcelanato de massa branca, resultado em uma média mensal de 6
milhões de metros quadrados produzidos. Em comparação ao ano de 2020, que começou com

parte da nossa capacidade instalada ainda ociosa e passou por um desligamento completo do
parque fabril em abril, nossa produção em 2021 superou o período anterior em 24,4%. As ven-
das de 2021 começaram ainda embaladas pelo fenômeno que viveu a construção civil no se-
gundo semestre do ano anterior e nos três primeiros trimestres do ano a Companhia teve resul-
tados bastante satisfatórios. Já o 4T21 começou sentindo os reflexos de pressões causadas
pelo aumento da inflação, taxas de juros e a retomada do consumo no setor de serviços. Ainda
assim, quando comparamos a quantidade vendida em ambos os anos, o mais recente supera o
anterior em 13,2%. A partir do segundo semestre de 2020 e ao longo de todo 2021, a empresa
trabalhou arduamente na composição do mix de produção e vendas, bem como em
remodelagens de suas políticas comerciais, visando o incremento de margens de resultado,
mesmo em meio aos sucessivos aumentos dos preços presenciados nesse período. A inflação

verificada em insumos, principalmente nos importados, fretes, energia elétrica e gás natural,
pressionou fortemente os custos de produção e, até onde foi possível, foram repassados aos
nossos clientes. As políticas de preços da Companhia, bem como a redefinição do mix de ven-
das, sempre em consonância com as expectativas da Administração, influenciaram diretamen-
te o resultado do período, gerando um incremento de 123,26% em margem EBTIDA e 166,87%
no resultado líquido, no comparativo de 2021 com o ano anterior. Os últimos meses de 2021 já
demonstravam que o ano seguinte não seria igual e que traria novos desafios para mantermos
o mesmo desempenho. A Companhia acredita na diversificação do seu mix, suas marcas e na
parceria com clientes e fornecedores para manter os planos em rota e repetir, em 2022, núme-
ros como os de seu antecessor. Para 2022, a Companhia já começa colocando em prática in-
vestimentos em uma nova linha de produção de porcelanatos, por volta de R$ 180 milhões,

entre edificações, máquinas e equipamentos, e que pode superar a casa dos R$ 300 milhões,
se somados as necessidades de capital de giro para a entrada em produção dos novos equipa-
mentos, que deve acontecer no 4T2022 e aumentará nossa capacidade produtiva total em
14,3% e da fabricação de porcelanato em 43%. A Companhia agradece a confiança e o em-
penho de todos os seus funcionários, clientes, fornecedores, representantes comerciais e os
demais envolvidos, que acreditam no potencial da nossa marca e de que juntos somos for-
tes. O Relatório da Administração inclui informações relacionadas a dados operacionais tais
como incremento da produção, os quais não fazem parte do escopo de auditoria das De-
monstrações Financeiras e, consequentemente, não foram revisadas pela KPMG Auditores
Independentes Ltda.

A Administração.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Consolidado Controladora
Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo Circulante  1.004.485  594.810  998.670  591.674
Caixa e equivalentes de caixa 4  372.177  156.267  371.425  155.417
Contas a receber de clientes 5  416.379  324.251  418.857  324.251
Estoques 6  169.835  88.146  163.213  86.552
Tributos a recuperar 7  9.707  11.785  9.115  11.649
Adiantamentos a fornecedores 8  34.790  12.681  34.533  12.197
Outros ativos  1.597  1.680  1.527  1.608
Não Circulante
Tributos a recuperar 7  15.971  4.465  15.971  4.465
Depósitos judiciais 9  34.503  18.412  34.497  18.406
Outros ativos  878  950  878  950
Total do realizável a longo prazo 51.352  23.827  51.346  23.821
Investimentos 10  -  -  10.223  4.886
Imobilizado 11  411.131  394.943  406.360  392.813
Intangível  7.501  4.593  7.471  4.563

 418.632  399.536  424.054  402.262

Total do ativo  1.474.469  1.018.173  1.474.070  1.017.757

Consolidado Controladora
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo Circulante  296.440  199.660  296.043  199.244
Empréstimos e financiamentos 12  27.903  37.968  27.903  37.968
Fornecedores 13  80.280  67.024  80.211  66.805
Adiantamentos de clientes  3.073  2.750  3.073  2.750
Tributos a pagar 14  21.873  24.344  21.775  24.329
Imposto de renda e contribuição social 15  123.809  35.840  123.773  35.766
Obrigações sociais e trabalhistas 16  21.481  18.030  21.288  17.922
Comissões a pagar 17  16.426  12.687  16.426  12.687
Outros passivos 1.595  1.017  1.594  1.017
Não Circulante  266.911  186.389  266.911  186.389
Empréstimos e financiamentos 12  43.583  44.405  43.583  44.405
Tributos a pagar 14  2.540  2.326  2.540  2.326
Imposto de renda e CS diferidos 15.1  60.139  56.158  60.139  56.158
Provisão para processos judiciais 18  994  796  994  796
Outras contas a pagar - parte relacionadas 22.iii  -  5.000  -  5.000
Juros s/o capital próprio e dividendos a pagar 22.ii  159.655  77.704  159.655  77.704
Patrimônio líquido 23  911.118  632.124  911.116  632.124
Capital social  47.510  44.155  47.510  44.155
Reservas de lucros  781.563  502.192  781.563  502.192
Ajustes de avaliação patrimonial  82.043  85.777  82.043  85.777
Patrimônio líquido atribuível a

acionistas controladores  911.116  632.124  911.116  632.124
Participação de não controladores  2  -  -  -
Total do passivo e patrimônio líquido 1.474.469  1.018.173  1.474.070  1.017.757

Demonstração do Resultado
Consolidado Controladora

Nota 2021 2020 2021 2020
Receita líquida de vendas 19  1.299.478  788.104  1.303.885  788.104
Custo dos produtos vendidos 20  (641.306)  (487.163)  (647.724)  (487.699)
Lucro operacional bruto  658.172  300.941  656.161  300.405
Despesas gerais administrativas 20  (34.467)  (21.127)  (34.109)  (20.995)
Despesas com vendas 20  (88.501)  (57.078)  (88.501)  (57.078)
Perda por redução do valor recuperável

de contas a receber 5  400  (773)  400  (773)
Outras receitas(despesas)operacionais, líquidas 297  (137)  165  (226)
Resultado antes da equivalência

patrimonial, das receitas (despesas)
financeiras liquidas e impostos  535.901  221.826  534.116  221.333

Receitas financeiras  11.718  3.879  11.695  3.707
Despesas financeiras  (3.379)  (4.949)  (3.379)  (4.949)
Variação cambial líquida 3.909  (21.216)  3.909  (21.216)
Receita (despesas) financeiras, líquidas 21  12.248  (22.286)  12.225  (22.458)
Participação nos lucros de empresas

investidas por equivalência patrimonial 10  -  -  1.578  499
Resultado antes dos impostos  548.149  199.540  547.919  199.374
Imposto de renda e CS - corrente 15.1  (172.251)  (63.102)  (172.021)  (62.936)
Imposto de renda e CS - diferido 15.1  (3.981)  2.924  (3.981)  2.924
Resultado do exercício  371.917  139.362  371.917  139.362
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores  371.915  139.362
Participação dos não controladores  2  -

371.917  139.362

Demonstrações de resultados abrangentes
Consolidado Controladora

2021 2020 2021 2020
Resultado do exercício  371.917  139.362  371.917  139.362
Resultado abrangente total  371.917  139.362  371.917  139.362
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores  371.915  139.362
Participação dos não controladores  2  -

 371.917  139.362

Demonstração de mutações do patrimônio líquido
Capital Reserva Reserva Ajuste de Participação de Total do

Nota social  de legal de lucros  AFAC  avaliação patrimonial Total não controladores patrimônio líquido
Em 31 de dezembro de 2019  2.941  458.047  5.000  89.516  555.504  - -  555.504
Aumento capital  5.000  -  -  (5.000)  -  -  -  -
Cisão parcial - Cibramaco  36.214  -  (62.564)  -  -  (26.350)  -  (26.350)
Resultado do exercício  -  -  139.362  -  -  139.362  -  139.362
Juros sobre capital próprio  23.3  -  -  (21.959)  -  -  (21.959)  -  (21.959)
Dividendos  23.3  -  -  (14.433)  -  -  (14.433)  -  (14.433)
Reserva legal  23.3  -  6.968  (6.968)  -  -  -  -  -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  23.4  -  -  3.739  -  (3.739)  -  -  -
Em 31 de dezembro de 2020  44.155  6.968  495.224  -  85.777  632.124  -  632.124
Aumento capital  3.354  -  -  -  -  3.354  -  3.354
Resultado do exercício  -  -  371.917  -  -  371.917  -  371.917
Juros sobre capital próprio  23.3  -  -  (26.225)  -  -  (26.225)  -  (26.225)
Dividendos  23.3  -  -  (70.054)  -  -  (70.054)  -  (70.054)
Reserva legal  23.3  -  2.534  (2.534)  -  -  -  -  -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  23.4  -  -  3.734  -  (3.734)  -  -  -
Participação não controladores   -  -  -  -  -  -  2  2
Em 31 de dezembro de 2021 47.509  9.502  772.062  -  82.043  911.116  2  911.118

Demonstração do fluxo de caixa
Consolidado Controladora

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e  contribuição social 548.149  199.540  547.919  199.374
Ajustes para:
Depreciação e amortização  35.864  33.921  34.922  33.455
Perdas por redução do valor recuperável do

contas a receber  400  773  400  773
Provisão para comissões  3.739  -  3.739  -
Provisão para processos judiciais  199  -  199  -
Provisão participação nos lucros  264  -  264  -
Provisão de juros  1.309  2.347  1.309  2.347
Resultado líquido da alienação de imobilizado  (223)  190  (90)  190
Variação cambial não realizada  (3.909)  21.217  (3.909)  21.217
Resultado de equivalência patrimonial  -  -  (1.578)  (499)
Resultado do exercício ajustado  585.792  257.988  583.175  256.857
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes  (90.083)  (115.375)  (92.586)  (115.636)
Adiantamentos de fornecedores  (22.109)  (9.638)  (22.336)  (9.665)
Estoques  (81.689)  26.760  (76.661)  28.332
Tributos a recuperar  (9.427)  6.130  (8.972)  6.261
Depósitos judiciais  (16.091)  (8.756)  (16.091)  (8.756)
Outros ativos  (253)  (664)  (254)  (662)
Fornecedores  13.135  24.820  13.310  25.192
Obrigações sociais e trabalhistas  3.187  3.163  3.101  3.113
Tributos a pagar  (2.257)  4.730  (2.340)  4.738
Outros passivos  (4.545)  6.703  (4.547)  6.703
Caixa gerado pelas atividades operacionais  375.660  195.861  375.799  196.477
Juros pagos  (1.342)  (2.528)  (1.342)  (2.528)
Impostos pagos sobre o lucro  (84.282)  (36.046)  (84.013)  (35.957)
Fluxo de caixa liquido proveniente das

atividades operacionais  290.036  157.287  290.444  157.992
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição imobilizado  (48.337)  (11.304)  (48.333)  (9.357)
Aquisição de intangível  (2.971)  (2.890)  (2.971)  (2.890)
Outros  404  770  90  771
Caixa e equivalentes de caixa obtidos nas aquisições   -  3.503  -  -
Fluxo de caixa liquido utilizado nas atividades

de investimentos  (50.904)  (9.921)  (51.214)  (11.476)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos  31.371  21.749  31.371  21.749
Pagamento dos empréstimos - principal  (40.265)  (50.014)  (40.265)  (50.014)
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos  (14.328)  (30.069)  (14.328)  (30.069)
Caixa líquido utilizado nas atividades de

financiamento  (23.222)  (58.334)  (23.222)  (58.334)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  215.910  89.032  216.008  88.182
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro  156.267  67.235  155.417  67.235
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  372.177  156.267  371.425  155.417
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  215.910  89.032  216.008  88.182

1 Contexto operacional: A Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para Construção (�Com-
panhia� ou �Embramaco�) também referida nesta demonstração como �Controladora� é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede na Avenida Conde Guilherme Prates, nº 382, na cidade
de Santa Gertrudes, Estado de São Paulo, com atuação no mercado há mais de 40 anos.  Tem como
principal objetivo social a industrialização e comercialização de produtos cerâmicos em geral como
pisos, porcelanatos, polidos e esmaltados. A Companhia tem participação de 99,98% e controle
acionário na Tute Mineração Ltda. que é responsável pelo fornecimento de uma parte da matéria
prima utilizada na produção dos revestimentos cerâmicos. As demonstrações financeiras do Grupo
abrangem a Embramaco e sua controlada Tute Mineração Ltda. que conjuntamente são referidas
como �Grupo�. 1.1 Evento Significativo: COVID 19: A Companhia assim como em anos anteriores,
monitora a evolução da pandemia de COVID-19 nos mercados nos quais opera, principalmente no
que diz respeito às medidas restritivas adotadas por essas jurisdições. A Administração analisa con-
tinuamente a situação e atua para minimizar impactos nas operações e na posição patrimonial e fi-
nanceira da Empresa, com o objetivo de implementar medidas apropriadas, garantir a continuidade
das operações, proteger o caixa e melhorar a liquidez, e promover a saúde e segurança de todos.
Em vista deste cenário, a Administração da Empresa revisa as expectativas de recuperabilidade de
seus ativos financeiros e não financeiros na elaboração destas demonstrações financeiras, conside-
rando as informações mais recentes disponíveis. Durante os exercícios de 2021 e 2020, não foi
identificada deteriorização na liquidez da Empresa e de redução do valor recuperável dos ativos na-
quelas data base. 2 Apresentação das demonstrações contábeis - 2.1 Declaração de conformi-
dade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (�BRGAAP�), que compreendem os
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (�CPC�). A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autori-
zada pela Administração em 9 de maio de 2022. Todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utili-
zadas pela Administração na sua gestão. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em Reais que é a moeda funcional da Companhia. To-
dos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra for-
ma. 2.3 Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação de demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que impactam a
aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receita e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são
revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Jul-
gamentos: As informações sobre julgamentos e incertezas relacionadas a premissas e estimativas
em 31 de dezembro de 2021 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material
nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: � Nota explicativa 5 � Provisão para perdas por valor recuperável ao contas a receber:
principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade do contas a
receber. � Nota explicativa 18 � Reconhecimento e mensuração de provisões para processos judici-
ais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. Mensuração
do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de
valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros.  Ao mensurar o valor justo de um
ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs)
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. � Nível 1: preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. � Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluí-
dos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente
(derivado de preços). � Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados
observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis
da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as
mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos
estão incluídas na nota 24. 2.3.1 Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto aqueles itens mensurados ao
valor justo, conforme demonstrado na nota explicativa nº 24. 3 Principais políticas contábeis: O
Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios
apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Bases de consoli-
dação - (i) Controladas: As controladas são consolidadas quando controladas pela controladora
diretamente, ou por meio de outras controladas, titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de
modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos admi-
nistradores, exercendo influência significativa no qual tem poder de participar nas decisões sobre as
políticas financeiras e operacionais da investida.  O Grupo controla uma entidade quando está ex-
posto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e
tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações
financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da
data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstra-
ções financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reco-
nhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Participação de acionistas não-
controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente
pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição.
Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são
contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii) Perda de controle: Quando a entidade
perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer par-
ticipação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a
essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resul-
tado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada
pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. (iv) Transações eliminadas na conso-
lidação: Saldos e transações intra grupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou
perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações intra grupo,
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equi-
valência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realiza-
dos, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperá-
vel. A seguir é apresentada a base de consolidação do exercício findo em 31 de dezembro de 2021:

% de Participação
31/12/2021 31/12/2020

Investimentos Direta Indireta Direta Indireta
Tute Mineração Ltda. 99,98% - 99,98% -
b. Moeda estrangeira - (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangei-
ra são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moe-
das estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio
naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda
estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo
foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda
estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas
estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. c. Benefícios de
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconheci-
das como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reco-
nhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal
ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. Receitas financeiras e despesas financei-
ras: As receitas financeiras e despesas financeiras do Grupo compreendem em: variações cambiais
ativas e passivas, descontos obtidos e concedidos, rendimentos sobre aplicações financeiras, juros
sobre empréstimos e financiamentos. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado
pelo método de juros efetivos. e. Tributos - (i) Tributos sobre venda: As receitas de vendas de
produtos estão sujeitas à tributação pelo ICMS às alíquotas vigentes em cada região de sua atuação
que podem variar de 7% a 18% e diretrizes à tributação pelo PIS e COFINS nas modalidades cumu-
lativa e não cumulativa, às alíquotas de 0,65%, 3,00% e 1,65%, 7,60% respectivamente. As anteci-
pações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não
circulante, de acordo com a previsão de sua realização. Esses tributos são apresentados como de-
duções das receitas de vendas e serviços na demonstração do resultado.  Os créditos decorrentes
da não cumulatividade do PIS e COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos produtos
vendidos e serviços prestados na demonstração do resultado. (ii) Tributos sobre o lucro: O impos-
to de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a
30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende
os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negóci-
os ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
Imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impos-
tos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a
receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do
valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a
sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do
balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem
atendidos. Imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são re-
conhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos
para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos
e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e con-
tribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: � Diferenças temporárias sobre o
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de
negócios e que não impacte nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; � Diferenças
temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e empreendimento sob contro-
le conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença
temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível; e  �
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação as diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
das, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os
quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de dife-
renças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for
insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros
tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base
nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos
ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a
qual o Grupo espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos
são compensados somente se certos critérios forem atendidos. f. Imobilizado - (i) Reconhecimen-
to e mensuração: O imobilizado é registrado pelo valor de custo, o qual é formado pelo custo de
aquisição, acrescidos da mais valia resultante do custo atribuído (deemed cost), formação ou cons-
trução, adicionados os juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou de-
senvolvimento das atividades do Grupo, líquido de depreciação acumulada (nota 9).  Os custos
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado,
conforme apropriado, somente quando for provável que benefícios econômicos futuros associados
ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou
peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados para resultado,
quando incorridos. (iii) Baixas: Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando ne-
nhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resul-
tante de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor
residual do ativo) são reconhecidos em �Outras receitas e despesas operacionais� na demonstração
do resultado no exercício em que o ativo for baixado. (iv) Depreciação: A depreciação é calculada
para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados,
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, sendo reconhecida no resultado.
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses
ativos são contabilizadas por meio de mudanças no exercício ou método de depreciação conforme o
caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis.  O valor residual, a vida útil dos ati-
vos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e, ajustados de
forma prospectiva, quando for o caso.  As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado em 2021 e 2020
são as seguintes:

Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Edifícios e
Terrenos equipamentos Veículos  industriais  informática  utensílios  instalações
0% 10 a 20% 10 a 25% 10% 10% 10% 4%
g. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de
clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado
ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um com-

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras

ponente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Consideran-
do a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado pela aplicação do método
do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante tem liquidez
imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e
as características desses instrumentos que são sistematicamente renegociados, os valores
contábeis aproximam-se dos valores justos. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ati-
vos Financeiros: Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros,
e neste caso todos os ativos financeiros impactados são reclassificados no primeiro dia do período
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao
VJR: � É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para
receber fluxos de caixa contratuais; e � Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros -
Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios
em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o
negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas
incluem: � As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas polí-
ticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção
de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas
esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; � Como o de-
sempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do Grupo; � Os riscos que impactam o
desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a
maneira como aqueles riscos são gerenciados; � Como os gerentes do negócio são remunerados -
por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa
contratuais obtidos; e � A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transfe-
rências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o
desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento
contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Ativos financeiros � avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de
principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o �principal� é definido como o valor justo do ativo
financeiro no reconhecimento inicial. Os �juros� são definidos como uma contraprestação pelo valor
do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um deter-
minado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco
de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. Passivos financeiros - clas-
sificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negocia-
ção, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhe-
cido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reco-
nhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no
resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro
quando: � Os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou � Transfere os direitos
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transa-
ção em que: substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são
transferidos, ou o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios
da titularidade do ativo financeiro e não retém o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza
transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos finan-
ceiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financei-
ro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira.  O Grupo também desreconhece
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos mo-
dificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transi-
tam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compen-
sar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente. (v) Capital social: A Companhia tem seu capital distribuído por ações
ordinárias nominativas (ON) que proporciona participação nos resultados econômicos da Compa-
nhia. Confere a seu titular o direito de voto em assembleia e não dá o direito preferencial a dividen-
dos. h. Redução ao valor recuperável (impairment) - (i) Ativos financeiros não-derivativos:
Instrumentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas
de crédito sobre: � Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; Ao determinar se o risco de
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao esti-
mar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de supor-
te que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análi-
ses quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito.
O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este
estiver com mais de 30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente
quando: � É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito ao Gru-
po, sem recorrer a ações como realização de garantia (se houver alguma); ou � O ativo financeiro
estiver vencido há mais de 180 dias; � as perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de
crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do ba-
lanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12
meses ou maior). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são
mensuradas a valor presente com base no histórico de recebimento. Um ativo financeiro possui �pro-
blemas de recuperação� quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de
caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram pro-
blemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: � Quebra de cláusulas contratuais,
tais como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias; � Reestruturação de um valor devido o Grupo
em condições que não seriam aceitas em condições normais; � Probabilidade que o devedor entrará
em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou  � o desaparecimento de mer-
cado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas
de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. O valor contábil
bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o
ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem
ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a
recuperação dos valores devidos. (vi) Ativos não financeiros: Em cada data de reporte, o Grupo
revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros para apurar se há indicação de perda ao
valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. Para tes-
tes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa
(UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contí-
nuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos
ou UGCs.  O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados,
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avali-
ações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC ex-
ceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resul-
tado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer
ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros
ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. As perdas por redução ao valor recuperável
são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não
tivesse sido reconhecida. i. Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o cus-
to e o valor líquido realizável. O custo é determinado usando-se o método da média ponderada mó-
vel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em processo compreende matérias-primas, mão
de obra direta, outros custos diretos e gastos gerais de produção relacionados (com base na capaci-
dade operacional normal), exceto os custos dos empréstimos tomados. O valor realizável líquido é o
preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as
despesas de venda. j. Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passa-
do, o Grupo teve uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e
é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação.  k. Mensuração do
valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferên-
cia de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de
mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo
tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-
performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a mensuração de
valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, o
Grupo mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para
esse instrumento. Um mercado é considerado como �ativo� se as transações para o ativo ou passivo
ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma
contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avalia-
ção que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não
observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do
mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo
mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo mensura ativos
com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do
valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transa-
ção - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o valor
justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem
por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técni-
ca de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em
relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo
ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação.
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida
do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado
observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. l. Fornecedores: As contas a pagar
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços adquiridos de fornecedores no curso
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no
período de 12 meses. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não
circulante.  Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente
reconhecidas ao valor da fatura correspondente. A Companhia classifica os fornecedores como
operacionais e investimento para aquisição de ativo imobilizado. m. Reconhecimento da receita: A
receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de
produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia e sua controlada e é apresentada
líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações
das vendas entre a Companhia e sua controlada.  A receita de venda é reconhecida quando o contro-
le é transferido, ou seja, no momento da entrega física dos bens ou serviços e transferência de pro-
priedade. Após a entrega os clientes assumem os riscos e benefícios significativos decorrentes da
propriedade dos bens (tem o poder para decidir sobre o método de distribuição e o preço de venda,
responsabilidade pela revenda e assume os riscos de obsolescência e perda com relação às merca-
dorias).  Nesse momento é reconhecido um recebível pois é quando o direito à contraprestação se
torna incondicional.  O Grupo produz e vende uma variedade de revestimentos cerâmicos no merca-
do atacado. As vendas dos produtos são reconhecidas sempre quando o Grupo transfere o controle,
ou seja, efetua a entrega dos produtos para o atacadista, o qual passa a ter total liberdade sobre o
canal e o preço de revenda dos produtos e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa
impactar a aceitação dos produtos pelo atacadista.  A entrega não ocorre até que:  (i) Os produtos
tenham sido embarcados para o local especificado;  (ii) Os riscos de perdas tenham sido transferi-
dos para o atacadista; (iii) O atacadista tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de
venda; e (iv) As disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou o Grupo tenha evidências ob-
jetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendidos. Os revestimentos cerâmicos são
eventualmente vendidos com descontos por volume. Os clientes têm o direito de devolver produtos
com defeitos no mercado atacadista. As vendas são registradas com base no preço especificado
nos contratos de venda. As vendas são realizadas com prazo de pagamento variado de acordo com
o tipo de cliente (Home Centers, Construtoras, Lojas Franqueadas), que não têm caráter de financi-
amento e são consistentes com a prática do mercado; portanto, essas vendas não são descontadas
ao valor presente.  Nas vendas de produtos por atacado, nos grandes home centers existe a espécie

de abatimento comercial ou rebate que surgiu como um desconto especial atrelado ao atingimento
de volume de vendas por um certo período de tempo. A receita de vendas é reconhecida líquida des-
ses descontos. n. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas nor-
mas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia e sua contro-
lada não adotaram essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. (i) Contratos
Onerosos � custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25 / IAS 37): As alterações
especificam quais os custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento de um
contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações aplicam-se a períodos anu-
ais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as altera-
ções forem aplicadas pela primeira vez. Na data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação
das alterações é reconhecido como um ajuste do saldo de abertura em lucros acumulados ou outros
componentes do patrimônio líquido, conforme apropriado. Os comparativos não são
reapresentados. O Grupo determinou que todos os contratos existentes em 31 de dezembro de 2021
serão concluídos antes das alterações entrarem em vigor. (vii) Imposto diferido relacionado a ati-
vos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32 / IAS 12): As altera-
ções limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem
a diferenças temporárias iguais e compensatórias, como por exemplo, arrendamentos e passivos de
custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 1º de
janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos
fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais
antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumula-
do ou outros componentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as altera-
ções se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. O Gru-
po não possui impostos diferidos sobre arrendamentos e passivos de custo de desmontagem apli-
cando a abordagem �integralmente vinculada�, portanto não haverá impacto sobre os lucros acumu-
lados com a adoção das alterações. (viii) Outras normas: Não se espera que as seguintes normas
novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da
Companhia e sua controlada: � Concessões de aluguel relacionadas à COVID � 19 após 30 de junho
de 2021 (alteração ao CPC 06 / IFRS 16); � Revisão anual das normas IFRS 2018 � 2020; � Imobili-
zado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27 / IAS 16); � Referência à Estrutura
Conceitual (Alterações ao CPC 15 / IFRS 3); � Classificação do Passivo em Circulante ou Não
Circulante (Alterações ao CPC 26 / IAS 1); � IFRS 17 Contratos de Seguros; � Divulgação de Políti-
cas Contábeis (Alterações ao CPC 26 / IAS 1 e IFRS Practice Statement 2); � Definição de Estimati-
vas Contábeis (Alterações ao CPC 23 / IAS 8).
4 Caixa e equivalentes de caixa Consolidado Controladora

2021 2020 2021 2020
Caixa 560 554 560 554
Bancos 11.185 5.713 11.184 5.713
Aplicações financeiras 325.484 129.464 324.733 128.615
Moeda estrangeira 7 6 7 6
Numerários em Trânsito - moeda estrangeira 34.941 20.529 34.941 20.529
Total 372.177 156.267 371.425 155.417
As aplicações financeiras designadas como equivalente de caixa são participações em CDB bancá-
rios e Fundos de investimentos cuja rentabilidade média é equivalente respectivamente a aproxima-
damente 98,60% e 135,46% do CDI (Certificado de Depósito Interbancário ) e tem liquidez imediata,
podendo ser resgatada a qualquer momento, sem penalidades.
5 Contas a receber de clientes: Os saldos de clientes estão registrados pelo valor faturado e dedu-
zidos da perda por redução ao valor recuperável das contas a receber.

Consolidado Controladora
  2021 2020 2021 2020

Contas a receber - mercado interno 416.153 330.347 418.631 330.347
Contas a receber - mercado externo 22.622 16.700 22.622 16.700
Perda ao valor recuperável das contas a receber (22.396) (22.796) (22.396) (22.796)
Total   416.379 324.251 418.857 324.251
A composição das contas a receber por vencimento é a seguinte:

Consolidado Controladora
    2021 2020 2021 2020
A vencer 405.081 322.056 407.559 322.056
Vencidos:
< 30 dias 9.763 1.565 9.763 1.565
30 - 60 dias 1.076 104 1.076 104
60 - 90 dias 269 183 269 183
90 - 120 dias 195 135 195 135
> 120 dias 22.391 23.004 22.391 23.004
Perda ao valor recuperável das contas a receber (22.396) (22.796) (22.396) (22.796)
Total   416.379 324.251 418.857 324.251
Movimentação das perdas ao valor recuperável das contas a receber:

Consolidado Controladora
    2021  2020  2021  2020
Saldo inicial (22.796) (22.023) (22.796) (22.023)
Adições (527) (9.491) (527) (9.491)
Baixas   927 8.718 927 8.718
Saldo final (22.396) (22.796) (22.396) (22.796)
6 Estoques Consolidado Controladora

2021 2020 2021 2020
Almoxarifado 5.353 2.358 5.353 2.359
Embalagens 8.264 5.032 8.264 5.032
Insumos 14.020 15.011 14.020 15.011
Matérias-primas 52.989 31.166 52.989 31.166
Produtos acabados 88.097 33.610 81.474 32.015
Importação em andamento 177 - 177 -
Outros estoques 935 969 936 969
Total 169.835 88.146 163.213 86.552

7 Tributos a recuperar Consolidado Controladora
Ativo circulante 2021 2020 2021 2020
IPI a recuperar 2.794 4.287 2.794 4.287
ICMS a recuperar 6.334 6.236 5.742 6.100
Outros tributos 579 1.262 579 1.262
Total 9.707 11.785 9.115 11.649
Ativo não circulante
ICMS a recuperar 3.815 4.464 3.815 4.464
IPI a compensar 12.156 1 12.156 1
Total 15.971 4.465 15.971 4.465
Em linhas gerais, os saldos permanecem no ativo circulante e são recuperados dentro de um mesmo
exercício. As exceções ficam à cargo do IPI e ICMS, que é recuperado via CIAP, na proporção de 1/
48 avós por mês. Anualmente o saldo das próximas doze parcelas são transferidos para o ativo
circulante. O saldo de IPI a compensar é composto por créditos, referentes ao exercício de 2020 e
2021, cujos pedidos de ressarcimento foram enviados à Receita Federal e foram compensados em
janeiro de 2022.
8 Adiantamento a fornecedores Consolidado Controladora

2021 2020 2021 2020
Fornecedor nacional � imobilizado 21.302 8.550 21.045 8.066
Fornecedor estrangeiro � imobilizado 13.488 4.131 13.488 4.131
Total 34.790 12.681 34.533 12.197
9 Depósitos judiciais: Trata-se de valor depositado em juízo relativo a processos judiciais, de natu-
reza trabalhista, que se originam do curso normal dos negócios do Grupo e também referente a pro-
cesso judicial que versa sobre a exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições sociais (PIS
e COFINS): Consolidado Controladora

2021 2020 2021 2020
Processos trabalhistas 204 162 199 156
Exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e

COFINS 34.299 18.250 34.298 18.250
Total 34.503 18.412 34.497 18.406
A Companhia, desde de agosto de 2018, adota o procedimento de realizar duas apurações de PIS e
COFINS sendo:  � a primeira que consiste em calcular os montantes devidos a partir da exclusão do
ICMS da referida base de cálculo. O valor apurado é devidamente recolhido através DARF; e � a
segunda apuração é feita considerando que o ICMS é base do PIS COFINS.  Sobre a diferença en-
tre a primeira e segunda apuração há o recolhimento via deposito judicial. Mensalmente o saldo re-
conhecido no ativo de deposito judicial é atualizado pela Taxa Selic do período com contrapartida no
resultado.  Tais valores serão realizados quando do trânsito em julgado do processo judicial no.

50076601420184036109.  Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, esse processo está em andamento
não havendo a decisão em trânsito em julgado.
10 Investimentos Participação % Investimento
Investimento: 31/12/2021 31/12/2021 31/12/2020
Tute Mineração Ltda. 99,982278% 10.223 4.886
Total do investimento 10.223 4.886
A movimentação dos investimentos está apresentada a seguir:
Saldos em 31.12.2019 -
Incorporação (i) 4.387
Equivalência patrimonial 499
Saldos em 31.12.2020 4.886
Adição (ii) 3.759
Equivalência patrimonial 1.578
Saldos em 31.12.2021 10.223
(i) Em 27.06.2020 a Cibramaco Participações S.A. registrou o laudo de cisão parcial da Embramaco
Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A. e da Tute Mineração Ltda, passando a Tute
Mineração Ltda integrar o investimento da Embramaco Empresa Brasileira de Materiais para Cons-
trução S.A. (ii) Em 2021 a controladora aumentou o capital social da controlada com a capitalização
de uma gleba de terras dedicada à extração de argila. As principais informações financeiras e
contábeis controlada, Tute Mineração Ltda., estão apresentadas abaixo:
Balanço patrimonial 2021 2020
Ativo circulante 8.304 3.161
Ativo não circulante 4.805 2.165
Total do ativo 13.109 5.326
Passivo circulante 2.886 440
Passivo não circulante - -
Patrimônio líquido 10.223 4.886
Total do passivo e patrimônio líquido 13.109 5.326
Demonstração do resultado do período
Receita líquida de vendas 5.121 2.056
Custos e despesas operacionais (3.335) (1.564)
Resultado financeiro 22 172
Tributos sobre o lucro (230) (165)
Lucro líquido do exercício 1.578 499

11 Imobilizado Consolidado
Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios e

Imobilizado Terrenos equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  em andamento  instalações Outros Total
31 de dez de 2019 50.323 237.075 5.418 221 494 1.827 28.805 93.185 32 417.380
Incorporação (i) - 82 42 - - - - 500 - 624
Aquisições - 4.781 2.081 52 55 42 3.106 1.258 - 11.375
Baixas - (813) (332) - - - - - - (1.145)
Depreciação baixa - -  173 - - - - - - 173
Depreciações - (28.711) (698) (34) (158) (181) (776) (2.906) - (33.464)
31 de dez de 2020 50.323 212.414 6.684 239 391 1.688 31.135 92.037 32 394.943
Aquisições (ii) 3.764 38.063 1.818 76 659 313 7.197 207 - 52.097
Baixas - - (690) - (86) - - - - (776)
Depreciação baixa - - 509 - 86 - - - - 595
Transferências - - - - - - (14.613) 14.613 - -
Depreciações - (29.800) (1.574) (35) (186) (190) - (3.943) - (35.728)
31 de dez de 2021 54.087 220.677 6.747 280 864 1.811 23.719 102.914 32 411.131

Controladora
Terrenos e Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios e

Imobilizado benfeitorias equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  em andamento  instalações Outros Total
31 de dez de 2019 50.323 237.075 5.418 221 494 1.827 28.805 93.185 32 417.380
Aquisições - 4.780 63 52 55 42 3.106 1.258 - 9.356
Baixas - (813) (320) - - - - - - (1.133)
Baixas Depreciação - - 173 - - - - - - 173
Depreciações - (28.711) (197) (34) (158) (181) (776) (2.906) - (32.963)
31 de dez de 2020 50.323 212.331 5.137 239 391 1.688 31.135 91.537 32 392.813
Aquisições - 38.064 1.817 76 659 313 7.196 207 - 48.332
Baixas - - (210) - (86) - - - - (296)
Depreciação baixa - - 210 - 86 - - - - 296
Transferências - - - - - - (14.613) 14.613 - -
Depreciações - (29.765) (695) (35) (186) (190) - (3.914) - (34.785)
31 de dez de 2021 50.323 220.630 6.259 280 864 1.811 23.718 102.443 32 406.360
(i) Em 2020 a Embramaco passou a controlar a Tute Mineração Ltda. e incorporou os saldos ativos e passivos da Companhia. (ii) Em 2021, a Embramaco aumentou o capital social da contro-
lada com a capitalização de uma gleba de terras dedicada à extração de argila. Teste de impairment de ativos não financeiros. Em 31 de dezembro de 2021 não há indicativos e/ou fatos novos
para que houvesse a necessidade de realização do teste de impairment dos ativos da Companhia e sua controlada.
12 Empréstimos e financiamentos: Esta rubrica está composta por financiamentos para com-
pra de imobilizados, acrescidos dos encargos e despesas financeiras calculadas com base na
taxa de juros explícita em contrato.

Consolidado Controladora
Empréstimos Vencimento  Encargos 2021 2020 2021 2020
Finame 15/01/2022 5,50 a 6,00% a.a. 411 8.850 411 8.850
Finimp 29/12/2025 0,93% a 2,34% a.a. 71.075 64.218 71.075 64.218
ACC - 5,50% a 6,30% a.a. - 9.305 - 9.305
Total     71.486 82.373 71.486 82.373

Circulante 27.903 37.968 27.903 37.968
Não Circulante 43.583 44.405 43.583 44.405

O cronograma de pagamentos dos empréstimos e financiamentos da Companhia e sua controla-
da em 31 de dezembro de 2021 e 2020, estão assim apresentados:

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

2021 - 37.968 - 37.968
2022 27.903 18.926 27.903 18.926
2023 28.001 18.147 28.001 18.147
2024 12.940 7.332 12.940 7.332
2025 2.643 - 2.643 -
  71.486 82.373 71.486 82.373
A movimentação dos empréstimos e financiamentos da Companhia e sua controlada em 31 de
dezembro de 2021 e 2020, estão assim apresentados: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Saldo inicial 82.373 89.036 82.373 89.036
(+) Captações 31.371 16.749 31.371 16.749
(+) Provisão de juros 1.309 2.347 1.309 2.347
(-) Amortizações de principal (40.265) (50.014) (40.265) (50.014)
(-) Amortizações de juros (1.342) (2.528) (1.342) (2.528)
(+/-) Variação cambial (1.960) 26.783 (1.960) 26.783
Saldo final 71.486 82.373 71.486 82.373
13 Fornecedores Consolidado Controladora

2021 2020 2021 2020
Nacionais 77.388 64.371 77.308 64.127
Estrangeiros 2.892 2.653 2.892 2.653
Transação com parte relacionada (22.iii) - - 11 25
Total 80.280 67.024 80.211 66.805
14 Tributos a pagar Consolidado Controladora
Ativo circulante 2021 2020 2021 2020
ICMS a Recolher 13.790 15.515 13.733 15.513
PIS a Recolher 433 820 428 819
COFINS a Recolher 2.018 3.779 1.999 3.773
IRRF 5.352 4.039 5.339 4.036
Outros a Recolher 280 191 276 188
Total 21.873 24.344 21.775 24.329
Ativo não circulante
ICMS suspenso - Art.229 DDTT 2.540 2.326 2.540 2.326
Total 2.540 2.326 2.540 2.326
15 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social a reco-
lher tem a seguinte composição:

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Imposto de renda 94.259 27.676 94.239 27.625
Contribuição social 29.550 8.164 29.534 8.141
Total 123.809 35.840 123.773 35.766
15.1 Imposto de renda e contribuição social diferidos

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Diferenças temporárias ativas 
Provisão para comissões 5.585 4.314 5.585 4.314
Perda ao valor recuperável das contas a receber 884 940 884 940
Provisão para processos judiciais 338 271 338 271
Variações cambiais pelo regime de caixa 4.419 7.261 4.419 7.261
Provisão para prêmio 612 559 612 559
  11.838 13.345 11.838 13.345
Diferenças temporárias passivas
Ajuste de avaliação patrimonial (42.264) (44.189) (42.264) (44.189)
Diferença de taxa de depreciação

(societária versus fiscal) (28.338) (24.569) (28.338) (24.569)
Variações cambiais pelo regime de caixa (762) (745) (762) (745)
Variações monetárias depósito judicial (613) - (613) -
  (71.977) (69.503) (71.977) (69.503)
  (60.139) (56.158) (60.139) (56.158)
A reconciliação dos tributos diferidos contabilizados na demonstração de resultados está apre-

sentada a seguir: Consolidado Controladora
  2021 2020 2021 2020
Depreciação societária (1.846) (1.643) (1.846) (1.643)
Provisão variação cambial exterior (3.110) 5.864 (3.110) 5.864
Provisão para comissões 1.271 1.429 1.271 1.429
Provisão para verbas comerciais - (468) - (468)
Provisão para prêmio 53 559 53 559
Perda ao valor recuperável das contas a receber (56) (2.803) (56) (2.803)
Provisão para processos judiciais 68 119 68 119
Variação monetária ativa depósitos judiciais (361) (133) (361) (133)
Receita (despesa) de imposto de renda e

contribuição social diferidos (3.981) 2.924 (3.981) 2.924
As despesas com imposto de renda e contribuição social, bem como a base de cálculo são apre-
sentadas conforme abaixo: Consolidado Controladora

2021 2020 2021 2020
Resultado antes do imposto 548.149 199.540 547.919 199.374
Imposto calculado com base na taxa nominal-34% (186.371) (67.844) (186.268) (67.763)
Incentivo fiscal 4.625 1.669 4.216 1.609
Despesas não dedutíveis (3.167) (1.289) (3.167) (1.289)
Juros sobre capital próprio 8.916 7.466 8.916 7.466
Quebras e perdas de estoque (235) (204) (235) (204)
Outros - 25 - -
Resultado positivo em participações societárias - - 537 169

(176.232) (60.177) (176.002) (60.012)
Imposto corrente sobre o lucro do exercício (172.251) (63.102) (172.021) (62.936)
Constituição de imposto de renda e

contribuição social diferido (3.981) 2.924 (3.981) 2.924
Despesa com imposto de renda e contribuição
social reconhecida no resultado corrente e diferido (176.232) (60.177) (176.002) (60.012)
Alíquota efetiva 32% 30% 32% 30%
16 Obrigações sociais e trabalhistas Consolidado Controladora

2021 2020 2021 2020
Salários a pagar 3.109 2.636 3.078 2.616
Férias a pagar 226 80 226 80
INSS a recolher 2.523 2.013 2.500 1.999
FGTS a recolher 752 572 744 568
Provisões sociais e trabalhistas 14.532 12.672 14.401 12.602
Outros 339 57 339 57
Total 21.481 18.030 21.288 17.922
17 Comissões a pagar: Correspondem a comissões devidas aos representantes comerciais re-
sultantes das intermediações de vendas e demais obrigações referentes ao setor comercial. No
momento da venda, há o reconhecimento da provisão da comissão conforme percentual aplicá-
vel. Após o recebimento da duplicata, o valor é baixado de provisão e uma obrigação efetiva é
reconhecida. O quadro abaixo demonstra aos valores exigíveis:

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Provisão comissões-mercado interno 15.498 12.165 15.498 12.165
Provisão comissões-mercado externo 928 522 928 522
Total 16.426 12.687 16.426 12.687
18 Provisões para processos judiciais: A Companhia e sua controlada são parte envolvida
em determinados assuntos legais decorrentes do curso normal de seus negócios, que incluem
processos trabalhistas, cíveis e tributárias. A Companhia e sua controlada classificam os riscos
de perda dos processos legais como provável, possível ou remoto, e registram as provisões
para perdas classificadas como provável, líquidas dos depósitos judiciais, conforme determina-
do pela Administração do Grupo, com base na análise de seus assessores jurídicos, as quais
refletem razoavelmente as perdas prováveis estimadas. Os passivos judiciais classificados
como de perda possível são divulgados com base em valores razoavelmente estimados. A Ad-
ministração do Grupo acredita que, com base nos elementos existentes na data base destas
demonstrações financeiras, a provisão para riscos trabalhistas e cíveis são suficientes para
cobrir eventuais perdas com processos administrativos e judiciais, conforme apresentado a se-
guir: Consolidado Controladora

2021 2020 2021 2020
Contingências cíveis 37 6 37 6
Contingências trabalhistas 957 790 957 790
Total 994 796 994 796
A movimentação das provisões para processos judiciais da Companhia e sua controlada em 31
de dezembro de 2021 e 2020, estão assim apresentados:

Consolidado
Resultado

 Saldo  (+) (-) Saldo
2019 Adições Baixas 2020

Contingências cíveis 62 6 (62) 6
Contingências trabalhistas 382 408 - 790
Total 444 414 (62) 796

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 069A-16FE-7853-1F98.
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Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para
Construção S.A.Santa Gertrudes � SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas da Embramaco � Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A.
(Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da
Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A. em 31 de dezembro de 2021,
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada �Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas�. Somos independentes em rela-
ção à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Outros Assuntos: Auditoria das demonstrações financeiras do exercício

anterior - Os balanços patrimoniais, individual e consolidado, em 31 de dezembro de 2020 e as
demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para o exercício findo
nessa data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores
independentes, que emitiram relatório em 23 de abril de 2021, sem modificação. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o rela-
tório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações
que compreendem o Relatório da Administração.Nossa opinião sobre as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.Em conexão com a auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou,
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos

relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. � Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. �

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. � Concluímos sobre a adequação
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. � Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. � Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 9 de maio de 2022.
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027612/F.

Marcela Sette Bezerra - Contadora -  CRC SP-250134/O-1.

2020 Adições Baixas 2021
Contingências cíveis 6 33 (2) 37
Contingências trabalhistas 790 343 (176) 957
Total 796 376 (178) 994

Controladora
Resultado

 Saldo  (+) (-) Saldo
2019 Adições Baixas 2020

Contingências cíveis 62 6 (62) 6
Contingências trabalhistas 382 408 - 790
Total 444 414 (62) 796

2020 Adições Baixas 2021
Contingências cíveis 6 33 (2) 37
Contingências trabalhistas 790 343 (176) 957
Total 796 376 (178) 994
Em 31 de dezembro de 2021, além dos processos judiciais classificados com risco de perda pro-
vável, cujas provisões foram reconhecidas nas demonstrações financeiras, a Companhia possui
outros processos judiciais trabalhistas, cíveis e tributários classificados como risco possível de
perda no montante de R$ 1.641 para os quais nenhuma provisão foi reconhecida conforme deter-
mina as normas contábeis adotadas no Brasil. que não foram existe uma ação tributária classifica-
da como perda possível.
19 Receita líquida de vendas: A reconciliação da receita bruta para receita líquida de vendas, é
como segue: Consolidado Controladora
Receita bruta de vendas  2021 2020 2021 2020
Vendas mercado interno 1.497.207 921.024 1.500.198 920.449
Exportações diretas 81.475 37.892 81.475 37.892
Exportações indiretas 19.069 10.684 19.069 10.684
Revenda de mercadorias 4.097 1.161 4.097 1.161
  1.601.848 970.761 1.604.839 970.186
Deduções de vendas
 (-) Tributos sobre vendas (288.278) (173.689) (286.860) (173.114)
 (-) Devoluções (3.066) (1.280) (3.067) (1.280)
 (-) Descontos comerciais (11.026) (7.688) (11.026) (7.688)

(302.370) (182.657) (300.953) (182.082)
Receita líquida de vendas 1.299.478 788.104 1.303.886 788.104
20 Custo dos produtos vendidos e despesas; Os custos dos produtos vendidos, as despesas
com vendas e administrativas são demonstrados da seguinte forma:
  2021 2020 2021 2020
Custo dos produtos (641.306) (487.163) (647.724) (487.699)
Com vendas (88.501) (57.078) (88.501) (57.078)
Gerais administrativas (34.467) (21.127) (34.109) (20.995)

(764.274) (565.368) (770.334) (565.772)
Abertura das despesas por natureza
Custos diretos de produção

(matéria prima e insumos) 397.940 310.474 407.365 312.064
Salários encargos e benefícios de empregados 129.226 95.747 128.149 95.400
Mão de obra e serviços de terceiros 32.561 19.364 31.677 19.220
Gastos gerais de produção (incluindo manutenção) 75.044 48.705 74.636 48.482
Custos das mercadorias revendidas 2.393 1.077 2.393 1.077
Amortização e depreciação 35.163 33.222 34.222 32.755
Outras despesas comerciais 5.649 3.421 5.649 3.421
Comissão sobre vendas 63.818 38.460 63.818 38.460
Despesas com marketing e publicidade 4.430 4.564 4.430 4.564
Despesas com transportes das mercadorias vendidas 5.497 3.976 5.497 3.976
Despesas com alugueis 58 - 57 -
Outras despesas administrativas 12.495 6.358 12.440 6.354

764.274 565.368 770.334 565.772
21 Resultado financeiro líquido: O resultado financeiro líquido findo 31 de dezembro de 2021,
em comparação com 31 de dezembro de 2020, é como segue:

Consolidado Controladora
Receitas financeiras:  2021 2020 2021 2020
 Juros com aplicações financeiras 9.490 2.402 9.467 2.388
 Ganhos com variações monetárias 1.064 400 1.064 400
 Descontos financeiros obtidos 857 344 857 186
 Outras receitas financeiras 307 733 307 733
  11.718 3.879 11.695 3.707
Despesas financeiras
 Encargos financeiros (1.637) (3.098) (1.637) (3.098)
 Outras despesas financeiras (1.742) (1.851) (1.742) (1.851)
  (3.379) (4.949) (3.379) (4.949)
Variação cambial líquida
 Clientes 2.381 5.189 2.381 5.189
 Fornecedores (432) (417) (432) (417)
 Empréstimos e financiamentos 1.960 (25.988) 1.960 (25.988)
  3.909 (21.216) 3.909 (21.216)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 12.248 (22.286) 12.225 (22.458)

22 Partes relacionadas: (i) Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remunera-
ção paga e a pagar ao pessoal chave da Administração, incluindo salários e encargos, participação
nos lucros e outros benefícios, representa 1,83% das despesas com folha de pagamento no exercí-
cio de 31 de dezembro de 2021 (0,58% em 31 de dezembro de 2020). A Companhia, a remunera-
ção destes é complementada com o pagamento de juros sobre o capital próprio e dividendos.
(ii) Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Saldo Inicial 77.704 45.643 77.704 45.643
Adições 96.279 36.392 96.279 36.392
Incorporação Passivo (i) - 25.738 - 25.738
Pagamentos (14.328) (30.069) (14.328) (30.069)
Saldo Final 159.655 77.704 159.655 77.704
(i) Em 27.06.2020 a Cibramaco Participações S.A. registrou o laudo de cisão parcial da
Embramaco Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A. , na qual o saldo de juros so-
bre capital próprio devido na data da cisão parcial pela Cibramaco, foi incorporado no balanço da
Embramaco. (iii) Transações com partes relacionadas: As transações comerciais de compra e
venda de matérias primas e serviços de beneficiamento da argila entre a controladora e a Tute
Mineração Ltda., foram realizadas conforme abaixo em saldo das contas a receber e de fornece-
dores.

Controladora
Balanço Patrimonial 2021 2020
Contas a receber (nota 5) 2.478 -
Fornecedores (nota 13) 11 25
Outras contas a pagar 5.000
Resultado
Receita líquida de vendas 2.990 -
Custos do produtos vendidos 6.539 2.032
23 Patrimônio líquido - 23.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia apre-
senta um capital social no montante de R$ 47.510 totalmente integralizado, está representado por
47.510.005 ações no valor nominal de R$ 1,00 cada uma.  (i) Aumentos de capital: O aumento
de Capital Social ocorrido em 26 de maio de 2021 foi originário da capitalização de uma Gleba de
Terras de propriedade dos acionistas, denominada �Sítio Capela São João�. Por se tratar de um
imóvel destinado à extração de argila, que é inclusive o objeto social da Controlada (Tute Minera-
ção Ltda.), a Embramaco S/A transferiu o imóvel para a Controlada, procedendo com um aumento
de capital social nesta entidade. 23.2 Reserva de lucro: A reserva de lucro é composta pela re-
serva legal e reserva de lucros a destinar. A reserva legal é constituída anualmente por meio da
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A
reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada
para compensar prejuízos acumulados ou aumentar o capital social. Em 31 de dezembro de 2020
o saldo da reserva legal somava R$ 6.968 e em 31 de dezembro de 2021, após a constituição de
mais R$ 2.534, o saldo da reserva legal atingiu o limite previsto de 20% do Capital Social, soman-
do R$ 9.502. A reserva de lucro a destinar no montante de R$ 772.061 tem como objetivo de-
monstrar a parcela de lucros cuja destinação será deliberada e destinada na Assembleia Geral
Ordinária. 23.3 Dividendos: Os dividendos mínimos obrigatórios dos exercícios de 2021 repre-
sentam 25% do lucro da Companhia da data menos a Reserva Legal, que somam R$ 92.346.

31 de dezembro de 2021
Lucro líquido � 2021 371.916
(-) Reserva legal (2.534)
(=) Base de Cálculo 369.382
Dividendos mínimos obrigatórios 92.346
(-) Juros sobre capital próprio líquido de tributos retidos (*) (22.291)
(=) Dividendos a constituir 70.054
(*) Saldo líquido de R$ 3.934 referente 15% de imposto de renda retido na fonte.
23.4 Ajustes de avaliação patrimonial: Corresponde a custo atribuído do ativo imobilizado em
razão da adoção inicial das normas contábeis brasileiras e incluiu terrenos, construções,
edificações, veículos, máquinas e equipamentos suportados por laudo de preparado por empresa
avaliadora independente. Subsequentemente, na medida em que os ativos são depreciados é re-
conhecida uma despesa no resultado do exercício e simultaneamente são transferidas da conta
de ajustes de avaliação patrimonial para a conta de lucros acumulados. O saldo de ajuste de ava-
liação patrimonial está líquido dos tributos fiscais diferidos.
Realização do ajuste de avaliação patrimonial

Consolidado e Controladora Taxas %
Em 31 de dezembro de 2019 89.516
Máquinas e equipamentos (2.893) Entre 4% e 16,67%
Veículos industriais (5) Entre 10% e 25%
Veículos administrativos (2) Entre 10% e 26%
Edificações e infraestrutura (2.765) Entre 3,33% e 4%
Reversão dos tributos diferidos 1.926
Em 31 de dezembro de 2020 85.777
Máquinas e equipamentos (2.888) Entre 4% e 16,67%
Veículos industriais (5) Entre 10% e 25%
Veículos administrativos (0) Entre 10% e 26%
Edificações e infraestrutura (2.765) Entre 3,33% e 4%
Reversão dos tributos diferidos 1.924
Em 31 de dezembro de 2021 82.043

24 Instrumentos Financeiros: A Administração da Companhia monitora o mercado, crédito e riscos de liquidez. Todas as atividades com instrumentos financeiros para gestão de risco são
realizadas por especialistas com habilidade, experiência e supervisão adequada.  24.1 Determinação do valor justo : A administração considera que ativos e passivos financeiros apresentam
valor contábil próximo ao valor justo. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

Consolidado Controladora
30/09/2021 31/12/2020 30/09/2021 31/12/2020

Classificações dos   Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor
Instrumentos contábil Justo contábil Justo contábil Justo contábil Justo

Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 372.177 372.177 156.267 156.267 371.425 371.425 155.417 155.417
Contas a receber de clientes Custo amortizado 416.379 416.379 324.251 324.251 418.857 418.857 324.251 324.251
Adiantamentos de fornecedores Custo amortizado 34.790 34.790 12.681 12.681 34.533 34.533 12.197 12.197
Outros ativos Custo amortizado 1.597 1.597 1.680 1.680 1.527 1.527 1.608 1.608
Fornecedores Custo amortizado (80.280) (80.280) (67.024) (67.024) (80.211) (80.211) (66.805) (66.805)
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado (27.903) (27.903) (37.968) (37.968) (27.903) (27.903) (37.968) (37.968)
Comissões a pagar (16.426) (16.426) (12.687) (12.687) (16.426) (16.426) (12.687) (12.687)
Outras contas a pagar - Partes relacionadas Custo amortizado - - (5.000) (5.000) - - (5.000) (5.000)
Outros passivos Custo amortizado (1.595) (1.595) (1.017) (1.017) (1.594) (1.594) (1.017) (1.017)

698.739 698.739 371.183 371.183 700.208 700.208 369.996 369.996

24.2 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros
registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação.

Consolidado
31 de dezembro de 2021  Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros designados pelo valor

justo por meio de resultado
Aplicações financeiras  - 325.484  - 325.484

 - 325.484  - 325.484
Consolidado

31 de dezembro de 2020  Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros designados pelo valor

justo por meio de resultado
Aplicações financeiras  - 129.464  - 129.464

 - 129.464  - 129.464
Controladora

31 de dezembro de 2021  Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros designados pelo valor

justo por meio de resultado
Aplicações financeiras  - 324.733  - 324.733

 - 324.733  - 324.733
Controladora

31 de dezembro de 2020  Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros designados pelo valor

justo por meio de resultado
Aplicações financeiras  - 128.615  - 128.615

 - 128.615  - 128.615
Critérios e premissas utilizadas no cálculo do valor justo: Os valores justos estimados dos ins-
trumentos financeiros ativos e passivos da Companhia foram apurados conforme descrito abai-
xo. A Companhia não atua no mercado de derivativos, assim como não há outros instrumentos
financeiros derivativos registrados em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020. Os
diferentes níveis foram definidos como a seguir: � Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos idênticos; � Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, in-
cluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indire-
tamente (derivado de preços); e � Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de
2021 e 31 de dezembro de 2020, a Companhia não possui instrumentos financeiros de nível 1 e
3 e passivos financeiros mensurados ao valor justo. O valor justo foi estimado na data do balan-
ço, baseado em �informações relevantes de mercado�. As mudanças nas premissas podem
afetar as estimativas apresentadas.
25 Gestão de risco financeiro - 25.1 Fatores de risco financeiro: 25.1.1 Risco cambial: A
Companhia e sua controlada estão expostas ao risco cambial decorrente de exposições de al-
gumas moedas, basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos e ao euro. O risco cam-
bial decorre de operações comerciais de exportação, importação de matérias-primas, insumos
e equipamentos.

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Contas a receber de clientes � mercado externo 22.622 11.971 22.622 11.971
Fornecedores estrangeiros (2.892) (2.653) (2.892) (2.653)
Empréstimos e financiamentos - moeda estrangeira (71.075) (73.523) (71.075) (73.523)
Contas a receber (a pagar) em moeda estrangeira, líquido (51.345) (64.205) (51.345) (64.205)
Analise de sensibilidade: A Companhia possui ativos e passivos atrelados à moeda estrangeira
no balanço de 31 de dezembro de 2021 para os quais, para fins de análise de sensibilidade,
adotou como cenário provável a taxa divulgado pelo relatório de projeções do Banco Bradesco.
A taxa provável foi então agravada em 25%, 50%, -25%, -50%, servindo como parâmetro para

os cenários possível e remoto, respectivamente. Desta forma, o quadro abaixo demonstra si-
mulação do efeito da variação cambial no resultado futuro:

Consolidado
2021 (Pagar) Cenário Valorização Desvalorização

Receber  Provável  da moeda  da moeda
Possível Remoto Possível Remoto

+25%  +50%  -25%  -50%
Moeda: Dólar Dólar Reais 5,25 6,56 7,88 3,94 2,63

Conta corrente 6.262 34.943 41.079 49.345 24.672 16.469
Contas a receber de clientes
 � mercado externo 4.054 22.622 26.594 31.946 15.973 10.662
Adiantamentos de
fornecedores 385 2.149 2.526 3.034 1.517 1.013
Fornecedores estrangeiros (518) (2.892) (3.398) (4.082) (2.041) (1.362)
Exposição líquida 10.183 56.822 66.801 80.243 40.121 26.782

Consolidado
2021 (Pagar) Cenário Valorização Desvalorização

Receber  Provável  da moeda  da moeda
Possível Remoto Possível Remoto

+25%  +50%  -25%  -50%
Moeda: Euro Euro Reais 5,87 7,34 8,81 4,40 2,93
Conta corrente 1 6 7 9 4 3
Adiantamentos a
fornecedores 1.795 11.339 13.175 15.814 7.898 5.259
Empréstimos e
financiamentos (11.244) (71.075) (82.531) (99.060) (49.474) (32.945)
Exposição líquida (9.764) (59.730) (69.348) (83.237) (41.572) (27.683)
25.1.2 Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósi-
tos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, inclu-
indo contas a receber em aberto.  Com relação aos clientes, a área de análise de crédito avalia
a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência
passada e outros fatores. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. 24.1.3
Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada de forma agregada pelo departa-
mento de finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de
liquidez da Companhia e sua controlada para assegurar que tenha caixa suficiente para aten-
der às necessidades operacionais. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não deriva-
tivos da Companhia e sua controlada, por faixas de vencimento, correspondentes ao período
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulga-
dos na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Consolidado Controladora
Não Não

Circulante circulante Circulante  circulante
31 de dezembro de 2021
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 101.362 18.020 101.373 18.020
Empréstimos e financiamentos 27.903 43.583 27.903 43.583
31 de dezembro de 2020
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 83.454 13.705 83.479 13.705
Empréstimos e financiamentos 37.968 44.405 37.968 44.405
(i) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos passivos financeiros e, portanto, não es-
tão incluídas as obrigações decorrentes de legislação. 25.2 Gestão de capital: Os objetivos do
Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da
Companhia e da sua controlada para oferecer retorno aos sócios e benefícios as outras partes
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.

Maria Esther Paraluppi Rodrigues

Diretora-Presidente

Diretoria

Djalma Aparecido Lima

Responsável Técnico - CRC 1SP184042-04

RGB Capital Holding S.A.
Ata de Assembleia Geral Constituição da Sociedade Anônima

Data e Local: Aos 10/11/2021, às 10:00 horas, na Av. Dr. Eduardo Cotching, 1079, sala 03, bairro Vila 
Formosa, CEP 03356-000, Município e Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: A 
totalidade dos Acionistas Fundadores da sociedade representando a totalidade dos subscritores do 
Capital Social, conforme assinaturas apostas no Livro de Registro de Presença de Acionistas. 
Convocação: Dispensada a comprovação da convocação prévia desta assembleia pela imprensa, 
conforme facultado pelo § 4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404/76. Acionistas: Otavio Matias Vendrame 
Seixas, brasileiro, advogado, casado com regime de separação de bens, portador de cédula de 
identidade RG sob o nº 32.017.742-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 285.168.588-04, residente e 
domiciliado nesta Capital na Avenida Dr. Eduardo Cotching nº 1079 Vila Formosa CEP:03356-000, 
e-mail: mvs.otavio@gmail.com, e, Ednilson Soares de Matos, brasileiro, empresário, casado sob o 
regime de separação parcial de bens, portador de cédula de identidade RG sob o nº 27.296.221-1, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 270.608.418-90, residente e domiciliado nesta Capital na Rua Taquarytinga, 
nº 45, apto 94, bloco C, Alto da Mooca, CEP:03170-010, São Paulo/SP, e-mail: edsm@uol.com.br. 

Iniciados os trabalhos, assumiu a presidência por aclamação dos presentes o Sr. Otavio Matias 
Vendrame Seixas, que convidou a mim, Amadeo Botelho Machado de Campos, para secretariar a 
Assembleia, o que aceitei. Ordem do Dia: 01 - Constituição de uma companhia de capital fechado, 
leitura, discussão e aprovação do estatuto; 02 - Subscrição e forma de integralização das ações; 03 - 
Eleição da sua Diretoria e respectiva remuneração; 04 - Eleição do Conselho Fiscal. Iniciando os 
trabalhos, o Senhor Presidente comunicou que o projeto do estatuto social, já do conhecimento de todos 
e cujo teor segue em apenso devidamente assinado, fazendo parte integrante e inseparável desta ata, 
constituindo os dois instrumentos num todo, único e indivisível. Deliberação: Após a leitura do estatuto 

RGB Capital Holding S.A., 
com sede na Av. Dr. Eduardo Cotching, 1079, sala 03, bairro Vila Formosa, CEP 03356-050, Município e 
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, a qual iniciará suas atividades logo após o cumprimento 
de todas as formalidades legais para este tipo societário. Subscrição e Forma de Integralização das 
Ações: O capital será de 100.000 ações ordinárias nominativas, de valor nominal de R$ 5,00 cada, 
totalizando R$ 500.000,00, totalmente subscrito e será integralizado em moeda corrente nacional, sendo 
que, 10% do capital deverá ser integralizado pelos acionistas fundadores e depositado em instituição 

JUCESP e os restantes 90% no prazo máximo de 90 dias após o registro dos estatutos na mesma Junta 

subscrição e integralização das ações será efetuada da seguinte forma: O acionista Otavio Matias 
Vendrame Seixas
R$ 255.000,00 e integralizará, em moeda corrente nacional, a importância de R$ 255.000,00, 
equivalentes a 51% das ações subscritas; O acionista Ednilson Soares de Matos
subscreve 49.000 ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 245.000,00 e integralizará, em moeda 
corrente nacional, a importância de R$ 245.000,00, equivalentes a 49% das ações subscritas. Eleição 
da Diretoria e Remuneração: Por unanimidade foram eleitos, para o período de 02 anos, para compor 
a primeira Diretoria da companhia: Otavio Matias Vendrame Seixas, como Diretor-Presidente e 
Ednilson Soares de Matos, como Diretor Vice-Presidente, os quais aceitaram os cargos, tendo sido 
destinada para a remuneração global anual da Diretoria a importância de até R$ 100.000,00 a ser 
distribuído entre eles em reunião da Diretoria. Conselho Fiscal: Por não ser de funcionamento 
permanente, nem ter havido solicitação dos acionistas, não foi constituído o Conselho Fiscal, uma vez 
que a lei e o estatuto, assim o permitem. Declaração de Desimpedimento da Diretoria: Os Diretores 
declaram, sob as penas da Lei, de que não estão impedidos de exercer a Administração da sociedade, 
por Lei especial ou, em virtude de condenação criminal ou, por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou, por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou, contra a economia popular, contra o sistema 

pública, ou à propriedade, bem como não foram declarados inabilitados por ato da Comissão de Valores 
Mobiliários. Termo de Posse da Diretoria e Conselho Fiscal: Os diretores e membros do Conselho 

sua nomeação, tomando posse imediata de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo 
lavrado no Livro de Registro de Atas. Declaram ainda, sob as penas da Lei, de que não estão impedidos 
de exercer a Administração da sociedade, por Lei especial ou, em virtude de condenação criminal ou, por 
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos ou, por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou, contra a 

contra as relações de consumo, fé pública, ou à propriedade, bem como não foram declarados 
inabilitados por ato da Comissão de Valores Mobiliários. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 
presidente da assembleia geral de constituição declarou constituída a presente companhia, sendo 
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual tendo 
sido lida e aprovada, foi por todos os presentes assinadas e rubricadas as 03 (três) vias. Foi autorizada 
a publicação desta ata com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes. São Paulo, 03/11/2021. 
Otavio Matias Vendrame Seixas - Presidente; Ednilson Soares de Matos - Vice-Presidente; Amadeo 
Botelho Machado de Campos - Secretário. JUCESP NIRE nº 3530058338-8, em 15/12/2021 a) Gisela 
Simema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Título I - Da denominação, sede, prazo de 
duração e objeto social - Art. 1º - RGB Capital Holding S.A. é uma sociedade anônima, de capital 
fechado, regida pelo presente estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Art. 2º - A 
sociedade tem sede à Av. Dr.Eduardo Cotching, 1079, sala 03, Vila Formosa, São Paulo/SP, CEP 03356-
000, e foro na cidade, Município e Comarca de São Paulo/Capital. Art. 3º - O prazo de duração da 
sociedade é indeterminado. Art. 4º - A sociedade tem por objeto participar, como sócia ou acionista, do 
capital de outras sociedades, buscando a gestão destas participações societárias, de forma eticamente 
responsável, apoiando e monitorando o desempenho das empresas de cujo capital participar. Título II - 
Do capital e das ações - Art. 5º - O capital social inicial é de R$ 500.000,00, dividido em 100.000 ações 
nominativas, com valor nominal unitário de R$ 5,00. A integralização será no ato assemblear inaugural, 
conforme disposto na Ata do encontro, subscritas pelos acionistas presentes, conforme boletins de 
subscrição e posterior registro no livro de acionistas. §1º - A juízo de Assembleia Geral, e a qualquer 
tempo, poderão os acionistas, criarem novas classes de ações, inclusive preferenciais, estas sem direito 
a voto, observando os limites proporcionais legais na composição do capital social, inclusive para 
atender pedido de acionistas na forma do artigo 8º deste estatuto. §2º - Em caso de aumento de capital 
é assegurado aos acionistas o direito de preferência na subscrição das ações a serem emitidas, na 
proporção do número de ações de que forem titulares. O prazo para o exercício desse direito será de 30 
dias, contado da publicação do respectivo Aviso aos Acionistas, que poderá se dar por meio eletrônico. 
§3º - Como Companhia fechada, conforme o Art. 100 da Lei da S.A.s, os livros de “ações nominativas”, 

o “livro de presença dos acionistas”, poderão ser substituídos por registros mecanizados ou eletrônicos. 
§4º - A transferência de ações a terceiros, deve ser precedida de oferecimento obrigatório aos demais 
acionistas, para que exerçam o direito de preferência para adquiri-las, em igualdade de condições. Nesta 
hipótese, o acionista vendedor, deve informar por escrito a Diretoria, o nome e endereço completo a 
quem pretende alienar suas ações, bem como o valor e forma de pagamento, cabendo a Diretoria fazer 
chegar aos demais acionistas, estas condições. Estes terão prazo de 30 dias para exercer seu direito de 

disposições deste parágrafo, não se aplicam às transferências “causa mortis”, a herdeiros necessários 
ou cônjuge sobrevivente. Art. 6º - A Assembleia Geral que autorizar aumento do capital social indicará 
como será calculado o primeiro dividendo subsequente, a que farão jus as novas ações. Art. 7º - Em 
caso de aumento de capital por incorporação de reservas ou fundos de qualquer natureza, as novas 
ações, se emitidas, observarão as proporções quanto à quantidade, espécie e classe de ações então 
existentes, no momento do aumento, devendo, ainda, ser integralmente observados os direitos atribuídos 
a cada espécie e classe de ações de emissão da companhia. Art. 8º - O acionista tem a faculdade de 
solicitar a conversão de parte ou mesmo da totalidade de suas ações ordinárias em ações preferenciais, 
nesta hipótese, cada ação ordinária será convertida, pura e simplesmente, em uma ação preferencial, 

observado o limite máximo na norma legal. Art. 9º - Cada ação ordinária, dá direito a um voto, nas 
deliberações da Assembleia Geral. § Único - As deliberações para serem aprovadas, terão quórum 

Título III - Da Assembleia Geral - Art. 10º - A Assembleia Geral é o órgão soberano da Companhia e 

para início e término do ano calendário civil; e, extraordinariamente, a qualquer tempo, quando convocada 
por acionistas que representem a metade mais uma ação do capital social ou nos casos previstos em lei. 
Art. 11º - A Assembleia Geral será instalada pelo Diretor-Presidente, ou, ainda, pelos seus respectivos 
substitutos indicados na forma dos artigos 17, alínea “a”, deste estatuto. Em seguida, os acionistas 
elegerão o Presidente da Assembleia Geral, o qual convidará um dos presentes para secretariar os 
trabalhos. Art. 12º - A Assembleia Geral discutirá e deliberará sobre: propostas dos acionistas, propostas 
apresentadas pela Diretoria, aprovação das contas do exercício, aumento de capital e incorporação de 
reservas e decidirá, além de outras previsões legais, sobre a instalação do Conselho Fiscal. Título IV - Da 
administração da sociedade - Art. 13º - São órgãos administrativos da sociedade: a) o Conselho de 
Administração: Art. 14º - O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada, sendo a 
representação da sociedade privativa dos Diretores. § Único: O Conselho de Administração, não é de 
instalação obrigatória para sociedades anônimas de capital fechado, entretanto, se os acionistas a 
qualquer tempo resolverem por AGE sua criação, sua constituição, deveres, responsabilidades e forma, 
seguirão a legislação vigente à época. b) a Diretoria: Art. 15º - O prazo do mandato da Diretoria é de 2 
anos, composta por 2 membros, acionistas ou não, um deles designado, obrigatoriamente, como Diretor-
Presidente, e outro como Vice-Presidente, eleitos pela Assembleia Geral mas estender-se-á até a 
investidura dos novos membros eleitos. É admitida a reeleição. § Único: Os membros da Diretoria não 

Art. 16º - 
anualmente, o montante global da remuneração da Diretoria, cabendo ao Diretor-Presidente, deliberar 

Art. 17º - Nos 
impedimentos, ou ausências temporárias: a) do Diretor-Presidente, será ele substituído pelo Diretor Vice-
Presidente. §1º - No caso de vacância de cargo da Diretoria, o membro remanescente convocará AGE de 
acionistas que deverá reunir-se para deliberar sobre o provimento do cargo vago, se assim entender 
conveniente. §2º - As substituições previstas neste artigo implicarão na acumulação de cargos, inclusive 
do direito de voto, mas não na dos honorários e demais vantagens do substituído. Art. 18º - A Diretoria 
reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor-Presidente, com até 02 dias de antecedência. Essas 
reuniões serão válidas quando delas participar a maioria de seus membros em exercício, entre os quais 
o Diretor-Presidente. §1º - Em todas as reuniões da Diretoria as deliberações serão tomadas por maioria 
de votos dos membros presentes. Em caso de empate, o Diretor-Presidente terá o voto de qualidade. 
§2º - A Diretoria poderá reunir-se, independentemente da formalidade de convocação, quando se tratar 
de matéria urgente ou relevante. Para a validade dessa reunião e das decisões nela tomadas, é exigida 
a Art. 19º - Além 

constituir garantias reais sobre bens imóveis, móveis e semoventes; b) adquirir, onerar e alienar bens 
imóveis e participações em sociedades ou empreendimentos das quais seja ou venha a ser sócia ou 

sociedade seja ou venha a ser sócia ou acionista, direta ou indiretamente, até o limite da proporção de 

e) nomear procuradores, sempre por instrumento público, outorga de poderes e prazo determinado de no 

de dois diretores, sendo uma dela do Diretor-Presidente; e f) Não serão outorgados poderes para 
 quando o substabelecimento será admitido com cláusula de 

reserva de iguais poderes ao substabelecente. Art. 20º - A sociedade será representada, ativa e 
passivamente, em atos e operações que constituam obrigações para ela ou exonerem terceiros de 
obrigações para com ela, pelo Diretor-Presidente isoladamente ou pelo Diretor Vice-Presidente Executivo 
e procurador nomeado na forma do Art. 19º, item “e”. §1º - Não obstante o disposto neste artigo, a 
sociedade poderá ser representada, singularmente, por qualquer Diretor Vice-Presidente Executivo: 
a) junto a quaisquer órgãos e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, entidades 

para o efeito de depósito em conta da sociedade, no primeiro caso, e de desconto e/ou de caução e/ou 
de penhor mercantil e/ou de cobrança, no segundo caso, inclusive assinando os respectivos contratos, 
propostas e borderôs; c) junto à Justiça do Trabalho, Ministério Público e Sindicatos, inclusive para os 

envolva obrigação de qualquer natureza para a sociedade. §2º - As citações iniciais da sociedade 
somente serão válidas quando feitas na pessoa do Diretor-Presidente e um Diretor Vice-Presidente. 
Art. 21º - Competirá, privativamente, ao Diretor-Presidente: a) sem prejuízo do disposto nos artigos 
anteriores, representar a sociedade, ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele, especialmente para 
prestar depoimento pessoal, podendo neste caso constituir procurador especial ou preposto; b) presidir 
as reuniões da Diretoria; c) dirigir todas as atividades sociais com o apoio do Diretor Vice-Presidente. 
Título V - Do Conselho Fiscal - Art. 22º - O Conselho Fiscal é órgão não permanente; e quando 
instalado, na forma da lei, será constituído de 3 a 5 membros e suplentes em igual número, os quais 
perceberão a remuneração mínima prevista em lei. Art. 23º - Os membros do Conselho Fiscal serão 
substituídos nos seus impedimentos, ou faltas, ou em caso de vaga, pelos respectivos suplentes. 

O exercício 
social coincide com o ano civil, terminando, portanto, em 31 de dezembro de cada ano, quando serão 

apresentarão à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do exercício, se 
houver. Do resultado do exercício, serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos 
acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda. § Único. O prejuízo do exercício será 
obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, 
nessa ordem. Art. 25º - Do dividendo obrigatório aos acionistas, de 25% no mínimo, do lucro líquido 
anual, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei de Sociedades por Ações, observando a seguinte ordem 
de dedução, na forma da lei: a) 5% no mínimo, para o Fundo de Reserva Legal, até atingir 20% do capital 
social; b) as importâncias que, legalmente, devam ser destinadas a Reservas de Contingências. §1º - 
Como previsto no artigo 197 e seus parágrafos da Lei de Sociedades por Ações, no exercício em que o 
montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos deste estatuto ou do Art. 202 da mesma lei, 
ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta 
dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. §2º - Nos 
termos do artigo 199 da Lei de Sociedades por Ações, o saldo das reservas de lucros, exceto as para 
contingências e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social; atingido esse limite, a 
Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso, na integralização ou no aumento do capital 
social, ou na distribuição de dividendos. §3º - A Assembleia Geral poderá atribuir aos membros do 
Conselho de Administração se houver e da Diretoria, uma participação nos lucros nos casos, forma e 
limites legais. §4º - Após as deduções previstas neste artigo e seus parágrafos o lucro remanescente, 
poderá ser total ou parcialmente retido, por deliberação da Assembleia Geral Ordinária, com base em 
orçamento de capital preparado pelos órgãos de administração, com parecer do Conselho Fiscal, se em 
funcionamento, e aprovado em Assembleia Geral Ordinária, permitindo que a sociedade disponha de 
recursos gerados pelas suas operações para fazer frente aos investimentos já comprometidos, ou que 
virão a sê-lo, necessários à sua manutenção e desenvolvimento. Art. 26º - Por proposta da Diretoria, 
poderá a sociedade pagar juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes 
últimos, até o limite estabelecido pelo artigo 9º da Lei nº 9.249, de 26/12/1995; e na forma do parágrafo 
7º desse mesmo artigo as eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao 
valor do dividendo obrigatório previsto em lei e neste estatuto. A 
sociedade entrará em liquidação nos casos legais, cabendo à Assembleia Geral determinar o modo de 
liquidação e nomear o liquidante que deva funcionar durante o período de liquidação. São Paulo, 
01/11/2021. Otavio Matias Vendrame Seixas; Ednilson Soares de Matos.

FMI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ 20.541.441/0001-08 - NIRE 35300467001

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS - SÃO PAULO, 21 DE JULHO DE 2015
Local, data e hora: Sede da Companhia, na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1748, Conjunto 1003, Cidade Mon-
ções, CEP 04571-000, no dia 29 de junho de 2015, às 10h30min. Presença: Presentes dos acionistas da Companhia, os Srs. Gustavo de Carvalho 
Blasco e Cristobal Simão Guebara, os quais detêm e representam a totalidade do capital social. (os “Sócios”). Convocação: Dispensada a con-
vocação e a publicação pela imprensa, nos termos do §4º do art. 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Mesa: Como Presidente, Sr. 
Gustavo de Carvalho Biasco, e, como Secretário, Sr. Cristobal Simão Guebara. Ordem do Dia: Abertura de Escritórios de Representação e Emissão 
de Debêntures. Pauta de deliberações: PRIMEIRO: Os Sócios decidiram abrir escritórios de representação comercial da Companhia nas cidades 
de Campinas, Ribeirão Preto, Santos e Presidente Prudente, todas pertencentes ao Estado de São Paulo. Os referidos escritórios não importarão 
em abertura de filiais e todos os contratos necessários para a manutenção ou decorrentes deles serão firmados diretamente pela Companhia, 
por seus diretores ou por meio de um gerente desta, que deverá, preferencialmente, fixar residência nessas localidades. SEGUNDO: Os Sócios 
decidiram realizar a primeira emissão de debêntures da Companhia, na quantidade de 130.000.000,00 (cento e trinta mil) debêntures, cada qual 
com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor de emissão de R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais), com 
Garantias Reais, Não Conversíveis em Ações, em 10 (dez) séries, para distribuição estritamente privada, nos termos da ESCRITURA DE EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES que faz parte integrante desta ata, como “Anexo I”, contendo 27 (vinte e sete) páginas subscritas pelos Sócios. ENCERRAMENTO: 
Nada mais tendo sido tratado, A Assembléia foi encerrada com a lavratura desta ata, que foi aprovada e vai assinada pelos presentes. ASSINATU-
RAS: Como Presidente e acionista, Sr. Gustavo de Carvalho Blasco, e, como Secretário e acionista, Sr. Cristobal Simão Guebara. Certificamos que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio da companhia. São Paulo, 21 de julho de 2015. Gustavo de Carvalho Blasco - Presidente da 
Mesa, Diretor Presidente e acionista; Cristobal Simão Guebara - Secretário da Mesa, Diretor Executivo e acionista.

FMI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ 20.541.441/0001-08 - NIRE 35300467001

ATA DE REUNIÃO CONJUNTA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DA DIRETORIA - SÃO PAULO, 07 DE ABRIL DE 2020
Local, data e hora: Sede da Companhia, na Cidade de São Paulo/SP, a Rua George Ohm, 206, Torre A, 9º andar, Cidade Monções, CEP 04576-
0200, no dia 07 de abril de 2020, às 10h30min. Presença: Presente a totalidade do membros do Conselho de Administração: i) GUSTAVO DE 
CARVALHO BLASCO, brasileiro, casado, administrador, com endereço comercial na Rua George Ohm, nº 206, Torre A, 9 Andar, Cidade Monções, 
São Paulo/SP, CEP 04576-020, portador da carteira de identidade RG nº 30.375.326 expedida pela SSP/SP inscrito no CPF/MF sob 342.506.798-29; 
ii) FELIPPE HIROSHI MAEDA, brasileiro, solteiro, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade RG n°45.737.791-4 SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob o n°412.351.808-75, com endereço comercial na Rua George Ohm, n° 206, Torre A, 9 ° Andar, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 
04576-020 e; iii) CAROLINA DE OLIVEIRA E SILVA, brasileira, solteira, estudante, portadora da Carteira de Identidade RG n° 6060043 SSP/GO e 
inscrita no CPF/MF sob o n° 022.967.511-56, com endereço comercial na Rua George Ohm, n° 206, Torre A, 9 ° Andar, Cidade Monções, São Paulo/
SP, CEP 04576-020. e da Diretoria: i) GUSTAVO DE CARVALHO BLASCO, já devidamente qualificado; ii) DANIEL MARUCCI SOARES, brasileiro, 
solteiro, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº. 49.526.741-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 324.494.588-08, com endereço 
comercial na Rua George Ohm, n° 206, Torre A, 9 ° Andar, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04576-020; iii) VICTOR AGUIAR ARRUGA BAPTISTA, 
brasileiro, solteiro, administrador, portador da cédula de identidade RG nº. 39.153.943-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 474.116.208-74, com 
endereço comercial na Rua George Ohm, n° 206, Torre A, 9 ° Andar, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04576-020; Convocação: Dispensada a 
convocação, em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria. Mesa: Como Presidente, Sr. Gustavo 
de Carvalho Blasco, e, como Secretário, Sr. Felipe Hiroshi Maeda. Ordem do Dia: Emissão de Debêntures. Pauta de deliberações: Por unanimi-
dade, foi aprovada a emissão da segunda emissão de debêntures da Companhia, na quantidade de 200.000.000,00 (duzentas mil) debêntures, 
cada qual com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor de emissão de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), 
Espécie Subordinada, Não Conversíveis em Ações, em 10 (dez) séries, para distribuição estritamente privada, nos termos da Escritura de Segunda 
Emissão de Debêntures que faz parte integrante desta ata, como “Anexo I”, contendo 27 (vinte e sete) páginas subscritas e assinadas pela Diretoria. 
ENCERRAMENTO: Nada mais tendo sido tratado, a reunião foi encerrada com a lavratura desta ata, que foi aprovada e vai assinada pelos presen-
tes. ASSINATURAS: totalidade dos membros do Conselho de Administração (os Srs. Gustavo de Carvalho Blasco, Felipe Hiroshi Maeda e Carolina 
de Oliveira e Silva) e da Diretoria (os Srs. Gustavo de Carvalho Blasco, Daniel Marucci Soares e Victor Aguiar Arruga Baptista). Certificamos que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio da companhia. São Paulo, 07 de abril de 2020. GUSTAVO DE CARVALHO BLASCO - Presidente 
do Conselho de Administração, Diretor e Presidente. Felipe Hiroshi Maeda - Conselheiro do Conselho de Administração e Secretário; Carolina 
de Oliveira e Silva - Conselheira do Conselho de Administração; Daniel Marucci Soares - Diretor; Victor Aguiar Arruga Baptista - Diretor.

FMI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ 20.541.441/0001-08 - NIRE 35300467001

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA AOS 08 DIAS DE MARÇO DE 2021
1. Local, Data e Hora: Assembleia Geral de Acionistas, realizada junta à Sede da Sociedade por Ações, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
à Rua George Ohm, n° 206, Torre A, 9º andar, Cidade Monções, CEP 04576-0200, no dia 08 de março de 2021, às 10h30min. 2. Presença: Presente a 
totalidade de acionistas da Sociedade. 3. Convocação: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 25, parágrafo segundo, do Estatuto Social 
da Companhia, em virtude da inconteste presença da totalidade capital social. 4. Mesa: Como Presidente, Sr. Gustavo de Carvalho Blasco, e, como 
Secretário, Sr. Victor Aguiar Arruga Baptista. 5. Ordem do Dia: Reuniram-se a totalidade dos acionistas da Companhia, com fim de deliberar, dis-
cutir e votar, nos termos do Artigo 59 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (Lei de Sociedades Anônimas), o quanto segue: i) A 3ª (terceira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, Subordinada, para Colocação Privada, da FMI SECURITIZADORA S.A., na quantidade de 500.000 (quinhen-
tas mil), cada qual com valor unitário de R$1.000,00 (mil reais), totalizando o valor de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais); e ii) Aprovação 
dos termos e condições estabelecidas pela Escritura de 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, Subordinada, para Colocação Privada, 
da FMI SECURITIZADORA S.A. 6. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral, os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, o quanto segue: i) Aprovar 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, Subordinada, para 
Colocação Privada, da FMI SECURITIZADORA S.A., na quantidade de 500.000 (quinhentas mil), cada qual com valor unitário de R$1.000,00 (mil reais), 
totalizando o valor de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais); e ii) Aprovar os termos e condições estabelecidas pela Escritura de 3ª Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, Subordinada, para Colocação Privada, da FMI SECURITIZADORA S.A. 7. Encerramento: Nada mais tendo 
sido tratado, a Assembleia Geral foi encerrada com a lavratura desta ata, que foi aprovada e assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: A presente 
Assembleia Geral Extraordinária, será assinada por meio de assinaturas eletrônicas, nos termos do §2°, do artigo 10, da Medida Provisória n° 2200-2 de 
24 de agosto de 2001, pelo Presidente, Secretário e pelos Acionistas (ANEXO I). “A presente ata é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio da companhia”.

Vital & Moura Participações S.A.
CNPJ/MF: 24.978.979/0001-35 - NIRE: 35.300.492.170

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 25 de abril de 2022
Data, Hora e Local: Aos 25 dias do mês de abril de 2022, às 11:00 (onze horas), na sede social da Vi-
tal & Moura Participações S.A. (a “Companhia”), localizada no município de São Paulo, estado de São 
Paulo, na Rua Nanuque, nº 413, Conjunto 51 - Sala A, Vila Leopoldina, CEP 05.302-031 Composição 
da Mesa: Por indicação dos presentes foi escolhido para presidir os trabalhos o Sr. Fernando José 
de Castro Moura, que convidou o Sr. Jorge Vital Nogueira Lopes para secretariá-lo. Convocação e 
Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do § 4º, artigo 124, da Lei 
nº 6.404/76 (a “LSA”), por estarem presentes os acionistas que representam a totalidade do capital so-
cial, conforme assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas. Ordem do Dia: 
Deliberar e discutir as seguintes matérias: (i) tomar as contas dos administradores da Companhia, bem 
como examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, em especial o Balanço 
Patrimonial e a Demonstração de Resultados do Exercício, referentes ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2021; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2021 e a distribuição de dividendos; e, (iii) ratificação das publicações legais providencia-
das pela Diretoria. Deliberações: Instalada a assembleia, procedeu-se à leitura dos documentos pre-
vistos no artigo 133 da LSA. (i) Após a leitura dos referidos documentos, os acionistas da Companhia, 
sem ressalvas ou oposições, aprovaram integralmente o relatório das contas da Diretoria, bem como 
as demonstrações financeiras, em especial o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultados do 
Exercício, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021. (ii) Na sequência, aprovaram 
a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, no montante de R$ 
4.894.003,65 (quatro milhões, oitocentos e noventa e quatro mil, três reais e sessenta e cinco centa-
vos), ratificaram a antecipação da distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia durante o 
exercício de 2021, no montante de R$ 2.630.000,00 (dois milhões, seiscentos e trinta mil reais), e R$ 
11.812.464,37 (onze milhões, oitocentos e doze mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e trinta e 
sete centavos) que totaliza a conta de Reserva de Lucros. (iii) Ato contínuo, ratificaram as publicações 
legais providenciadas pela Diretoria nos termos do §3º do artigo 133 da LSA, realizadas no “Jornal o 
Dia” e no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” em 13 de abril de 2022. Declaração: Os acionistas 
declaram, neste ato, que receberam uma cópia do relatório das contas dos administradores e das 
demonstrações financeiras da Companhia 30 (trinta) dias antes da realização da presente assembleia. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quis fazer uso da palavra, determinou 
o Presidente que se encerrasse a Assembleia, sendo suspensa a sessão e lavrada a presente ata, 
que, representando o sumário dos fatos, foi lida, aprovada pelos integrantes da mesa, signatários da 
presente ata, por todos os acionistas presentes, os quais representam a totalidade do capital social 
da Companhia, quais sejam: (i) Fernando José de Castro Moura.; e (ii) Jorge Vital Nogueira Lopes. A 
presente certidão é cópia fiel da Ata lavrada no Livro das Atas de Assembleias Gerais da Companhia, 
neste ato autenticada pelo Presidente e Secretário da Mesa. São Paulo, 25 de Abril de 2022. Fernando 
José de Castro Moura - Presidente da Mesa/Acionista, Jorge Vital Nogueira Lopes - Secretário da 
Mesa/Acionista. JUCESP nº 229.467/22-2 em 05/05/2022.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 069A-16FE-7853-1F98.
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CTRC - CONCESSIONÁRIA DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE CAMPINAS S.A.
CNPJ/ME nº 08.652.138/0001-87

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de Reais - R$)
Balanços Patrimoniais________________________________________________

                        Ativo  Nota  2021 2020____________________________ _____ ______ ______
Ativo circulante 
 Caixa e equivalentes de caixa  5  2.108   990 
 Contas a receber de clientes  6  1.028   762 
 Créditos tributários a compensar    31   - 
 Adiantamentos    17   - 
 Despesas antecipadas    56   72      ______ ______
     3.240   1.824 
Ativo não circulante 
 Intangível  7  23.786   24.960     ______ ______
     23.786   24.960      ______ ______
Total do ativo    27.026   26.784     ______ ______     ______ ______

                    Passivo  Nota  2021 2020____________________________ _____ ______ ______
Passivo circulante
 Empréstimos  8  5.962   6.027 
 Fornecedores  9  580   821 
 Obrigações trabalhistas e sociais  10  453   401 
 Impostos e contribuições a recolher  11  157   217 
 Parcelamentos de impostos  12  743   415 
 Imposto de renda e contribuição social  16  515   399 
 Adiantamento de clientes    41   30     ______ ______
     8.451   8.310 
Passivo não circulante
 Empréstimos  8  6.019   8.154 
 Fornecedores  9  162   -   
 Parcelamentos de impostos  12  2.532   1.779 
 Lucros e dividendos a distribuir  13  1.533   1.732 
 Provisão para contingências  14  282   90 
 Outros débitos    53   68      ______ ______
      10.581   11.823 
Patrimônio líquido
 Capital social  15  4.875   4.875 
 Reservas de lucros    3.119   1.776      ______ ______
     7.994   6.651     ______ ______
Total do passivo e do patrimônio liquído   27.026   26.784     ______ ______     ______ ______

As notas explicativas são parte integrante das 

Demonstração de Resultados________________________________________________
    Nota 2021 2020    _____ ______ ______
 Receita operacional liquída 17  12.308   10.715 
 Custo dos serviços prestados 18  (5.630)  (6.148)     ______ ______
Resultado operacional bruto    6.678   4.567     ______ ______
 Despesas administrativas e gerais 19  (1.458)  (1.207)
 Outras receitas operacionais   18   8     ______ ______
Resultado antes das do resultado 
     ______ ______

     ______ ______
     ______ ______
 Resultado antes dos impostos    3.599   2.056     ______ ______
 Imposto de renda e contribuição social 16  (1.455)  (1.255)     ______ ______
Lucro líquido do exercício    2.144   801     ______ ______     ______ ______

As notas explicativas são parte integrante das 

Demonstrações do Resultado Abrangente________________________________________________
    2021 2020    _____ _____
Lucro líquido do exercício  2.144   801     _____ _____
Resultado abrangente total  2.144   801     _____ _____    _____ _____

As notas explicativas são parte integrante das 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido________________________________________________
 Reserva
 de Lucros _____________
     Reser- Reten
    Capital va ção de
    social Legal Lucros Total    ______ ______ ______ ______
Saldo em 31/12/2019  4.875   975   7.221   13.071    ______ ______ ______ ______    ______ ______ ______ ______
Lucro líquido do exercício  -   -   801   801 
Distribuição de dividendos  -   -   (7.221)  (7.221)    ______ ______ ______ ______
Saldo em 31/12/2020  4.875   975   801   6.651    ______ ______ ______ ______    ______ ______ ______ ______
Lucro líquido do exercício  -   -   2.144   2.144 
Distribuição de dividendos  -   -   (801)  (801)    ______ ______ ______ ______
Saldo em 31/12/2021  4.875   975   2.144   7.994    ______ ______ ______ ______    ______ ______ ______ ______

As notas explicativas são parte integrante das 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa________________________________________________
Fluxos de Caixa das Atividades 2021 2020    ______ ______
 Operacionais
Lucro líquido do exercício  2.144   801 
Ajustes para reconciliação do resultado
Depreciação e amortização  1.584   1.572 
Imposto de renda e contribuição social  1.455   1.255 
Juros sobre empréstimos  993   1.100 
Reversão (contistuição) de provisão para 
 contigência  192   8 
Constituição (reversão) de provisão para 
 crédito de liquidação duvidosa  77   86     ______ ______
     6.445   4.822    ______ ______
(Aumento) / Redução dos ativos
Contas a receber de clientes  (343)  (190)
Créditos tributários a compensar  (31)  - 
Adiantamentos  (17)  - 
Despesas antecipadas  16   4 
Aumento / (Redução) dos passivos
Fornecedores  (79)  532 
Obrigações trabalhistas e sociais  52   (93)
Impostos e contribuições a recolher  (60)  (20)
Parcelamento de impostos  1.081   1.591 
Outras contas a pagar  (15)  6 
Adiantamento de clientes  11   27 
Juros pagos  (993)  (1.141)
Imposto de renda e contribuição social   (1.339)  (1.566)    ______ ______
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais  4.728   3.972    ______ ______
Fluxos de Caixa das Atividades de 
 Investimento
Adições de intangível  (410)  (717)    ______ ______
Fluxo de caixa utilizado nas atividades 
 de investimento  (410)  (717)    ______ ______
Fluxo de Caixa das Atividades de 
 Financiamento 
Dividendos distribuídos  (1.000)  (5.490)
Empréstimos concedidos - Partes 
 relacionadas  -   1.989 
Captação (pagamento) de empréstimos 
    ______ ______
Fluxo de caixa utilizado nas atividades 
    ______ ______
Aumento (diminuição) líquida em caixa 
 e equivalentes de caixa  1.118   (3.404)    ______ ______    ______ ______
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício  990   4.394 

 do exercício  2.108   990     ______ ______
Aumento (redução) líquida em caixa e 
 equivalentes de caixa  1.118   (3.404)    ______ ______    ______ ______

As notas explicativas são parte integrante das 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras________________________________________________
1. Contexto Operacional: A CTRC - Concessionária do 
Terminal Rodoviário de Campinas S.A. (“CTRC” ou “Com-
panhia”) foi constituída em 08/02/2007, com sede na Rua Dr. 
Pereira Lima 000, Terminal Rodoviário na cidade de Campi-
nas no estado de São Paulo, com o objetivo social de explorar 
sob regime de concessão, os serviços públicos de operação, 
administração, manutenção, conservação e comercial do ter-
minal rodoviário de Campinas no Estado de São Paulo.  
A Empresa pertence às Sociedades L.I.V. Participações e 
Empreendimentos Ltda. com sede na cidade de São Paulo no 
Estado de São Paulo, Carlos de Moraes Toledo Participações 
Ltda. com sede na cidade de São Paulo no Estado de  
São Paulo e a Socicam Administração, Projetos e Represen-
tações Ltda., com sede na Cidade de São Paulo/SP. Os ser-
viços contratados pela Prefeitura Municipal de Campinas 
através do contrato número 13/2007 assinado em 27/02/2007, 
em conformidade com as condições estabelecidas no Edital 
de concorrência Pública número 037/2006, são por outorga 
de concessão a título oneroso. O prazo de concessão é de  
30 anos, a partir da data de assinatura do referido contrato de 
concessão. A Companhia deu início às suas atividades opera-

-
ro das acionistas L.I.V. Participações e Empreendimentos 
Ltda., Carlos de Moraes Toledo Participações Ltda. e Soci-
cam Administração, Projetos e Representações Ltda., caso 

as parcelas das dívidas. Ações Realizadas Pela CTRC - 
Concessionária do Terminal Rodoviário De Campinas 
S.A. Na Pandemia: A CTRC - Concessionária do Terminal 
Rodoviário de Campinas S.A. acredita que a informação e a 

-

pandemia, visando minimizar o risco de contágio e reforçar a 
prevenção contra a transmissão do novo coronavírus, desen-
volveu um rígido protocolo de biossegurança. Consolidadas 
em um plano de biossegurança e seguindo as orientações da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, da Organização 
Mundial da Saúde, do Ministério da Saúde e das Secretarias 
de Saúde municipais e estaduais, as medidas de proteção 
sanitária contemplam desde o reforço à higienização dos es-
paços até a disponibilização de dispensers de álcool em gel 
70%. Ainda em 2021, CTRC - Concessionária Do Terminal 
Rodoviário De Campinas S.A., continuou com a campanha 
“Embarque Seguro”, que atrelada ao protocolo de biossegu-
rança, tem como objetivo conscientizar os clientes e colabo-
radores sobre a importância das medidas de proteção para a 
contenção do vírus e a preservação da vida de todos. A Cam-
panha que foi amplamente veiculada nos canais digitais da 
Companhia e divulgada na imprensa, utilizou recursos audio-
visuais para explicar as medidas adotadas e comunicações 
visuais para demarcar o distanciamento entre as pessoas nos 
empreendimentos. De forma detalhada, vale citar que o pro-
tocolo adotado pela Companhia contempla os pilares de In-
formação, Higienização/Desinfecção e Proteção, confor-
me detalhado a seguir: Informação: • Plano de 
Biossegurança para cada terminal de passageiro; • Cartilha 
de Boas Práticas no combate à Covid-19 para lojistas dos 
Terminais; • Campanha com dicas de prevenção nos siste-
mas de telas dos terminais; • Avisos sonoros sobre as medi-
das de prevenção; • Comunicação visual com destaque para 
a manutenção da distância de segurança; • Cartazes orien-
tando o uso correto das máscaras para os colaboradores; 
Manual Saúde e Trabalho para os colaboradores, contendo 
as orientações sobre as medidas de prevenção da COVID-19 
na CTRC - Concessionária do Terminal Rodoviário de 
Campinas S.A.. Higienização/Desinfecção: 
da higienização dos pontos e superfícies de contato; • Desin-
fecção dos sanitários; • 2 vezes ao dia, desinfecção das áreas 
de circulação dos terminais com produto homologado pela 
ANVISA; • Maior estoque de suprimentos de proteção e lim-
peza. Proteção: • Lixeiras exclusivas para descarte de mate-
riais possivelmente infectados (luvas, máscaras, lenços);  
• Dispositivos de álcool em Gel distribuídos pelas áreas dos 
terminais; • Instalação de lavatórios nas áreas externas dos 

higienização das mãos com a utilização de sabonete líquido; 
• Uso de máscaras de proteção por todos os colaboradores;  
• Exigência de utilização das máscaras faciais para os clien-

embarques e check-ins; • Implantação de distância de segu-
rança nos assentos de espera e nas mesas das áreas de ali-
mentação; • Disponibilização de canais digitais para compra 
de passagens (rodoviárias); • Afastamento dos colaboradores 

-
pes de trabalho que podem realizar as atividades remotamen-
te. Para a diretoria geral da Companhia, a CTRC - Conces-
sionária do Terminal Rodoviário de Campinas S.A. se 

crise, como uma pandemia. Nesse sentido, a campanha ‘Em-
barque Seguro’ e todo o esforço da Companhia com as medi-
das de proteção reforçam as questões de segurança, mas 
que tomaram novas formas por conta da Covid-19. A partir de 
um trabalho diário, com muito foco em compromisso social, 
que a Companhia realiza tais esforços para continuar aten-
dendo à população mesmo em momentos como na Pande-
mia do novo Coronavírus. 2. Base de Preparação: a) Decla-
ração de conformidade: 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-

-
nanceiras foi autorizada pela Administração em 31/03/2022. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstra-

e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. b) Base de mensuração: -
ceiras foram preparadas com base no seu custo histórico com 

valor justo por meio do resultado. c) Moeda funcional e mo-
eda de apresentação: 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todas as informações contábeis apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e 
julgamentos: -
ceiras, a Administração utilizou julgamento, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.  
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. e) Julgamentos: Na preparação das demonstrações 

e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis 
da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. As revisões das estimativas são reconheci-
das prospectivamente. As informações sobre julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efei-

-
-

cativas: • Nota explicativa nº 6 - Reconhecimento e 
mensuração de provisões para crédito de liquidação duvido-

-
tangível; e • Nota explicativa nº 14 - Reconhecimento e men-
suração de provisões e contingências e principais premissas 
sobre a probabilidade de magnitude de saída de recursos.  
3. Resumo das Principais Políticas Contábeis: As políticas 
contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nestas de-

 
(i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a rece-
ber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconheci-
dos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 

-
mente quando a Companhia se torna parte das disposições 

seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
-

mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 

inicialmente ao preço da operação. -
suração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo 

-
do; VJORA (valor justo através de outros resultados abran-
gentes) - instrumento de dívida; VJORA - instrumento patri-
monial; ou VJR (valor justo através do resultado). Um ativo 

-
bas as condições a seguir e não for designado como mensu-
rado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo 

caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em da-

pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de 
negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de 

-
-

e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que 
não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no 
valor justo do investimento em Outros Resultados Abrangen-
tes (ORA). Esta escolha é feita por investimento individual-
mente. -
xos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros: 

-
-

tação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determina-
do período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos 
de empréstimos, assim como uma margem de lucro. A Com-
panhia considera os termos contratuais do instrumento para 

-
mentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre 

de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa 
avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes 

 
• termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas 
variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os 

subsequente e ganhos e perdas: 
- Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado.  Esses ati-
vos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ga-
nhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. 
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros 
efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reco-
nhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reco-
nhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acu-

 Esses ativos são men-
surados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são 
reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o divi-
dendo represente claramente uma recuperação de parte do 
custo do investimento. Outros resultados líquidos são reco-

-
do. 
subsequente e ganhos e perdas: 

mensurado ao valor justo por meio do resultado caso seja 
-

vo ou tenha sido designado como tal no reconhecimento ini-
-

dos ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 

subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos 
e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconheci-
do no resultado. (vi) Desreconhecimento: -

ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de 

transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da ti-

que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, 
mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 

 

sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira.  

-

extinto e a contraprestação paga é reconhecida no resultado. 
(vii) Compensação: 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patri-
monial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual-
mente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 

-
de de hedge: -
ceiros derivativos de hedge. b) Ativos intangíveis: A Compa-
nhia possui os seguintes ativos intangíveis: (i) Direito de uso 
e custos de desenvolvimento de sistema informatizados: 
São demonstrados ao custo de aquisição deduzido da amor-
tização, a qual é calculada de acordo com a sua vida útil esti-
mada. (ii) Direito de exploração de infraestrutura: O custo 
inclui as despesas que são diretamente atribuíveis à constru-
ção de infraestrutura e inclui os custos de material e mão de 
obra direta, qualquer outro custo diretamente atribuído para 
colocar esse ativo em condição de uso conforme o seu propó-
sito e os juros capitalizados dos empréstimos. Os ativos in-
tangíveis são amortizados com base no método linear e a 
amortização é reconhecida no resultado pela vida útil estima-
da dos ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso. A vida útil estimada para o exercício 
corrente e comparativo é de 30 anos, conforme prazo do con-
trato de concessão. As vidas úteis estimadas para o exercício 
corrente e exercício comparativos são as seguintes:
Benfeitorias em imóveis de terceiros 30 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Equipamentos de informática 10 anos
Software 5 anos
Os métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais 
são revistos a cada encerramento de exercício e ajustados 
caso seja apropriado. c) Redução do valor recuperável- Im-
pairment: -
ros não mensurados pelo valor justo por meio de resultado 
são avaliados a cada data de apresentação para apurar se há 
evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor 

-
ram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do deve-
dor; • Reestruturação de um valor devido a Companhia em 
condições que a Companhia não considera em condições 
normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar 
em falência; • Mudanças negativas na situação de pagamen-
tos dos devedores ou emissores; • O desaparecimento de um 
mercado ativo para o instrumento; • Dados observáveis indi-

d) De-
mais ativos circulantes e não circulantes: São demonstra-
dos aos valores de custo ou realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço.  
e) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 

mais provável que não que um recurso econômico seja exigi-
do para liquidar a obrigação. f) Provisões de manutenção - 
Contratos de concessão: As obrigações contratuais para 

operacionalidade ou de recuperar a infraestrutura na condi-

pela melhor estimativa de gastos necessários para liquidar a 
obrigação presente na data do balanço. A política da Compa-

manutenção as intervenções físicas de caráter periódico, cla-

concedida às condições técnicas e operacionais exigidas 
pelo contrato, ao longo de todo o período da concessão.  
Na há intenções físicas previstas em contrato e/ou pela Admi-
nistração da Companhia até o encerramento da concessão 
vigente, portanto, nenhuma provisão foi registrada em 

31/12/2021 e 2020 com relação a este assunto. g) Demais 
passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetá-
rias e cambiais incorridos até a data do balanço. h) Impostos 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e con-
tribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 
10% sobre o lucro tributável anual excedente de R$ 240.  
A contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o 
lucro tributável e consideram a compensação de prejuízos 

do lucro real. O imposto de renda e a contribuição social dife-
ridos decorrem de diferenças temporárias representadas por 
despesas apropriadas ao resultado, entretanto, indedutíveis 
temporariamente. A despesa com imposto de renda e contri-
buição social compreende ao imposto de renda corrente reco-
nhecido no resultado. Na determinação do imposto de renda 
corrente a Companhia leva em consideração o impacto de 

-
mento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser 
realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto 
de renda e no passivo está adequada para com relação a to-

-
-

cais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em 
estimativas e premissas que podem envolver uma série de 
julgamento cobre eventos futuros. Novas informações podem 
ser disponibilizadas o que levariam a Companhia a mudar o 
seu julgamento quanto à adequação da provisão existente. 
Tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda 
no ano em que forem realizadas. i) Contratos de concessão 
de serviços - Direito de exploração de infraestrutura - 
ICPC 01 (R1): A infraestrutura, dentro do alcance de Interpre-
tação Técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão, não são 
registrados como ativo imobilizado do concessionário, porque 
o contrato de concessão não transfere ao concessionário o 
direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públi-
cos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para 
a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao 
poder concedente após o encerramento do respectivo contra-
to. O concessionário tem acesso para operar a infraestrutura 
para a prestação dos serviços públicos em nome do poder 
concedente, nas condições previstas no contrato. Nos termos 
dos contratos de concessão dentro do alcance desta Interpre-
tação, o concessionário atua como prestador de serviço, 
construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de 
construção ou melhoria) usada para prestar um serviço públi-
co e opera e mantém essa infraestrutura (serviços de opera-
ção) durante determinado prazo. Se o concessionário presta 
serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida 
ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. 
Essa remuneração pode corresponder a direito sobre um ati-

-
nhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (au-
torização) de cobrar os usuários dos serviços públicos.  
No caso da Companhia não está previsto no contrato de con-

-

-
ção do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida 
no resultado do exercício de forma linear pela vida útil ou pelo 
prazo da concessão, dos dois o menor. j) Receita operacio-
nal: (i) Embarque e utilização do terminal: As receitas de-
correntes de embarque e utilização do terminal são reconhe-
cidas no exercício no qual os serviços são prestados.  
(ii) Receita de aluguel: A receita de aluguel decorrente de 
contratos de locação com Companhias de transporte, lojas, e 
restaurantes localizados no terminal rodoviário é reconhecida 
no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. 
(iii) Serviços aos usuários: A receita de serviços prestados 
de guarda-volumes, estacionamento, utilização de sanitários 
e banho aos usuários do terminal rodoviário é reconhecida no 
resultado no momento que o serviço é prestado. k) Receitas 

As receitas contábeis 
compreendem receitas de juros sobre aplicações contábeis, 
receitas com descontos obtidos, receitas com variações cam-
biais ativas e as variações monetárias ativas. A receita de ju-
ros é reconhecida no resultado através do método dos juros 
efetivos. As despesas contábeis compreendem basicamente 
os juros, as variações cambiais passivas e as tarifas bancá-
rias. (i) Estrutura do 
gerenciamento de risco: A Companhia não possui um comi-

responsável pelo acompanhamento das políticas de geren-
ciamento de risco da Companhia, e os gestores de cada área 
se reportam regularmente a Administração sobre as suas ati-
vidades. As políticas de gerenciamento de risco da Compa-

de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderências 
aos limites. As políticas de risco e sistema de gerenciamento 

-
ças nas condições de mercado e nas atividades da Compa-
nhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimen-
tos de treinamento e gerenciamento busca desenvolver um 
ambiente de disciplina e controle no quais todos os funcioná-
rios tenham consciência de suas atribuições e obrigações.  
(ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 

-
lhe em cumprir suas obrigações contratuais que surgem prin-
cipalmente dos recebíveis da Companhia. A administração 
não vê risco de crédito uma vez que as transações são reali-
zadas com sua Matriz. Atualmente, o risco é oriundo das con-

-
bém, a Administração visando minimizar os riscos de créditos 

operações em instituições de primeira linha. (iii) Risco de li-
quidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 

-

-
gem da Companhia na administração de liquidez é de garan-

para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condi-
ções normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis 
ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adi-
cionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e 
ferramentas que permitem captar recursos de forma e rever-
ter posições que poderiam prejudicar a liquidez da Compa-
nhia. (iv) Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade 
de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de 

-
ceiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia 
centraliza seus investimentos em operações com taxas de 
rentabilidade que acompanham a variação próxima do CDI 

 
4. Novos Normativos Contábeis: As seguintes novas nor-
mas/alterações foram emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e pelo International Accounting 

-
do em 31/12/2021, e não trouxeram impactos às demonstra-

e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência; • Altera-
-

visão no CPC 00 (R2): Estrutura Conceitual para Relatório 
Financeiro; • Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacio-
nados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contra-
tos de Arrendamento. Novas normas, alterações e interpreta-
ções à normas existentes que não são efetivas ainda e não 
foram adotadas antecipadamente pela Companhia (para as 

adoção inicial e que, portanto, divulgações adicionais não es-
tão sendo efetuadas): • Contratos de seguros (alterações à 
IFRS 17 e IFRS 4); • Referências à Estrutura Conceitual (alte-
rações à IFRS 3); • Produtos antes do uso pretendido (altera-
ções à IAS 16); • Contratos onerosos - custo de cumprimento 
de um contrato (alterações à IAS 37); • Ciclo anual de melho-
rias às normas IFRS 2018-2020 (alterações à IFRS 1, IFRS 9, 

-
lante e não circulante (alterações à IAS 1).

5. Caixa e Equivalentes de Caixa: As disponibilidades são 
os itens de balanço patrimonial que são apresentados na de-

caixa e são assim representados: 2021 2020    _____ ____
Caixa  1   1 
Bancos  1.218   745 

Numerários em trânsito  27   42     _____ ____
     2.108   990    _____ ____    _____ ____

-
ferior a 90 dias da data das respectivas operações e estão 

essas aplicações renumeradas entre 10% a 100% da SELIC. 
Seu aumento ocorreu, principalmente, pela retomada gradual 
das atividades da Companhia ao longo de 2021. 6. Contas a 
Receber de Clientes: a. Composição dos saldos:
    2021 2020    _____ _____
Locações a receber  1.519   1.175 
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (491)  (413)    _____ _____
     1.028   762    _____ _____    _____ _____
b. Abertura por idade do contas a receber:
    2021 2020    _____ _____
A vencer  510   472 
Vencidos de 1 a 30 dias  36   88 
Vencidos de 31 a 120 dias  371   121 
Vencidos de 121 a 180 dias  112   81 
Vencidos acima de 181 dias  491   413    _____ _____
     1.519   1.175     _____ _____    _____ _____
A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituí-
da considerando, principalmente, os títulos vencidos há mais 
de seis meses. Os valores provisionados são considerados 

-
das da realização dos créditos e leva em conjunta a particu-
laridade do negócio em sua determinação. c. Movimentação 
da provisão para créditos de liquidação duvidosa:
    2021 2020    _____ _____
Saldo em 1° de janeiro   (413)  (327)
Reversão (constituição)  (78)  (86)    _____ _____
Saldo em 31 de dezembro  (491)  (413)    _____ _____    _____ _____
7. Intangível: O saldo do ativo intangível correspondente a 
software e à concessão para exploração da infraestrutura e 
apresentam as seguintes composições:
a. Composição dos saldos: 2021 _____________________
      Amorti-
    2020  zação    ______
    Valor  Acumu- Valor
    líquido Custo lada líquido    ______ ______ _______ ______
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros  24.137   43.417   (19.851)  23.566 
Móveis e utensílios  71   462   (399)  63 
Máquinas e equipamentos  197   4.792   (4.652)  140 
Equipamentos de informática  30   638   (622)  16 
Software  4   114   (112)  2 
Obras em Andamento  521   -  -    -      ______ ______ _______ ______
     24.960   49.423   (25.636)  23.786     ______ ______ _______ ______    ______ ______ _______ ______
b. Movimentação do custo do ativo intangível:
 2020 2021 ______ _____________________
    Saldo Adições Baixas Saldo    ______ _______ ______ ______
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros  42.495   922   -   43.417 
Móveis e utensílios  459   3   -   462 
Máquinas e equipamentos  4.788   4   -   4.792 
Equipamentos de informática  636   2   -   638 
Software  114   -   -   114 
Obras em Andamento  521   401   (922)  -     ______ _______ ______ ______
     49.013   1.332   (922)  49.423    ______ _______ ______ ______    ______ _______ ______ ______
c. Movimentação da amortização do ativo intangível 
 2020 2021 _______ ______________________
    Saldo Adições Baixas Saldo    _______ _______ ______ _______
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros  (18.358)  (1.621)  128   (19.851)
Móveis e utensílios  (388)  (12)  1   (399)
Máquinas e equipamentos  (4.591)  (66)  5   (4.652)
Equipamentos de 
 informática  (607)  (16)  1   (622)
Software  (110)  (2)  -   (112)    _______ _______ ______ _______
     (24.053)  (1.718)  135   (25.636)    _______ _______ ______ _______    _______ _______ ______ _______

Em função do contrato de concessão do Terminal Rodoviá-

correspondendo ao direito que a Companhia possui de co-

brar os usuários pelo uso da infraestrutura da concessão. 

A interpretação técnica ICPC 01 “Contratos de Concessão” 

emitida pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis estabele-

ce diretrizes gerais para o reconhecimento e mensuração das 

obrigações e direitos relacionados em contrato de concessão, 

e é aplicável para situações em que o poder concedente con-

trole ou regulamente quais serviços o concessionário deve 

prestar com a infraestrutura, a quem os serviços devem ser 

prestados e por qual preço, e controle qualquer participação 

Companhia é segregada e movimentada desde a data de 

sua construção, cumprindo as determinações existentes nos 

-

nanceiras (i) um ativo intangível correspondendo ao direito de 

explorar a concessão mediante cobrança aos usuários dos 

Poder Concedente, sendo a Prefeitura de Campinas - SP, e a 

CTRC - Concessionária do Terminal Rodoviário de Campinas 

S.A., denominada Concessionária, não prevê o reembolso 

-

minal Rodoviário. Diante disso, a Companhia não reconhece 

-

mado pela Companhia é a construção do terminal rodoviá-

rio, incluindo obras de infraestrutura, aquisição de mobiliário, 

máquinas e equipamentos, rede lógica, painéis eletrônicos, 

circuitos fechados de monitoramento - CFTV e outros itens 

que incorporam a infraestrutura do terminal. O valor global 

estimado é de R$ 470.000 equivale à remuneração total 

do contrato de concessão durante o período de 30 anos.  

Na cláusula sétima, parágrafo 17.1, do contrato de concessão 

foi determinado à reversão dos bens adquiridos ou constru-

ídos, incluindo instalações, equipamentos, sistemas, maqui-

nários, móveis e utensílios, ao Poder Concedente no término 

do prazo do contrato de concessão. O montante registrado no 

ativo intangível corresponde ao direito de cobrar os consumi-

dores pelos serviços de utilização do terminal rodoviário. Uma 

determinado pela cláusula sexta, parágrafo 16.1 do contrato 

de concessão, sendo de 30 anos, a amortização desse ativo 

padrão de consumo e o benefício econômico esperado até o 

término da concessão. Os itens que compõem a infraestru-

tura são vinculados diretamente à operação da Companhia, 

não podendo ser retirados, alienados, concedidos ou dados 

em garantia hipotecária sem a prévia e expressa autoriza-

ção do Poder Concedente, que regulamenta a desvinculação 

de bens da concessão do Terminal Rodoviário, concedendo 

autorização prévia ara desvinculação de bens inservíveis à 

concessão, quando destinados à alienação e determina que 

o produto da alienação seja depositado em conta bancária 

vinculada para aplicação na concessão. Os ativos intangíveis 

caso haja indicativo de perda de valor. A Administração da 

-

casse a necessidade de testar o impairment dos bens com 

8. Empréstimos: 
Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos 

contratuais dos empréstimos que são mensurados pelo cus-

to amortizado. Para mais informações sobre a exposição da 

Companhia a risco de taxa de juros, moeda estrangeira e li-
quidez, veja nota explicativa nº 21.  2021 2020     _____ _____ 
Banco do Estado do Rio Grande do
 Sul S.A. - cessão de recebíveis  CDI + 3%   11.683   13.868 
Banco do Estado do Rio Grande 
 do Sul S.A.  CDI + 1,94%   298   313     ______ _____ 
      11.981   14.181      ______ _____      ______ _____ 
Circulante   5.962   6.027 
Não circulante   6.019   8.154     ______ _____ 
      11.981   14.181     ______ _____      ______ _____ 
A Companhia mantém em seus empréstimos garantias e 
covenants usuais de mercado. Todas as cláusulas, quanti-
tativas e qualitativas, referente aos empréstimos foram inte-
gralmente cumpridas pela Companhia em 31/12/2021 e 2020.  
Os empréstimos vigentes possuem como garantias o total 
dos recebíveis no período vigente do contrato (100% do total 
arrecadado, dos créditos futuros de que a Companhia é titu-
lar, oriundos da concessão de serviços públicos para opera-
ção, administração, manutenção, conservação e exploração 
econômica e comercial do Terminal Rodoviário de Campinas, 
conforme disposto no Termo de Contrato nº 13/2007). As par-

cronograma de pagamento: 2021    ______
2022  -   
2023  6.019    ______
Movimentação das dívidas  6.019    ______    ______
Saldo de 31/12/2020  14.181    ______    ______
Captações  700 
(+) Carência sobre captação  -   
(-) Pagamento do principal  (1.946)
(-) Pagamento de juros  (993)
Provisão de juros  39    ______
Saldo de 31/12/2021  11.981     ______    ______
9. Fornecedores: 2021 2020    ____ ____
Fornecedores  677   784 
Outros  64   37 
     742   821 
Circulante  580   821 
Não circulante  162   -       ____ ____
     742   821    ____ ____    ____ ____

Os saldos a pagar a fornecedores não apresentam concen-

tração e são representados por compras de materiais e equi-

pamentos para construção do terminal rodoviário e contas a 

pagar a autarquias municipais. 10. Obrigações Trabalhistas 
e Sociais: 2021 2020    ____ ____

Provisão de férias 207  189 

Salários e ordenados a pagar 90  87 

INSS sobre férias 56  51 

INSS a recolher 45  39 

FGTS sobre férias 16  15 

FGTS a recolher 15  4 

Empréstimos consignados 10  11 

IRRF sobre a folha de pagamento 9  5 

Autonomos a Pagar 5  -     ____ ____
     453   401    ____ ____    ____ ____
Em 31/12/2021 a Companhia possuía 70 funcionários (68 em 
31/12/2020). 11. Obrigações Fiscais:  2021 2020    ____ ____
ISSQN a recolher  66   62 
PIS e COFINS a recolher  65   134 
Impostos retidos a recolher  26   21     ____ ____
     157   217    ____ ____    ____ ____

12. Parcelamentos de Impostos: 2021 2020    _____ _____
Parc. Nº  10830-406880/2021-48  821   -   
Imposto de Renda  796   949 
PERT - Lei 13.496/17  524   549 
IRPJ e CSLL Nº 004.941.895  362   -   
Contribuição Social  298   355 
INSS - 2021  166   -   
INSS  83   131 

Pis s/ Faturamento  31   37 
    _____ _____
     3.275   2.194     _____ _____    _____ _____
Circulante  743   415 
Não circulante  2.532   1.779    _____ _____
    3.275   2.194     _____ _____    _____ _____

foram aderidos em consonância com a Instrução Normativa 
RFB nº 1891/2019, tendo o saldo total sido parcelado em 60 
(sessenta) vezes e acrescidos de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calcu-
lados à partir da data do deferimento até o mês anterior ao 
do pagamento, e de 1% (um porcento) relativamente ao mês 
em que o pagamento estiver sendo efetuado. (artigo 13 da 

INSS foi aderido em consonância com a Instrução Normati-
va RFB nº 1891/2019, tendo o saldo total sido parcelado em 
32 (parcelas) vezes e acrescido de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calcu-
lados a partir da data do deferimento até o mês anterior ao 
do pagamento, e de 1% (um porcento) relativamente ao mês 
em que o pagamento estiver sendo efetuado. (artigo 13 da lei 
10.522, de 19/07/2002); O Programa Especial de Regulariza-
ção Tributária (PERT) foi aderidos em consonância com a LEI 
Federal nº 13.496/17, na qual a Companhia parcelou IRPJ 
de periodos anteriores tendo como o saldo total parcelado 
em 150 (parcelas) vezes e acrescidos de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Cus-
tódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente. 
A provisão para os pagamentos do imposto no passivo não 
circulante está prevista como segue: Valor    _____
2023  685 
2024  658 
2025  631 
2026 a 2030  558     _____
     2.532     _____    _____
13. Partes Relacionadas:  a. Transações com partes rela-
cionadas: A movimentação de dividendos do exercício está 
demonstrada a seguir: 2021    ______
Saldo em 01 de Janeiro de 2021  1.732 
Dividendos do exercício de 2020 provisionados  801 
Pagamento de dividendos de 2019  (1.000)    ______
    ______    ______
b. Remuneração da Administração: Conforme o acordo en-
tre as sócias quotistas, as remunerações aos dirigentes da 
Companhia são de responsabilidade de cada sócia, portanto 
nenhuma despesa e indenização a título de remuneração aos 
dirigentes foram reconhecidas pela Companhia. c. Despesas 
de gerenciamento e Administração: 2021 2020    _____ _____
SOCICAM - Administração, Projetos e 
 Representações Ltda.  1.180   1.105     _____ _____
     1.180  1.105     _____ _____    _____ _____
Mensalmente a Companhia remunera a quotista Socicam - 
Administração, Projetos e Representações Ltda., pela pres-
tação de serviços e gerenciamento e administração nos 
seguintes montantes: 10% sobre o resultado operacional e 
4% sobre a receita líquida. d. Controladora: A Companhia é 
controlada em conjunto por suas sócias L.I.V. Participações e 
Empreendimentos Ltda., Carlos de Moraes Toledo Participa-
ções Ltda. e a Socicam Administração, Projetos e Represen-
tações Ltda. 14. Provisão para Contigências: Com base em 
análise das demandas judiciais pendentes quanto às ações 
tributárias e trabalhistas, com base na avaliação de cada cau-
sa e experiência anterior referente às quantias reivindicadas, 
a Administração decidiu constituir provisão para as referidas 
causas, cujas perdas foram avaliadas por seus assessores 
jurídicos como prováveis, no montante de R$ 282 (R$ 90 em 
2020), conforme demonstrado abaixo:
    2020 Adição Reversão 2021    ____ ______ ________ ____
Trabalhista  90   202   (10)  282    ____ ______ ________ ____
     90   202   (10)  282     ____ ______ ________ ____    ____ ______ ________ ____
As ações em curso em 31/12/2021, que possuem o risco de 

em 31/12/2020). Nenhuma provisão foi constituída para co-
brir eventuais perdas com esses processos tendo em vista 
que as práticas contábeis no Brasil não requerem sua con-
tabilização. 15. Patrimônio Líquido: O capital 
socical subscrito e integralizado em 31/12/2021 e 2020 está 
representado por 4.875.000 ações, com o valor nominal de 
R$ 1,00 por ação, no montante de R$ 4.875. As ações corres-
pondentes a cada sócia são representadas abaixo:
 Quotas (em milhares) __________________________
    2021 % 2020 %    _______ ___ _______ ___
L.I.V. Participações e 
 Empreendimentos Ltda. 1.706,50 35 - -
Carlos de Moraes Toledo  
 Participações Ltda. 1.706,50 35 - -
MOBIT Mobilidade e 
 Participações S.A. - - 3.413,00 70
SOCICAM - Administração, 
 Projetos e Represen-
  tações Ltda. 1.462,00 30 1.462,00 30    _______ ___ _______ ___
    4.875,00 100 4.875,00 100    _______ ___ _______ ___    _______ ___ _______ ___
Em 30/06/2021, houve a cisão parcial da Mobit, no qual, parte 
do seu acervo líquido foi cindido, passando o investimento 
que antes era da Mobit na CTRC para as sociedades L.I.V. 
Participações e Empreendimentos Ltda e Carlos de Moraes 
Toledo Participações Ltda. Conforme previsto no 
estatuto social da Companhia, 25% do lucro anual deve ser 
destinado a título de dividendos a distribuir aos seus acio-
nistas. No exercício encerrado em 31/12/2021 este montante 
foi de R$ 536 (R$ 200 em 2020), respectivamente, conforme 
segue: Valores    _______
Resultado do exercício  2.144 
( - ) constituição da reserva legal  -      _______
Lucro líquido ajustado  2.144 
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o 
 lucro líquido ajustado 25%    _______
     536     _______    _______

 É constituída à razão de 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos ter-
mos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. Em 2021 referida reserva não foi constituída 
pelo fato de ter atingido seu limite de acordo com as regras 
vigentes. A Administração 
da Companhia, nos termos do art. 196 da Lei Sociedade 
por Ações (Lei nº 6.404/76), propôs retenção da parcela do 
lucro excedente a compensação de prejuízos, constituição 
da reserva legal e distribuição de dividendos, que estará à 
disposição para destinação e aprovação na próxima AGO/E 
- Assembléia Geral Ordinária/Extraordinária. 16. Imposto de 
Renda e Contribuição: O cálculo das despesas de imposto 
de renda e contribuição social debitadas no resultado pela 
alíquota combinada é demonstrado como segue:
    2021 2020    ______ ______
Resultado antes do IR e CS  13.251   11.582 
    ______ ______
IR e CS pela alíquota combinada  (4.240)  (3.706)    ______ ______
Exclusões permanentes
 Adicional sobre o lucro tributável anual  - 55     ______ ______
Imposto de renda e contribuição social  (1.455)  (1.255)    ______ ______    ______ ______
Débitos remanescentes de IRPJ e C.S a pagar  515   399    ______ ______    ______ ______
17. Receita Operacional Líquida: Abaixo apresentamos 

 
receitas apresentadas na demonstração de resultado do 
exercício: 2021 2020    ______ ______
Receita bruta
Embarque e utilização do terminal  7.904   7.715 
Locações   3.965   2.664 
Serviços a usuários  1.258   1.141 
Cartões e recargas  11   12 
Ordens de serviços  7   -   
Outras  324   51    ______ ______
     13.469   11.583 
Abatimentos 
(-) Impostos sobre a prestação de serviços  (942)  (867)
(-) Serviços cancelados  (219)  (1)    ______ ______
     (1.161)  (868)
Receita operaciona líquida  12.308   10.715     ______ ______    ______ ______

São valores cobrados dos 

usuários para embarque no terminal rodoviário. São três tipos 

de tarifas: curta distância, longa distância (regulamentadas e 

com valores calculados pela ARTESP - Agência Reguladora 

de Serviços Públicos Delegados de Transportes do Estado) e 

Federal (regulamentada e com valores calculados pela ANTT 

- Agência Nacional de Transportes Terrestres). As receitas de 

embarque sofreram oscilações positivas em comparação ao 

exercício anterior, em função da retoada gradual das ativi-

dades da Companhia. São valores oriundos de 

contratos de locação dos boxes do terminal rodoviário. São 

lojas de artigos diversos, serviços e alimentação. Estão pre-

vistas no Contrato de Concessão e são administradas pela 

Companhia. As receitas acessórias do terminal, sofreram os-

cilações positivas em comparação ao ano anterior em função 

da retoada gradual das atividades da Companhia. 

 São serviços oferecidos a usuários do terminal 

rodoviário, como uso de sanitário, banho, estacionamento, 

guarda-volume, cartões telefônicos e recarga de telefones 

celulares. Tem sua regulamentação pelo Poder Concedente 

da Concessão do Terminal e o valor determinado pela Com-

panhia. 18. Custo dos Serviços Prestados: A Companhia 

apresenta a seguir as informações sobre os custos dos ser-

31/12/2021 e 2020: 2021 2020    ______ ______
Salários e ordenados  (1.851)  (2.126)
Amortização e depreciação  (1.584)  (1.572)
Serviços públicos  (1.049)  (974)
Serviços contratados  (965)  (1.022)
Outros custos com colaboradores  (393)  (442)
Férias e 13º salário  (393)  (401)
Outorga, taxas e participações  (266)  (232)
Outros custos  871   620    ______ ______
     (5.630)  (6.148)    ______ ______    ______ ______
Os custos de operação da Companhia referem-se basica-

culminaram com a redução de alguns dos custos da Compa-
nhia. 19. Despesas Administrativas e Gerais: A Companhia 
apresenta a seguir as informações sobre as despesas admi-

31/12/2021 e 2020: 2021 2020    ______ ______
Gerenciamento e administração  (1.180)  (1.105)
Despesas gerais  (201)  (16)
Despesas com crédito de liquidação duvidosa  (77)  (86)    ______ ______
     (1.458)  (1.207)    ______ ______    ______ ______

continua...

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E991-6749-C4E4-8063.
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20. Resultado Financeiro Líquido: 2021 2020    ______ ______

 Receita de juros  74   17 

    ______ ______

    ______ ______
    ______ ______
    ______ ______    ______ ______
21. Instrumentos Financeiros: a) Risco de crédito: O valor 

    2021 2020    _____ _____

    _____ _____
    _____ _____    _____ _____
b) Risco de liquidez: 

2021 2020    _____ _____

    _____ _____
    _____ _____    _____ _____

 2021 _____________________________________________________
    Valor Fluxo 6 meses  Maior 12
    _______ _________ _________ __________ _______

 2020 _____________________________________________________
    Valor Fluxo 6 meses  Maior 12
    _______ _________ _________ __________ _______

22. Compromissos Vinculados a Contratos 
de Concessão: 

23. Cobertura 
de Seguros: 

24. Eventos Subsequentes: 

Membros da Administração________________________________________________

Diretor

Diretor

ria do Terminal Rodoviário de Campinas S.A. 
Opinião: 

da 

Campinas S.A.

CTRC 

S.A.

Base 
para Opinião: 

Outros Assuntos: 

ceiras: 

bilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações 
Financeiras: 

toria das Demonstrações Financeiras (Continuação): Ricardo José Patine Filho

Verdus Auditores Independentes

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras___________________________________________________________________________________________________

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/ME nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2022
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 26 de abril de 2022, às 11:00, na sede social da Sociedade, localizada no 

município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, Jaguaré, CEP 05348-000 

(“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Em decorrência da presença da totalidade dos membros do Conselho 

de Administração da Companhia, restaram dispensadas as convocações, conforme previsto no artigo 124, §4º da Lei 

6.404/76, conforme alterada, e artigo 17, §1º do estatuto social da Companhia. 3. Mesa. Sr. Carlos Leal Villa 

(Presidente da Mesa) e Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann (Secretário da Mesa). 4. Deliberações. Instalada a reunião, 

os membros do Conselho de Administração da Companhia, aprovaram, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, a 

celebração de todo e qualquer instrumento para formalização de operação fi nanceira a ser fi rmada entre a Solví 

Essencis S.A. e o Banco do Brasil S.A. (S301), nos seguintes termos: Modalidade: Cédula de Crédito Bancário; Prazo: 
360 (trezentos e sessenta dias), com pagamento mensais de capital e juros, com carência de 180 (cento e oitenta) dias; 

Remuneração: CDI + juros de 2,30% (dois vírgula trinta); Tarifa: Flat fee de 1% (um por cento) do valor total; Valor 
total: R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais); Finalidade: Financiamento de capex; Garantia: Aval da 

Companhia; CNPJ benefi ciário: 40.263.170/0001-83 (matriz). 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado 

e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida 

e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 26 

de abril de 2022. Mesa e membros do Conselho de Administração: Carlos Leall Villa - Presidente da Mesa e 

do Conselho de Administração; Fernando Lima Rocha Lohmann - Secretário de Mesa e Conselheiro. JUCESP nº 

221.450/22-1 em 04.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A.
CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2022
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 26 de abril de 2022, às 12:00, na sede social da Sociedade, localizada no 

município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP 05348-

000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Em decorrência da presença da totalidade dos membros do 

Conselho de Administração da Companhia, restaram dispensadas as convocações, conforme previsto no artigo 124, §4º 

da Lei 6.404/76, conforme alterada, e artigo 17, §1º do estatuto social da Companhia. 3. Mesa. Sr. Carlos Leal Villa 

(Presidente da Mesa) e Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann (Secretário da Mesa). 4. Deliberações. Instalada a reunião, 

os membros do Conselho de Administração da Companhia, aprovaram, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, a 

celebração de todo e qualquer instrumento para formalização de operação fi nanceira a ser fi rmada entre a Companhia 

e o Banco do Brasil S.A. (S301), nos seguintes termos: Modalidade: Cédula de Crédito Bancário; Prazo: 360 

(trezentos e sessenta dias), com pagamento mensais de capital e juros, com carência de 180 (cento e oitenta) dias; 

Remuneração: CDI + juros de 2,30% (dois vírgula trinta); Tarifa: Flat fee de 1% (um por cento) do valor total; Valor 
total: R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais); Finalidade: Financiamento de capex; Garantia: Aval Solvi 

Participações S.A.; CNPJ benefi ciário: 40.263.170/0001-83 (matriz). 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser 

tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata 

que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes.  Confere com a original lavrada em livro próprio. São 

Paulo, 26 de abril de 2022. Mesa e membros do Conselho de Administração: Carlos Leall Villa - Presidente 

da Mesa e do Conselho de Administração, Fernando Lima Rocha Lohmann - Secretário de Mesa e Conselheiro. 

JUCESP nº 221.451/22-5 em 04.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil Administração
Portuária Santos S.A.

CNPJ/ME nº 34.189.633/0001-01 – NIRE 35.300.538.391
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de abril de 2022

Data, Horário e Local: Aos 04 (sete) dias do mês de abril de 2022, às 15:00 horas, na sede da 
Hidrovias do Brasil Administração Portuária Santos S.A. localizada na Cidade de Santos, Estado 
de São Paulo, na Av. Eduardo Pereira Guinle, S/N, Armazéns XII e XVII e Armazém de Sal (T-8), 
Bairro Doca, CEP 11013-250 (“Companhia”). Convocação e Presença: Nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
foram dispensadas as formalidades de convocação tendo em vista a presença da única acionista 
da Companhia representando a totalidade de seu capital social, ficando regularmente instalada a 
presente Assembleia Geral Extraordinária. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a renúncia do Sr. 
André Kinjo Kubota ao cargo de Diretor da Companhia; e (ii) a eleição de novo membro da Diretoria 
da Companhia. Deliberações Tomadas por Unanimidade: A única acionista da Companhia, após 
análise e discussão das matérias propostas, decidiu, sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) 
consignar o recebimento da renúncia do Sr. André Kinjo Kubota, brasileiro, casado, engenheiro de 
produção, portador da Cédula de Identidade RG nº 30.970.743-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 335.148.858-00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
escritório na Rua Gilberto Sabino, 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, ao cargo de Diretor 
da Companhia, nos termos da carta de renúncia constante do Anexo I ao presente instrumento; e 
(ii) aprovar a eleição da Sra. Gleize Franceschini Gealh, brasileira, casada, administradora de 
empresas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 951618-SSP/MS, inscrita no CPF/ME sob o 
nº 888.547.101-30 como Diretora da Companhia, sendo essa residente e domiciliada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-020, nos termos do Termos de Posse constante do Anexo II ao presente instrumento. 
Após o cumprimento das formalidades legais, a Diretora ora eleita declara ter conhecimento e 
atender às disposições do artigo 147 da Lei das S.A. e que foi investida imediatamente em seu 
cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse e declaração de desimpedimento devi-
damente arquivados na sede da Companhia. Com base nas aprovações ora deliberadas, a Diretoria 
da Companhia passa a ser composta da seguinte forma: Srs. Ricardo Luiz Cerqueira – Diretor; e 
Gleize Franceschini Gealh – Diretora; todos com mandato unificado até a data de 02 de setembro 
de 2023, podendo ser reeleitos. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser 
tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a 
pediu, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata na forma de sumário, conforme o disposto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei das S.A., a 
qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Presidente: Gleize 
Franceschini Gealh; Secretário: Guilherme Touriño Brandi. Acionista: Hidrovias do Brasil – Hol-
ding Norte S.A., p. Fabio Abreu Schettino e Gleize Franceschini Gealh. São Paulo, 04 de abril de 
2022. Mesa: Gleize Franceschini Gealh – Presidente; Guilherme Touriño Brandi – Secretário. 
Acionista: Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A. Fabio Abreu Schettino – Diretor e Gleize 
Franceschini Gealh – Diretora. JUCESP – Registrado sob o nº 233.275/22-8 em 10/05/2022. Gisela 
Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A.
CNPJ/ME nº 20.280.037/0001-28 – NIRE 35.300.482.271

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de abril de 2022
Data, Horário e Local: Aos 04 (quatro) dias do mês de abril de 2022, às 09:00 horas, na sede social da 
Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, sala 01, Pinheiros, CEP 05425-020. Convocação 
e Presença: Nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), foram dispensadas as formalidades de convocação tendo em vista 
a presença da única acionista da Companhia representando a totalidade de seu capital social, ficando 
regularmente instalada a presente Assembleia Geral Extraordinária. Mesa: Presidente: Gleize Fran-
ceschini Gealh; Secretário: Guilherme Tourino Brandi. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a renúncia 
dos Srs. André Kinjo Kubota e Carlos Alberto Nunes Zacca aos respectivos cargos de Diretor da 
Companhia; e (ii) a eleição de novo membro da Diretoria da Companhia. Deliberações Tomadas por 
Unanimidade: A única acionista da Companhia, após análise e discussão das matérias propostas, 
decidiu, sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) consignar o recebimento da renúncia dos Srs. André 
Kinjo Kubota, brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador da Cédula de Identidade RG nº 
30.970.743-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 335.148.858-00 e Carlos Alberto Nunes Zacca, 
brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 3076848 SSP/PA, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 633.562.282-34, ambos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com escritório na Rua Gilberto Sabino, 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, aos 
seus respectivos cargos de Diretor da Companhia, nos termos das cartas de renúncia constantes do 
Anexo I ao presente instrumento; e (ii) aprovar a eleição do Sr. Fabio Abreu Schettino, brasileiro, 
divorciado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.719.352 SSP/PA e inscrito no CPF/
ME sob o nº 426.953.842-20 como Diretor da Companhia, sendo residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-020, nos termos do Termo de Posse constante do Anexo II ao presente instrumento. Após 
o cumprimento das formalidades legais, o Diretor ora eleito declara ter conhecimento e atender às 
disposições do artigo 147 da Lei das S.A. e que foi investido imediatamente em seu cargo mediante a 
assinatura do respectivo termo de posse e declaração de desimpedimento devidamente arquivados 
na sede da Companhia. Com base nas aprovações ora deliberadas, a Diretoria da Companhia passa a 
ser composta da seguinte forma: Srs. Fabio Abreu Schettino – Diretor; e Gleize Franceschini Gealh 
– Diretora; todos com mandato unificado até a data de 19 de maio de 2023, podendo ser reeleitos. 
Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos 
e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário, conforme o 
disposto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei das S.A., a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por 
todos os presentes assinada. Presidente: Gleize Franceschini Gealh; Secretário: Guilherme Tourino 
Brandi Acionista: Hidrovias do Brasil S.A., p. Fabio Abreu Schettino e Gleize Franceschini Gealh. 
São Paulo, 04 de abril de 2022. Mesa: Gleize Franceschini Gealh – Presidente; Guilherme Touriño 
Brandi – Secretário. Acionista: Hidrovias do Brasil S.A. Gleize Franceschini Gealh – Diretora; 
Fabio Abreu Schettino – Diretor. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
nº 218.956/22-8 em 02/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

GUARDIAN HOLDING S.A.
CNPJ/ME nº [em constituição]

Ata de Assembleia Geral de Constituição Realizada em 10 de Março de 2022

1. Aos 10 dias do mês de março do ano de 2022, às 10 horas, na Cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, 1553, conjunto 81, Condomínio Edifí-
cio Capital Plaza, CEP 05419-001, com a fi nalidade de constituir a Guardian Holding 
S.A. (“Companhia”), reuniram-se os seguintes subscritores representando a totalidade 
de seu capital social, conforme lista de presença de acionistas anexa: I. Gestão Brasil 
Holding S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo na Rua Silvia Celeste de Campos, nº 249, Bairro Alto de Pinheiros, 
CEP 05462-010, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 38.280.522/0001-67, com seus atos cons-
titutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o 
NIRE 35.300.560.507, neste ato representada na forma de seu estatuto social por seu di-
retor, o Sr. Gustavo Sanchez Asdourian, brasileiro, casado sob o regime de separação 
total de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 33.682.818-4 SSP/SP 
e CPF/ME sob o nº 222.163.988-02, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, na Rua Silvia Celeste de Campos, nº 249, Bairro Alto de Pinheiros, CEP 
05462-010; e II. Z.F. Holding S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Silvia Celeste de Campos, nº 249, Alto 
de Pinheiros, CEP 05462-010, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 38.280.502/0001-96, com 
seus atos constitutivos arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.560.493, neste 
ato representada na forma de seu estatuto social por seu diretor, o Sr. Gustavo Sanchez 
Asdourian, acima qualifi cado. 2. Eleito, por unanimidade entre os presentes, assumiu a 
presidência dos trabalhos o Sr. Gustavo Sanchez Asdourian, que convidou a mim, 
Sr. Evair João Schuh, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.459.746-3 SSP/SP, inscrito no CPF/
ME sob o nº 071.070.048-24, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua C, nº 200, Bloco 18, apartamento 34, Bairro Jardim Santa Cruz, CEP 
04182-135, para secretariá-lo. 3. Composta a mesa, o Sr. Presidente declarou instalada a 
Assembleia, reiterando que esta tinha por objetivo a constituição de uma sociedade anô-
nima de capital fechado, organizada nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”), com a denominação de Guardian Holding 
S.A., a qual terá por objeto social a participação, em caráter permanente ou temporário, 
no capital e nos lucros de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na condição de 
acionista, sócia, quotista ou titular de debêntures. 4. Informou o Sr. Presidente que o ca-
pital social da Companhia será de R$ 1.000,00 (mil reais), representado por 1.000 (mil) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, das quais: (i) 501 (quinhentas e uma) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, são totalmente subscritas pela acionis-
ta Gestão Brasil Holding S.A., acima qualifi cada, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, as quais são integralmente integralizadas, neste ato, em moeda corrente 
nacional, na forma do boletim de subscrição (Anexo I-A); e (ii) 499 (quatrocentas e no-
venta e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, são totalmente subscri-
tas pela acionista Z.F. Holding S.A., acima qualifi cada, ao preço de emissão de R$ 1,00 
(um real) cada uma, as quais são integralmente integralizadas, neste ato, em moeda cor-
rente nacional, na forma do boletim de subscrição (Anexo I-B). 5. Após a subscrição e a 
integralização total do capital social nos termos do item 4 acima, foram lidos os Boletins 
de Subscrição, que integram a presente ata como Anexo I-A e Anexo I-B, conforme de-
terminam os artigos 80 e 85 da Lei 6.404/76, para cumprimento da formalidade do arti-
go 87, §1º, da Lei 6.404/76. 6. Dando sequência à Assembleia, informou o Sr. Presidente 
que, por terem sido atendidos todos os requisitos preliminares à constituição da Compa-
nhia, colocava em discussão e votação o projeto de Estatuto Social, elaborado em confor-
midade com o artigo 83 da Lei 6.404/76, submetendo-o à aprovação da Assembleia que, 
por unanimidade, assim deliberou pela: (a) aprovação da constituição da Companhia, 
que terá sede social na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de 
Morais, 1553, conjunto 81, Condomínio Edifício Capital Plaza, CEP 05419-001; (b) apro-
vação do projeto de Estatuto Social da Companhia, que passa a integrar a presente ata 
como Anexo II; (c) a nomeação e eleição dos membros da Administração da Compa-
nhia, que será composta por uma Diretoria de 2 (dois) Diretores sem designação especí-
fi ca, sendo ora eleitos: (i) o Sr. Gustavo Sanchez Asdourian, acima qualifi cado; e (ii) 
o Sr. Evair João Schuh, acima qualifi cado. Os poderes da Diretoria ora eleita encon-
tram-se delimitados no Estatuto Social da Companhia e seu mandato será pelo prazo uni-
fi cado de 3 (três) anos, que se inicia na presente data.  7. A seguir, o Sr. Presidente decla-
rou empossados em seus respectivos cargos os Diretores eleitos nos termos do item 6 aci-
ma, os quais assinaram o respectivo Termo de Posse conforme a legislação aplicável, que 
passa a integrar a presente ata como Anexo III, por meio do qual declararam, sob as pe-
nas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei es-
pecial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, 
atendendo integralmente, portanto, aos requisitos aplicáveis previstos nos artigos 146 e 
147 da Lei 6.404/76. 8. Cumpridas as formalidades legais aplicáveis, o Sr. Presidente de-
clarou constituída a Companhia, de pleno direito. 9. Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
assinada pelos presentes. Mesa: Gustavo Sanchez Asdourian (Presidente da Mesa); 
Evair João Schuh (Secretário da Mesa). Acionistas: Gestão Brasil Holding S.A. (p. 
Gustavo Sanchez Asdourian); Z.F. Holding S.A.(p. Gustavo Sanchez Asdourian). Visto 
do Advogado: Fernanda Yumi Nakai - OAB/SP nº 422.729. JUCESP NIRE 3530059040-
6 em 07.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo II - Ata da Assembleia Geral de Constituição da Guardian Holding S.A. 
Realizada em 10 de Março de 2022. Estatuto Social da Guardian Holding S.A. 
- Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Cláusula 1ª - A Guardian 
Holding S.A. é uma sociedade anônima que se regerá pelo presente Estatuto Social e 
disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e 
suas alterações posteriores (“Lei 6.404/76”). Cláusula 2ª - A Companhia tem sua sede 
e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, 1553, 
conjunto 81, Condomínio Edifício Capital Plaza, CEP 05419-001, podendo abrir fi liais, 
agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, me-
diante deliberação dos acionistas. Cláusula 3ª - O prazo de duração da Companhia será 
por tempo indeterminado. Cláusula 4ª - A Companhia terá por objeto social a participa-
ção, em caráter permanente ou temporário, no capital e nos lucros de outras sociedades, 
nacionais ou estrangeiras, na condição de acionista, sócia, quotista ou titular de debên-
tures. Capítulo II - Capital Social: Cláusula 5ª - O capital social da Companhia é de 
R$ 1.000,00 (mil reais), expresso em moeda corrente nacional, dividido em 1.000 (mil) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integraliza-
das pelos acionistas. Cláusula 6ª - Cada ação ordinária nominativa confere ao seu titu-
lar o direito a 1 (um) voto nas deliberações sociais da Companhia em Assembleias Gerais.  
Cláusula 7ª - A Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas dis-
poníveis, exceto a reserva legal, suas próprias ações para permanência em tesouraria, 
sem que isso implique na diminuição do capital social, visando sua posterior alienação ou 
cancelamento, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Único - As ações 
mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos ou bonifi cações de 

qualquer espécie, até sua recolocação em circulação. Cláusula 8ª - As ações são indivi-
síveis perante a Companhia e não poderão ser caucionadas, empenhadas, oneradas ou 
gravadas, total ou parcialmente, a qualquer título, exceto mediante autorização em As-
sembleia Geral de acionistas que representem a maioria absoluta do capital social. Cláu-
sula 9ª - As ações da Companhia são nominativas e a sua propriedade presumir-se-á 
pela inscrição do nome do acionista no livro “Registro de Ações Nominativas”, e a Com-
panhia somente emitirá certifi cados de ações a requerimento do acionista, devendo ser 
cobrados deste os respectivos custos. Capítulo III - Assembleia Geral de Acionis-
tas: Cláusula 10 - As Assembleias Gerais de acionistas realizar-se-ão, ordinariamente, 
nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinaria-
mente, sempre que exigirem os interesses sociais ou quando as disposições deste Estatu-
to Social ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionistas, sendo permiti-
da a realização simultânea de Assembleias Gerais ordinárias e extraordinárias.  Pará-
grafo Primeiro - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por 
mandatário, nos termos da Lei 6.404/76, mediante procuração com poderes específi cos, 
a qual fi cará arquivada na sede da Companhia. Parágrafo Segundo - As Assembleias 
Gerais, ordinárias e extraordinárias, serão presididas pelo Diretor Presidente ou, na sua 
ausência, por acionista escolhido por maioria dos votos presentes. O Presidente da As-
sembleia Geral, por sua vez, deverá indicar, dentre os presentes, um secretário.  Cláusu-
la 11 - As Assembleias Gerais serão convocadas e instaladas na forma da Lei 6.404/76. 
As deliberações das Assembleias Gerais, exceto se quórum maior for exigido pela legisla-
ção aplicável, serão tomadas por maioria absoluta. Cláusula 12 - Somente poderão to-
mar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em 
seu nome no livro próprio com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da data desig-
nada para a realização da referida Assembleia Geral. Capítulo IV - Administração da 
Companhia: Cláusula 13 - A Companhia será administrada por uma diretoria (“Dire-
toria”), que será composta e funcionará em conformidade com a legislação aplicável e 
com este Estatuto Social. Cláusula 14 - A Diretoria será composta por 2 (dois) Diretores 
(“Diretores”), sem designação específi ca, com mandato de 3 (três) anos, prorrogável até 
a posse dos seus respectivos substituídos, permitidas reeleições. Parágrafo Primeiro - 
Os Diretores terão as atribuições e designações que lhes forem conferidas por lei e por 
este Estatuto Social, estando dispensados de prestar caução ou garantia para o exercício 
de suas funções.  Parágrafo Segundo - Todos os membros da Diretoria tomarão posse 
mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus res-
pectivos cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Ge-
ral estabelecerá a remuneração dos membros da Diretoria. Parágrafo Quarto - É ex-
pressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer Diretor da 
Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao 
objeto social da Companhia não previamente aprovados em Assembleia Geral na forma 
da Cláusula 11 acima. Parágrafo Quinto - Nos casos de morte, impedimento, afasta-
mento temporário, renúncia ou qualquer outra forma de vacância do cargo superior a 60 
(sessenta) dias consecutivos, por qualquer motivo, de quaisquer dos Diretores, deverá ser 
convocada uma Assembleia Geral a ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
que deliberará sobre a eleição do novo Diretor substituto. Cláusula 15 - A Diretoria é um 
órgão executivo da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, 
tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fi ns sociais, exceto 
aqueles que, por lei ou por este Estatuto Social, dependam de prévia aprovação da As-
sembleia Geral. Cláusula 16 - A Companhia será representada (i) por 1 (um) Diretor, iso-
ladamente; ou (ii) por 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, eleito na forma 
do parágrafo único abaixo. Parágrafo Único - A outorga de procurações em nome da 
Companhia dependerá sempre da assinatura conjunta de 2 (dois) diretores. As procura-
ções outorgadas, além de mencionarem expressamente a extensão dos poderes conferi-
dos e a fi nalidade da outorga, deverão, com exceção daquelas para fi ns judiciais, conter 
um período de validade limitado a 12 (doze) meses. Cláusula 17 - Pelo exercício dos en-
cargos de gestão, os Diretores poderão fazer jus a um pró-labore mensal, a ser fi xado em 
Assembleia Geral. Capítulo V - Conselho Fiscal: Cláusula 18 - A Sociedade terá um 
Conselho Fiscal, composto de 3 (três) membros e suplentes em igual número, não tendo 
caráter permanente, e só será eleito e instalado pela Assembleia Geral, nos casos previs-
tos em lei. Cláusula 19 - O funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira As-
sembleia Geral Ordinária após a sua instalação, podendo os seus membros ser reeleitos. 
Cláusula 20 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fi xada pela Assem-
bleia Geral que os eleger. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros: Cláusula 21 - O 
exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezem-
bro de cada ano. Ao fi nal de cada exercício social, a Diretoria fará celebrar, com base na 
escrituração mercantil da Companhia, as demais demonstrações fi nanceiras exigidas, em 
conformidade com o artigo 176 da Lei 6.404/76. Parágrafo Primeiro - Juntamente 
com as demonstrações fi nanceiras do exercício, a Diretoria apresentará à Assembleia Ge-
ral, observado o disposto no artigo 193 a 203 da Lei 6.404/76 e neste Estatuto Social, 
proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício. Parágrafo Segun-
do - Os lucros líquidos apurados em balanço, depois de deduzidos 5% (cinco por cento) 
para a constituição do Fundo de Reserva Legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do 
capital social, fi carão à disposição da Assembleia Geral, que deverá decidir quanto à sua 
aplicação em dividendos, fundos de reserva ou reinvestimento. Parágrafo Terceiro - A 
distribuição de dividendos aos acionistas será sempre em conformidade com a participa-
ção acionária detida por cada um deles no capital social da Companhia, e nunca deverá 
ser inferior ao dividendo mínimo obrigatório de 0,001% (um milésimo por cento), na for-
ma do artigo 202 da Lei 6.404/76. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação: Cláusu-
la 22 - A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deli-
beração da Assembleia Geral. Compete à Assembleia Geral estabelecer a forma da liqui-
dação e nomear o liquidante e os membros do Conselho Fiscal que deverá funcionar no 
período de liquidação, fi xando seus poderes e estabelecendo suas remunerações, confor-
me previsto em lei. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Cláusula 23 - A Companhia 
não se dissolverá por morte ou incapacidade de qualquer dos acionistas, continuando 
com os acionistas remanescentes e com os herdeiros e sucessores do acionista falecido. 
Caso os herdeiros ou sucessores do acionista falecido não sejam acionistas da Compa-
nhia, poderão ingressar nesta, observando-se o que for decidido na partilha do respecti-
vo espólio, desde que que comuniquem essa intenção aos demais acionistas, por escrito, 
contra recibo, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do falecimento. Cláusula 
24 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pela Lei 6.404/76, pelas leis 
e regulamentos específi cos sobre o tipo societário e demais normas da legislação perti-
nente, e pela deliberação da Assembleia Geral nas matérias que lhe caiba livremente de-
cidir.  Cláusula 25 - Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, para diri-
mir as questões oriundas da Companhia. Mesa: Gustavo Sanchez Asdourian (Presi-
dente da Mesa); Evair João Schuh (Secretário da Mesa). Visto do Advogado: Fer-
nanda Yumi Nakai - OAB/SP nº 422.729.
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